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CAPÍTULO I

INTRODUÇÃO

Este trabalho intenta dar uma visão abrangente dos processos e 

conômicos, sociais, demográficos e de intefvençao governamental, que se cons 

tituíram nos•principais condicicnantes da emergência, evolução e persistência 

das desigualdades regionais no curso do desenvolvimento brasileiro. 0 trabalho 

faz um esforço de captar e articular, os" elementos essenciais do processo, sem 

que esta tentativa venha imbuída de interpretações ambiciosas, quer do ponto 

de vista metodológico quer do ponto de vista do estado atual dos conhecimen­

tos registrados na literatura brasileira sobre o tema.

0 estudo recorre a referenciais teóricos diversos que se situam 

tanto na otica da acumulação do capital quanto nas articulações que se estabe 

lecem entre a região que comanda a expansao capitalista e as áreas menos d_e 

senvolvidas, sem que neste enfoque se passe por cima das especificidadcs das 

areas periféricas e da interaçao entre elas, erro muito comum, aliás, nas cori 

cepçoes inte.rpretativas que recorrem a abordagem do tipo centro-periferia. 0 

trabalho, por conseguinte, procura visualizar os processos, dentro do sistema 

regional brasileiro, que foram e são os principais determinantes da geraçao ' 

das desigualdades. Esta tentativa nao despreza as .principais transformações e 

contradições endógenas as regiões periféricas e que se constituem, qualquer ' 

que seja a tentativa de interpretação, em aspectos que nao podem ser descart£ 

dos do quadro de análise,sob pena nao só de torná-lo incompleto, mas de propi­

ciar apenas uma caricatura do problema.
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0 estudo tenta cobrir o tema desde as suas origens ate o prcsen 

te, servindo a segmentação do Capítulo II para o III apenas ao propósito de 

ressaltar o papel do Estado no período mais recente, embora haja uma preocupa 

çao constante ao longo do trabalho em relevar as ações do Estado, quer estas 

tenham se constituído em elemento de reforço, direta ou indiretamente, a am 

pliaçao das desigualdades, quer tenham se destinado a reduzir os desníveis es 

paciais de desenvolvimento. 0 papel do Estado no processo e destacado nao ape 

nas como gerenciador da economia através das suas diversas políticas (setori­

ais, regionais, macroeconômicas) e seus instrumentos, mas também como inves­

tidor em capital social básico e em atividades diretamente produtivas. Sendo' 

que em todas essas funções o Estado emerge como importante agente da expansao 

capitalista, prisma sob o qual esta analise esta essencialmente concebida.

Cabe destacar também, que este trabàlho não se propõe a formu­

lar uma teoria de desenvolvimento regional adequada ao caso brasileiro. 0 es 

tudo nao tem este propósito, embora possa fornecer importantes subsídios para 

quem deseje se dedicar à tarefa. Todavia a abordagem teórica teria que ser 

multidisciplinar para que pudesse apreender em todas as suas dimensões rele­

vantes uma problemática tao ampla, complexa e diferenciada tanto em termos 

temporais quanto espaciais . ■
■ • f

Este documento resulta de uma ampla pesquisa sobre Desigualdades 

Regionais no Desenvolvimento Brasileiro que foi desenvolvida pelo CME-PIMES / 
UFPE nestes últimos dois anos1. É conveniente uma referencia rápida ás linhas 

de-análise desta pesquisa para melhor poder situar o presente estudo. A pes­

quisa centra-se sobre três eixos de análise. 0 primeir^ eixo, denominado de 

"Nível, Evolução e Padrões das Desigualdades" procura caracterizar o estado ' 

atual e os padrões evolutivos das desigualdades regionais na economia brasilei' 

ra a partir de 1950, recorrendo, para tal_, a um amplo conjunto de indicadores 

econômicos, sociais e demográficos. 0 segundi^eixo de análise, dedicou-se ao 

estudo dos fluxos inter-regionais de bens, serviços e fatores,assim como aos 

efeitos da crescente integração espacial da economia brasileira sobre os des 

níveis regionais de desenvolvimento. 0 (terceiroVeixo de análise enfoca a atua 

çao do Estado tanto como condutor da política econômica quanto como investi­

dor e produtor de bens e serviços,no que diz respeito aos rebatimentos espaci 

ais desta atuaçao. Neste segmento do estudo, a enfase localizou-se na avalia- 

çao das mais importantes políticas regionais eni execução sob a égide do I e n

1 0 estudo foi concluído em fins de novembro de 1978 e consta de oito relate? 
rios de pesquisa que comportam ao todo vinte e um volumes.
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PND e na analise dos efeitos espaciais das políticas nacionais (macroeconômi­

cas e setoriais). A pesquisa arremata com um relatório que, embasado nos estu 

dos anteriores, fornece subsídios destinados à definiçãoeãformulaçao dc uma 

política de desenvolvimento regional para o Brasil. Os tres eixos de anãlí_ 

se . resultaram nos seguintes relatórios de pesquisa:

Relatório n? 01 - Estado Atual e Evolução Recente das Desigualdades Regionais 

no Desenvolvimento Brasileiro (3 Volumes); outubro de 1977; 
. x-

Relatório np 02 - Efeitos Espaciais das Políticas Macroeconômicas e Setoriais, 

do Governo Federal.

Parte I - Efeitos Espaciais da Política Nacional de Dcsen 
volvimento Industrial; abril de 1978

Parte II. - Efeitos Espaciais da Política de Comercio Exte­
rior; maio de 1978

Parte III - Efeitos Espaciais da Política Nacional de Deseíi 
volvimento Agrícola; maio de 1978

Parte IV - Efeitos Espaciais da Política Fiscal; maio ' de 
1978

■ ‘ Parte V - Efeitos Espaciais da Política Monetária e Finai:
. ■ ceira; abril de 1978. ■

Relatório np 03 - Avaliaçao das Políticas de Desenvolvimento Regional

. Parte I - 0 Desenvolvimento Regional no Contexto dos Pla­
nos Nacionais de Desenvolvimento; maio de 1978

. Parte II - Avaliação dos Programas de Desenvolvimento Ru_
ral: Região-Nordeste; maio de 1978 x

Parte III - Avaliaçao do Programa de Desenvolvimento Indus- 
. trial: Região Nordeste; abril de 1978 '

Parte IV - Avaliaçao dos Programas de Desenvolvimento Ru­
ral: Regiões Norte e Centro-Oeste (2 Volumes)}' 

• . outubro de 1978

. Parte V - Avaliação do Programa de Desenvolvimento da Zo­
na Franca de Manaus; setembro de 1978

Relatório np Qly - Migrações Internas e Desigualdades Regionais no Desenvolvi­

mento Brasileiro (3 Volumes); outubro de 1978

Relatório np 05 - A Interaçao Regional: Um Estudo dos Efeitos da Integração ' 

Econômica e do Comércio sobre as Desigualdades Regionais ; 

novembro de 1978

Relatório np 06 - Efeitos Espaciais da Atividade do Setor Publico; outubro de 

■ 1978 ■
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Relatório n9 07 - Expansão Capitalista, o Papel do Estado e o Desenvolvimento 

Regional no Brasil; novembro de 1978

Relatório n9 08 - Subsídios para a Formulação de uma Política de Desenvolvi­

mento Regional para o Brasil; novembro de 1978.

0 presente trabalho nao se constitue em sumário ou ajuntamento' 

das principais conclusões da pesquisa como um todo, Embora fortetuente inspira 

do no método,nas suas informações e conclusões, o estudo se propõe, embora de 

uma forma ainda, preliminar^, a fornecer, na' medida do possível?, uma visão a 

brangente da genese e da natureza das forças econômicas e sociais que respon­

dem, no contexto de uma economia capitalista em desenvolvimento, tal como a 

brasileira, pela geraçao de descompassos de desenvolvimento entre regiões1.

1 0 conceito de desenvolvimento é tomado como um processo de natureza sócio- 
-economica e cultural que deve assegurar a comunidade como um todo a eleva­
ção de sua qualidade de vida. Esta conceituaçao inclui a premcncia de se 
assegurar o atendimento das necessidades básicas (nutrição, saude, educaçao, 
habitaçao) a populaçao. As diferenças na qualidade de vida entre as diver­
sas comunidades regionais caracterizam o problema das desigualdades regio­
nais no processo de desenvolvimento. '

2 Esta descrição fundamenta-se em CME-PIMES/VFPE , Relatório n? 01. o 
leitor deve,referir-se^ao mesmo para detalhes. ‘

Convém ainda ao nível introdutório,situar em termos de resu.1 

tados, o estado atual e as tendências mais recentes das desigualdades regio­

nais no desenvolvimento brasileiro. Esta descrição servira como marco de ref£ 

rencia, ou pano de fundo para a análise que'se segue.2 
/

. As evidencias mais recentes indicam que, apesar dos crescentes' 

esforços governamentais para atenuar os desníveis espaciais na economia bras_i 

leira, sobretudo a partir da década dos sessenta, as diferenças relativas no 

nível e ritmo de desenvolvimento entre -as diversas regiões pouco se alteraram 

nestas duas últimas décadas e meia. De fato, embora se possa identificar uma 

discreta tendência para a melhoria nos desníveis regionais no que se refere ã 

educaçao, saude e habitaçao e a disponibilidade de infra-estrutura física ' 

(transporte, energia e telecomunicações), deve-se destacar a extensão e per­

sistência destas disparidades, que se apresentam ainda como ostensivas. 0 

problema foi analisado sob tres dimensões diferentes: a espacial, a econômica 

e a social. . "
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No que diz respeito a dimensão espacial, pode-se identificar no 

caso brasileiro um centro hegemônico c diferentes tipos de áreas periféricas, 

que diferem entre si tanto por especificidades quanto pela natureza de suas 

articulações com o núcleo economico do pais. Este, coincide com a região me

tropolitana de Sao Paulo, contudo, em termos mais amplos contém as áreas tne

tropolitanas do Rio de Janeiro e Belo Horizonte, com uma possível extensão pa_ 

ra o noroeste de modo a incluir Brasília. Em torno destas áreas, que comandam 

o processo de acumulaçao de capital na economia brasileira, identifica-se uma 

periferia dinamica de natureza essencialmente agropecuária e relativamente mc> 

derna que inclui o interior do Estado de Sao Paulo, o sul de Goiás, o sul do 

ex-Estado de Mato Grosso e a maior parte da região Sul, sendo que o norte e 

o oeste do Paraná se vinculam diretamente com a região metropolitana de Sao 

Paulo. Um outro tipo de periferia dinâmica, sobremodo era termos demográficos, 

é composto pelas áreas de fronteira que se caracterizam tanto pelo seu grande 

potencial de exploração de recursos naturais,quanto por serem áreas que têm' 

recebido mais recentemente intensos fluxos migratórios. Estas áreas, onde os 

conflitos resultantes da disputa pela propriedade e posse da terra entre uma 

frente de expansao capitalista e outra de caráter camponês tem assumido pro- 

porçoes significativas em anos recentes, situam-se no norte dos Estados de 

Goias e Mato Grosso, no sudeste do Para, em Rondonia e no Acre, sendo que es_ 

tas ultimas áreas vêm sendo objeto de intensa ocupaçao demográfica nesta deca 

da. 0 terceiro tipo de periferia é menos dinâmica do que as áreas do Sul, Cen 

tro-Oeste e Norte e se constitue de regiões de ocupaçao antiga e com vincula- 

çoes mais de competitividade do que de complementariedade^com o núcleo hegemô 
nico da economia. Estas áreas incluem""quãse toda a região Nordeste, o norte e 

leste do Estado de Minas Gerais, o norte do Estado do Rio de Janeiro e boa 

parte do Espírito Santo. .

A maior parte do crescimento econômico brasileiro tem ocorrido' 

no centro hegemônico e na sua periferia mais próxima, destacando-se a alta ' 

concentração industrial no núcleo formado pelas três principais regiões metro 

politanas do Sudeste. A agricultura e os serviços têm se expandido mais rapi­

damente no Sul e Centro-Oeste, enquanto as demais regiões tem apresentado cresci 

mento mais moderado em todos os setores produtivos .Os dados disponíveis indicam ' 

que as areas do Centro-Sul mais funcionalmente vinculadas a Sao Paulo foram ' 

as que mais cresceram entre 1949 e 1970>na medida em que se beneficiaram mais 

amplamente do crescente processo de industrialização e urbanizaçao que tem ' 

ocorrido no núcleo hegemônico do país. Por outro lado, as areas mais pobres ' 

foram relativamente menos beneficiadas pelo desenvolvimento brasileiro no pÓ£ 

-guerra, pois, embora tenham crescido a níveis satisfatórios, estes ritmos de 

expansao foram, se não menores, apenas iguais aos do centro hegemônico do país, 

o que nao permitiu, evidentemente, que as distancias relativas fossem reduzi­

das ao longo do período. .
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Sob a ótica mais limitada do produto"per capita"- considerado ’ 

como atributo do coeficiente de variaçao utilizado - observou-se que a evolu_ 

çao temporal deste índice sumário de medida das desigualdades,assemelhou-se* 

muito mais a de um "S" deitado do que a de um "ü" invertido. Houve convergen 
cia das rendas"per capita", relativa à média nacional, em certos períodos e 

divergência em outros, sendo relevante destacar que a convergência tende a 

ocorrer nas fases de crescimento menos acelerado do centro hegemônico e a 

divergência a se manifestar nos períodos de "boom", indicando no primeiro ca 

so que a possível melhora dos desníveis regionais, - sob a ótica limitada do 
produto’per capita" - em períodos tais como 1961-66 se deveu mais ao lento * 

crescimento da parte mais desenvolvida do país do que a um crescimento mais 

acelerado da periferia.Por outro lado, há evidencia de que as desigualdades, 

vistas a partir da mesma ótica, se agravaram a partir de 1967-68 quando se 

retoma a expansao economica brasileira comandada a partir do Sudeste, especi 

alménte de Sao Paulo. Ademais, para o caso do Nordeste, estimativas feitas * 

sugerem que esta região continuou a sofrer, após 1970, uma queda no seu pro- 
duto,(per capita” relativo ao do país como um todo. '

Quanto a dimensão social, há indicaçao de uma discreta convergen 

cia das variáveis estudadas, que ocorrí, no entanto, sob certas condições ' 

que precisam ser ressaltadas1. Inicialmente, os desníveis nos setores soci­

ais, nao obstante a referida convergência, são ainda ostensivos, revelando ' 

nao so que as políticas sociais tem sido negligenciadas em favor daquelas ' 

voltadas para a expansao economica, como pondo em evidencia que estas últimas 

tem tido!fracos rebatimentos sociais .e ate mesmo consequências perversas. ' 

Ademais, deve-se relevar que as desigualdades sociais ao nível intra-regio- 

nal também sao significativas. A despeito da constataçao da discreta conver­

gência, a extensão e persistência das desigualdades regionais é confirmada ’ 

ostensivamente ao se estudarmos padrões regionais de distribuição da riqueza 

e da pobreza, quer em termòs estáticos, quer ao longo do tempo. Neste senti­

do, apesar da pobreza ser marcanteeabrangente em termos nacionais, estando* 

presente, por conseguinte, em todas as macrorregiões, ela detém incidência ' 

espacial diferenciada, na medida em que as suas magnitudes extensiva- e in 

tensiva ocorrem com mais vigor no Nordeste do que nas demais regiões brasi­

leiras. Por outro lado, a riqueza se concentra mais fortemente no Sudeste.De 

fato, quanto mais elevado o estrato superior da distribuição mais se revela* 

o Sudeste como a região concentradora de ricos, particularmente Sao Paulo e 

Rio de Janeiro. .

1 Coeficientes de variaçao, incorporando diversos indicadores sociais como £ 
tributos, foram utilizados. Este processo é idêntico ao usado para o atribu 
to renda"per capita'.' Portanto, mudam os atributos, mas o método ê o mesmo.

https://protect.checkpoint.com/v2/r01/___Sudeste.De___.YzJ1OnNlc3RzZW5hdDE6YzpvZmZpY2UzNjVfZW1haWxzX2F0dGFjaG1lbnQ6ZTFjNDE0YmExY2RkNDYxZDViZDJlZjRlYWEzNmEzNzM6Nzo1ZDg0OjEyMmY1ZWRkMTE3NjljMmMwMGM1ODAwMmJlYjhiMmNiYjZmYWQzZTg1YWJlZmM3ZGRmN2MzNDgzODNhMGU5NGQ6cDpUOkY


7.

Finalizando esta descrição sumária que é utilizada neste traba_ 

Iho, como abertura à tentativa de interpretação que se seguirá, convem des­

tacar que a análise realizada evidencia claramcnte que as disparidades de 

desenvolvimento, tanto no plano interpessoal, quanto nos diversos cortes es 

.paciais, são por demais ostensivas para què se omita algumas inquietações' ’ 

que, embora genéricas, são de relevância para se identificar as consequências 

sociais e regionais da expansao recente do capitalismo no Brasil. Um profun­

do e inevitável ceticismo emerge quando - a partir da analise da recente ex. 

periencia brasileira de desenvolvimento - procura-se vislumbrar a possibili­

dade de se reduzirem substancialmente as desigualdades de qualidade de vida' 

das populações que ocupam os diferentes espaços geográficos do Brasil, a pe£ 

manecer hoje essencialmente o mesmo estilo de crescimento que tem caracteri­

zado o Pais a partir da Segunda Guerra Mundial. Se a analise permi­

te inferir que as políticas econômicas voltadas prioritariamente para a ex^ 

pansão da economia tem gerado mazelas sociais, também permite afirmar que as 

medidas governamentais nas dimensões mais estritamente sociais e regionais ’ 

têm sido insuficientes para corrigirèii as distorções geradas pelas primeiras.

• Releve-se finalmente^que o presente trabalho procura inquirir 

também sobre a apropriaçao e disseminação espacial e pessoal dos benefícios 

e custos que derivam de um processo.que embora centrado sobre os princípios 

de uma economia de mercado, encontra no Estado um ativo participante.
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CAPÍTULO 2

ORIGENS HISTÓRICAS, EVOLUÇÃO E PERSISTÊNCIA DAS DESIGUALDADES REGIONAIS NO 

BRASIL

2.1. Introdução

O aparecimento e a evolução das desigualdades regionais no Brasil estão 

associados, intimamente, com o processo de expansao capitalista, verificado 

no País. As origens históricas das atuais disparidades espaciais de desenvol­

vimento datam, pelo menos, de meados do século passado, ou seja, da época da 

expansao fcafeéirã no Sudeste que ocorreu simultaneamente com o menor dina­

mismo ou declínio das exportações, tradicionais brasileiras e, portanto, das 

bases econômicas das demais regiões do País, particularmente do Nordeste. No 

século atual, o agravamento e persistência das desigualdades regionais se as­

sociam a expansao da indústria nacional, que se concentrou no Centro-Sul, ani 

ma de tudo em Sao Paulo, e as diversas transformações na organizacao espacial 

do país provocadas pela crescente acumulaçao de capital em um complexd de at_i 

vidades nao somente industriais, mas também comerciais e financeiras, nacio­

nais e estrangeiras, privadas e públicas, sediado no Sudeste.

0 rápido crescimento e a concentração inter e intra-regional de recursos 
produtivos e de populaçao que deram origem ã formaçao do complexo industrial 

comercial-financerro que atualmente domina a economia brasileira - ocorreram, 

em boa medida, como resultado das pré-condiçoes propiciadas pela expansao do 

cafe em termos de mercado, força de trabalho, infra-estrutura, economias de 

aglomeraçao, etc., bem como em decorrência dos impulsos a formaçao de capital 

em diversas atividades produtivas, resultantes tanto do próprio dinamismo da 

atividade cafeeira, quanto da resposta governamental as. crises periódicas des_ 

te setor, entre o último quartel do século XIX e os anos de 1930. A expansao 

e concentração espacial de recursos produtivos no Sudeste brasileiro se expM 

cam,.consequentemente, tanto pela expansao de um complexo de atividades econô­

micas que surgiram em torno do café eip Sao Paulo já a partir da segunda meta­

de do século passado, quanto pelas condiçoes sõcio-econômicas menos favorá­

veis das demais regiões do país, neste período. O menor dinamismo das demais 

regiões brasileiras, decorrente de causas exõgenas e endogenas, reflete, de 

uma lado, as desvantagens competitivas dessas regiões com relaçao ao Sudeste, 

inicialmente, no comércio internacional e, mais tarde, na implantaçao de ati­

vidades industriais para atender ao mercado interno è, de outro, suas peculiji 

ridades em termos de recursos naturais, clima, estruturas econômicas-e sociais 

e, até, características políticas. Todos esses fatores tiveram a sua ação re­
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forçada pelo Estado, cuja atuaçao foi francamente prejudicial aos interesses 

daS regiões menos desenvolvidas, especialmente a partir da República.

Por sua vez, o processo de concentração industrial no Sudeste se tornou 

cumulativo, apesar da existência de parques industriais nao insignificantes 

em outras partes do país. 0 maior dinamismo da indústria do Sudeste, e espe­

cialmente a de Sao Paulo, no entanto, nao somente resultou na atração de re­

cursos produtivos (mao-de-obra e capital) das demais regiões do país e do ex 

terior mas se sustentou, parcialmentc-, através da progressiva "invasao" e 

conquista de mercados extra-regionais, inicialmente, no Sul e Centro-Oeste e 

posteriormente, no Nordeste e Norte, uma vez consolidados os mercados locais 

no próprio Sudeste. Ao mesmo tempo, a crescente demanda para alimentos e ma­

térias-primas nos centros urbanos, demograficamente muito dinâmicos, do Su­

deste, alem ,da expansao geográfica do café, induziu a ocupaçao agrícola (e, 

em decorrência disso, urbana) de "novas terras" em regiões de "fronteira", 

inicialmente vizinhas ao emergente núcleo industrial e, posteriormente, cada 

vez mais distantes dele,de acordo com (e, ãs vezes, antecipando) a extensão 

-da rede de transportes^ferroviário^ e, mais tardefrodoviãriõst que parte dos 

centros urbanos maiores da região hegemônica. Desta forma, vastas áreas no 

interior de Sao Paulo e no oeste de Minas Gerais, no norte e oeste do Paraná 

e no sul e centro de Goiás e Mato Grosso foram progressivamente vinculadas 

ao centro hegemônico da economia nacional na primeira metade deste século. 

Em décadas mais recentes, dando continuidade a este processo, a expansao da 

fronteira agrícola tem se dado.de.uma forma mais intensa no norte de Goiás e 

Mato Grosso e em diversas partes da região Norte, especialmente no sul do Pa 

rá e no eixo Rondônia-Acre.

Tanto a concentração da produção industrial no Sudeste e a crescente c£ 

mercializaçao de produtos manufaturados oriundos desta região no resto do 

país, quanto a expansao da fronteira agrícola no Sul, Centro-Oeste e Norte 

- ambas facilitadas pela implantaçao de sistemas inter-regionais de£transpo_r 

üès-e comunicações - tem contribuído para uma maior "integração" espacial 

da economia brasileira, particularmente desde a Segunda Guerra Mundial. A 

principal manifestaçao desta integração e a maior "interaçao" entre as dive£ 

sas regiões do país refletida na crescente intensidade e complexidade dos 

fluxos inter-regionais de bens e serviços e de capitais e migrantes nas úl£i 

mas décadas. Neste processo, a intervenção do Estado tem sido de importância 

crucial, tanto através de suas políticas de desenvolvimento regional, quanto 

através de suas atividades diretamente produtivas e políticas macroeconômi­

cas e setoriais. É importante observar, nesse contexto, além do mais, que a 

crescente preocupação governamental com o desenvolvimento das regiões perif£ 

https://protect.checkpoint.com/v2/r01/___dado.de___.YzJ1OnNlc3RzZW5hdDE6YzpvZmZpY2UzNjVfZW1haWxzX2F0dGFjaG1lbnQ6ZTFjNDE0YmExY2RkNDYxZDViZDJlZjRlYWEzNmEzNzM6Nzo1MWI0OmU3NWE1OGFlOWZiMWUzMWM3NmEwMDhmOTBlYmM5NjgwNjk4NmVmNDE2N2JiZDI3NDc3YzIwMTk5YzM3OThhMTg6cDpUOkY
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ricas vem se verificando basicamente como •uma tentativa de viabilizar a maior 

exploraçap dos recursos naturais e potencialidades produtivas dessas áreas, 

contribuindo, desta forma, para a continuidade de um processo de acumulaçao 

capitalista que vem, em última instância, beneficiar muito mais as grandes em 

presas nacionais e estrangeiras do setor privado, geralmente sediadas fora 

dessas regiões, do que as populações que nelas residem. De qualquer maneira, 

a implantaçao de novas atividades produtivas, tanto rurais, quanto urbanas, 

nas regiões menos desenvolvidas do país, apoiada em fortes estímulos do Esta­

do, também tem sido um dos fatores responsáveis pela crescente interaçao eco­

nomica entre as diversas partes do território nacional e deve ser interpreta­

da como parte de um processo unico e mais amplo de expansao e concentração do 

capital no complexo industrial-comercial-financeiro centrado no Sudeste e, 

mais precisamente, no eixo Sao Paulo-Rio de Janeiro, embora este processo te­

nha tido manifestações distintas nas diversas regiões periféricas do país.

A integração espacial e a intervenção crescente do Estado nas regiões pe­

riféricas, portanto, refletem a dinâmica do processo de acumulaçao do capital 

.a nível nacional (e mundial)A acumulaçao do capital exige a expansao de ati 

vidades produtivas e‘a realizaçao contínua de altas taxas de lucros no setor 

privado que, por sua vez, exigem a expansao dos mercados existentes e/ou a 

criaçao de nova demanda, de um lado, e, a formaçao de novo capital fixo e. o 

crescente fornecimento de matérias-primas e outros insumos produtivos, pelo 

outro. Tanto da perspectiva da demanda, quanto do ponto de vista da oferta, 

chega-se a um determinado momento, neste processo, em que a própria expansao 

capitalista exige a incorporação produtiva de novos espaços e a integração 

economica (e, portanto, física) dos espaços produtivos existentes, antes, par 

ciai ou totalmente isolados.

Em ambos os casos, a intervenção do Estado através da implantaçao de in­

fra-estrutura economica e social (o que já e uma importante fonte de nova de­

manda em si) e essencial ..para viabilizar a ocupaçao produtiva de novas re­

giões e para vincular e facilitar a expansao de atividades produtivas cm re­

giões já ocupadas, mas não plenamente integradas,com as áreas onde se concen­

tram os setores mais dinâmicos da economia ou, no caso brasileiro contemporâ­

neo, onde se concentra o comple>5o industrial-comercial-financeiro. Alem dis­

so, o Estado através da irtf-ra estrutura, contribuo diretamente para a valori_ 

zaçao do capital investido por empresas privadas nas regiões periféricas, au­

mentando assim, a rentabilidade destes investimentos, inclusive para fins e£ 

sencialmcnte especulativos (como ocorre frequentemente com a compra de gran­

des parcelas de terra nas regiões de fronteira por exemplo). Como sao justa­

mente aquelas grandes empresas nacionais c estrangeiras que formam o complexo' 

https://protect.checkpoint.com/v2/r01/___integradas.com___.YzJ1OnNlc3RzZW5hdDE6YzpvZmZpY2UzNjVfZW1haWxzX2F0dGFjaG1lbnQ6ZTFjNDE0YmExY2RkNDYxZDViZDJlZjRlYWEzNmEzNzM6Nzo3ZDQ4OmYwYTM4M2JhZWViZWE0OGVhZTJkMTQ5YzQxZTQ5MzI1ODUxMGJmNjg4NzcxOTFiMzZiYzgyN2U3NWQxYWZjMjU6cDpUOkY
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industrial-comercial-financeiro,as que têm maiores condíçoes de aproveitar 

os favores fiscais e financeiros concedidos pelo Estado (e, portanto, de apr£ 

veitar também os investimentos públicos era infra-estrutura física nas re­

giões periféricas), a grande parcela dos benefícios gerados pela expansao de 

atividades produtivas nas regiões menos desenvolvidas, é por d as, anronri adaq 

na forma de menores custos de produção (devido principalmente aos subsídios 

para a formaçao de capital) e de maiores lucros a longo prazo.

Além dos mais, como a. grande maioria dessas empresas e controlada por in. 

teresses situados na região mais desenvolvida do país ou no exterior, nada 

s'e garante que a expansao das suas atividades nas regiões periféricas se re­

verta em efetivo benefício das populações nelas residentes. Podería, ao con­

trario, ser gerada uma tendencia expressiva para a saída de recursos das

áreas periféricas, bem como para sua crescente concentração em termos so­

ciais tanto dentro, quanto fora dessas regiões de modo que a implantaçao de 

novas atividades produtivas (ou a expansao de atividades existentes) nessas 

regiões, mas controladas a partir do centro hegemônico da economia nacional 

(ou mundial), podería nao resultar em uma redução das desigualdades regio­

nais e/ou sociais em termos de uma melhor distribuição espacial e/ou social 

dos benefícios gerados pelo maior crescimento do produto nessas áreas.

Antes de se examinar melhor esta hipótese no caso brasileiro contemporâ­

neo, neste e no proximo capítulo, é necessário primeiro resumir as origens e 

evolução mais recente das desigualdades regionais no país e discutir os priri 

cipais fatores historicamente associados, com seu desenvolvimento espacial de_ 

sigual. ■ •

2.2. Antecedentes Históricos . • .

Durante todo o período colonial e mesmo apos a independencia ate as pri­

meiras décadas deste século, os principais determinantes da incidência espa­

cial do crescimento econômico no Brasil e, portanto, das desigualdades regi£ 

nais, foram, a distribuição geográfica dos recursos naturais e as condiçoes 

de oferta e demanda de produtos primários em mercados mundiais. A taxa de 

crescimento da economia brasileira foi essencialmente determinada por sua ca 

pacidade de exportar bens primários, enquanto a evolução da organizaçao espa 

ciai da colonia e, mais tarde, do pais ja independente^., claramente refletia 

o carater primário exportador de suas principais atividades produtivas. Os 

fatores mais marcantes do período colonial, do ponto de vista espacial, fo­

ram õ deslocamento decisivo do centro de gravidade econômico e político do 

Brasil do Nordeste para o Centro-Sul durante o século XVIII e a posterior d_i 

fercnciaçao do crescimento entre estas duas regiões do país. •



12.

. As desigualdades regionais atualmente tao expressivas no Brasil, tive­

ram suas origens mais remotas nesta mudança geográfica da principal ativida 

de exportadora e da sede do poder político nacional, mas se acentuaram rapi^ 

damente a partir da segunda metade do século XIX, inicialmente em função 

do crescimento diferenciado dos principais produtos de exportação do Sudes­

te (o café) e do Nordeste (o açúcar e o algodao) e, posteriormente, de uma 

forma ainda mais dramática, como resultado da concentração da indústria na­

cional no Sudeste, especialmente em Sao Paulo. 0 "ciclo do ouro" no século 

XVIII foi, em grande parte, o fator responsável pelo deslocamento do centro 

de gravidade da economia colonial ém direção ac Sul, sua importância polít_i 

ca sendo refletida na transferencia da capital da colonia de Salvador para 

o Rio de Janeiro, em 1763.

A atividade mineradora, que atingiu seu auge na década de 1750, locali- 

zou-se fundariientalmente no interior de Minas Gerais, mas também se estendeu 

• para partes de Goiás e Mato Grosso e beneficiou, adicionalmente, a nova ca­

pital e porto do Rio de Janeiro, que servia como principal ponto de comer­

cialização dos metais preciosos com o exterior e de importação das mercado^ 

. rias consumidas nesta cidade e na sua hinterlândia. 0 surto da mineraçao 

coincidiu, temporalmente, com um longo período de decadência da economia 

açucareira do Nordeste, que começou nas- últimas décadas do século XVII e dju 

rou até o início do século XIX e que resultou em uma transferencia substan­

cial de capitais e mao-de-obra dos latifúndios nordestinos para as áreas 

das ninas.

Esgotado o ciclo da mineração no último quartel do século XVIII, as 

areas de exploração, tendo perdido sua fonte de prosperidade, reverteram a 

uma economia essencialmente de subsistência, de forma semelhante ao que ocor 

reu no Nordeste, com a decadência da economia açucareira. Com a estagnaçao 

da atividade mineradora, vale acrescentar, houve uma transferencia de capi­

tais do interior de Minas Gerais para atividades agrícolas (principalmente 

açúcar e pecuária e, mais tarde, café) e comerciais na região do Rio de Ja­

neiro, o que terminou por consolidar, de forma definitiva, o centro políti­

co e comercial do Brasil no Sudeste do país.

No final do século XVIII, portanto, a economia brasileira era caracte­

rizada por duas grandes regiões "deprimidas" onde se concentrava a maior 

parte da populaçao: o litoral do Nordeste e o interior de Minas Gerais. Em 

seu auge, estas áreas polarizaram regiões bem mais amplas de produção agro­

pecuária - como o sul dó pais e o sertão nordestino - de apoio as ativida­

des de exportação e cujo dinamismo foi quase totalmente dependente das eco­

nomias do açúcar e da mineraçao.
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Em resumo, no período anterior a expansao da cafeicultura no Sudeste, 

o emergente sistema regional brasileiro estava apenas "frouxamente" integra 

do através do Rio Sao Francisco e de caminhos por onde trafegavam as tropas 

de burros, e tinha a conformação de um "arquipélago" de economias regionais 

independentes e semi-isoladas, cujas principais transações comerciais eram 

realizadas, predominantemente, com o exterior, mesmo em épocas de estagna- 
-„(1) çao •

Devido a decadência simultânea das economias do açúcar e do ouro no fi­

nal do século XVIII, nenhuma região da então colônia se destacava claramen 

te das demais em termos de um nível maior de prosperidade ou de uma maior 

acumulaçao de capital. Antes desta data, o crescimento das economias regio­

nais e a organizaçao espacial do Brasil foram totalmente dependentes da ex­

pansao da demanda estrangeira para produtos primários, por um lado, e da ca 

pacidade destas economias regionais de atender a esta demanda, pelo outro, 

o que, por sua vez, dependia da localizaçao, quantidade e qualidade de re­

cursos naturais (inclusive, solos e condiçoes climáticas). Em períodos de 

expansao das exportações, a prosperidade transbordava as regiões imediatas 

de produção dos bens vendidos no extefiqr chegando a dinamizar, em maior 

ou menor grau, as regiões agropecuárias vizinhas. Em períodos de estagnaçao 

das exportações, por outro lado, o sistema como um todo regredia, a produ­

ção se limitando, essencialmente, a atividades de subsistência.

A expansao cafeeira no Sudeste, e particularmente em Sao Paulo, no en­

tanto, modificou dramaticamente este quadro, especialmente a partir da se­

gunda metade do século XIX, quando o diferencial de crescimento das exporta 

çoes entre o Sudeste e o resto do país, especialmente o Nordeste, começou 

a se ampliar rapidamente. Considerando qúe a base de crescimento das econo­

mias regionais brasileiras continuava a ser, fundamentalmente, a expansao 

das exportações, a qual gerava importantes efeitos multiplicadores inter­

nos em termos da renda e do emprego, a ampliaçao deste diferencial a favor 

do Sudeste foi extremamente significativa para as potencialidades futuras 

do desenvolvimento das diversas regiões brasileiras. SÓ para dar uma idéia 

da evolução deste diferencial, basta observar que, enquanto no início da 

década de 1820 as exportações do açúcar e do algodao conjuntamente, eram 

tres vezes maior^ que as do cafe, as vendas deste produto no exterior ja

(1) Para uma melhor caracterizaçao da evolução das economias regionais no 
período colonial, ver FURTADO, Celso., Formaçao Econômica do Brasil, 
Companhia Editora Nacional, Sao Paulo, 1971 (11a. Edição). 
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eram nos anos 1870, quase duas vezes superior ao valor das exportações 
do açúcar e do algodão^.

' A produção do café no Sudeste do Brasil se iniciou no Vale do Paraíba 

durante as primeiras décadas do século XIX, atingindo seu auge nesta região 

no começo da década de 1880, quando passou a entrar em rápida decadência 

devido ao esgotamento dos solos e a crescente competição com o cafe paulis­

ta, que expandia em condiçoes naturais bem mais propícias. Do vale do Paraí 

ba, a lavoura do café caminhou em direção ao Espírito Santo e ao Leste de 

Minas Gerais, mas principalmente em direção a Sao Paulo, penetrando neste 

Estado no sentido leste-oeste em função da grande disponibilidade de terras 

de boa qualidade e do clima extremamente adequado a cafeicultura. Como re­

sultado, a participaçao de Sao Paulo.na produção brasileira do café aumen­

tou rapidamente nas tres últimas décadas do século passado, chegando a mais 

de 60% dó total nos anos iniciais deste século.

A expansao cafeeira em Sao Paulo se deu nao apenas em função da dispori^ 

bilidade e boa .qualidade das terras, mas também como resultado da implanta- 

çao (subsidiada pelo Governo) de uma infra-estrutura de transportes (ferro­

vias, o porto de Santos) e energia e de comercialização (armazéns) e da imi 

graçao de mao-de-obra européia (também subsidiada pelo governo). Além des­

ses fatores pelo lado da oferta, a expansão da cafeicultura, neste Estado, 

ocorreu em uma época de generalizaçao do consumo deste produto na Europa e 

nos Estados Unidos, ou seja, ocorreu durante um período de rápido crescimen 

to da demanda em mercados mundiais. Em conjunto, estes fatores favoráveis 
ainda reforçados por uma pòlítica governamental de sobrevalotizaçao cambial, 

que favorecia o café e ao mesmo tempo prejudicava as demais exportações pri­

marias do país, garantiram sua alta rentabilidade e, portanto, sua rápida 
~ ~ . - . , (2)expansao em Sao Paulo no fmal do século XIX e no inicio do atual .

0 dinamismo e alta lucratividade do café reforçados pela política cam­

bial, ajudam a explicar o crescimento diferenciado das exportações em que 

se especializaram o Sudeste e o Nordeste respectivamente no século XIX, bem

(1) Pára uma maior discussão sobre a importância do diferencial de cresci­
mento das exportações para a evolução das desigualdades regionais no S£ 
culo XIX, ver LEFF, Nathaniel H., "Economic Development and Regional 
Inequality: Origins of the Brasilian Case", Quarterly Journal of Econo- 

’ tnics, vol. 86, n9 2, maio de 1972.

(2) Para uma análise mais detalhada destes fatores, ver CME-PIMES/UFPE., Re 
latorio n? 02, Parte II.
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cotno a atraçao de recursos produtivos de outras regiões pela economia ca- 

feeira, ambos contribuindo para a ampliaçao das desigualdades espaciais no 

Brasil, mesmo antes da industrialização. Além disso, a descentralização ad 

ministrativa que caracterizou a República Velha e o virtual controle dos 

governos Federal e Estadual de Sao Paulo por interesses vinculados ao café, 

asseguraram um clima político em que a intervenção pública favorecia des­

proporcionalmente a.cafeicultura e, portanto, a região em que esta lavoura 

se concentrava. Ainda de maior importância para a evolução das desigualda­

des regionais neste século, no entanto, foi o fato de que a expansao ca- 

feeira em Sao Paulo criou as pré-condições necessárias para a posterior 

concentração industrial no Sudeste.

Algumas dessas pré~condiçoes já foram mencionadas anteriormente, em co 

nexao com a expansao da própria cafeicultura em Sao Paulo, por exemplo, a 

implantaçao de uma infra-estrutura de transportes, energia e comercializa­

ção e a expansao demográfica expressiva nesse Estado, como resultado da 

imigraçao maciça de estrangeiros para as zonas do cafe. Cabe acrescentar 

que a força de trabalho empregada na cafeicultura em Sao Paulo, diferente- 

mente do que ocorreu no Vale do Paraíba e nas principais atividades econô­

micas em outras regiões do país (particularmente, açúcar, algcdao e gado 

no Nordeste, mineração e agropecuária em Minas Ceráis e borracha na Amazô­

nia) foi.essencialmente assalariada, o que resultou em uma conetarizaçao 

muito maior dâ economia naulistá e em uma demanda extremamente dinamica p_a 

ra bens de consumo manufaturados, especialmente roupas, tecidos, calçados 

e .alimentos processados.- Em outras palavras, o crescimento da força de tra 

balho assalariada no Sudeste e, especialmente em Sao Paulo resultou em 

uma expansao ainda mais rápida da demanda por produtos industrializados, 

viabilizando sua crescente fabricaçao doméstica e, em decorrência disso, a 

substituição de muitos produtos anteriormente importados.

Em outro fator importante foi a crescente acumulaçao de capital no se­

tor cafeeiro e em atividades produtivas complementares, tanto primárias, 

quanto secundárias e terciárias. Isso ocorreu nao somente em 

momentos de expansao do café, através de vazamentos de renda para oju 

setores da economia regional, porem mais tarde, também em momentos de supe_r 

produção ou crise, devido a intervenção governamental visando a manutenção 

da renda neste setor, apesar da queda do valor das exportações. Em síntese, 

tanto em momentos de expansao quanto em momentos de crise, a cafeicultura 

foi capaz de proporcionar recursos para uma diversificação da economia pau- 

lista, tanto em atividades rurais quanto urbanas, especialmente industriais. 

Paralelamente com o crescimento do mercado consumidor, com a crescente acu- 
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mulaçao do capital no setor cafeeiro e em atividades complementares e com a 

implantaçao de uma infra-estrutura econômica, houve uma rápida expansão de 

atividades comerciais e financeiras privadas, bem como de serviços urbanos 

públicos, iniciando e progressivamente reforçando um processo de urbaniza- 

çao e de geraçao de importantes economias de aglomeraçao que, mais tarde, 

contribuiriam fundamentalmente para a consolidação de Sao Paulo como o prin 

cipal polo industrial do país. Firialmente, nao devem ser esquecidos que a 

tnao-de-obra empregada na. cafeicultura, na medida em que era liberada desta 

atividade e se destinava ãs cidades, fornecia uma grande força de trabalho 

para os incipientes setores secundário e terciário em Sao Paulo e que a pró 

pria atividade cafeeira induziu, mais do que qualquer outra atividade agrí­

cola do pais, a implantaçao de um conjunto diversificado de pequenos e mé­

dias indústrias, desta forma nao somente gerando diretamente uma parte 

da demanda para produtos manufaturados em Sao Paulo, mas dando início à im­

plantaçao de um setor produtor de bens intermediários e de capital nesta re
(1) “ giao .

Em resumo, surgiu em Sao Paulo no final do século passado um complexo

de atividades econômicas em torno dó café, que foi importante nao somente

em termos de seu próprio dinamismo relativamente a mais fraca base de expojr

taçoes (e, portanto, de crescimento) das demais regiões do país, mas também 

porque criou as pré-condiçoes para uma concentração posterior da indústria 

nacional no Sudeste. Esta concentração industrial viria a agravar ainda 

mais as desigualdades regionais já evidentes no início deste século, em 

boa medida decorrentes da expansao cafeeira e da decadência das demais ex­

portações brasileiras (com a exceção transitória da borracha que, mesmo em 

seu auge, nao foi capaz de induzir um processo mais amplo de acumulaçao de 

capital na Amazônia). Deve ser ressaltado também que, embora sem dúvida, 

a própria dinâmica interna de acumulaçao do capital em torno da atividade 

cafeeira explique a maior parte do rápido desenvolvimento do Sudeste, e den 

tro desta região de Sao Paulo na segunda metade do século XIX, a atuaçao 

do setor publico contribuiu de uma forma essencial para reforçar o processo 

de expansao capitalista nesta região, simultaneamente tornando relativamen­

te difíceis as possibilidades de crescimento economico e diversificação de 

atividades produtivas nas demais regiões do país. A intervenção governamen­

tal beneficiou diretamente o Sudeste, nao somente através de sua política 

cambial que, ao mesmo tempo, favorecia o cafe e prejudicava as demais expo£

(1) Para uma discussão mais detalhada destas pré-condições para a industria
lizaçao de Sao Paulo, ver CME-PIMES/UFIE ., Relatório n2 02, Parte I. 
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taçoes agrícolas do país, mas também através dos subsídios a formaçao de capi_ 

tal (particularmente na implantaçao de infra-estrutura física) e ao rebaixa­

mento dos custos de mao-de-obra (com o financiamento da imigraçao estrangei­

ra), que aumentava substancialmente a jã alta rentabilidade da cafeicultura, 

incentivando sua expansao e dotando Sao Paulo-de crescentes vantagens compara 

tivas para a posterior implantaçao de atividades industriais. As demais re­

giões brasileiras, ao contrário, foram grandemente negligenciadas em termos 

de.investimentos públicos e outros estímulos governamentais a atividade produ 

tiva, a nao ser em épocas de crise (as secas periódicas no Nordeste, a deca­

dência completa da economia da borracha na Amazônia, etc.) e, mesmo assim, e_s 

ta intervenção foi esporádica, insuficiente e utilizada essencialmente para 

manter um status quo totalmente antagônico a qualquer "modernização" de es­

truturas econômicas e sociais nestas áreas. .

Em outras palavras, a intervenção do governo durante a Velha Republica 

tornou ainda mais favorável a situaçao dos cafeicultores que já se defronta­

vam com condiçoes de produção e de mercado excepcionais, o que induziu a uma 

concentração ainda maior de récursos produtivos na região do café e resultou 

também em um menor aproveitamento de oportunidades produtivas potenciais (tari 

to rurais, quanto urbanas) em outras partes do país, consequentemente ampliari 

do as desigualdades regionais de crescimento econômico e desenvolvimento so- 

ciai. Pode-se concluir portanto, que mesmo antes da intensificação do procejs 

so de industrialização, o Estado contribuía diretamente para o agravamento 

das disparidades espaciais na economia brasileira, especialmente na medida em 

que reforçava uma tendência espontânea, devido ao dinamismo da cafeicultura e 

. de suas atividades complementares, para a concentração•de recursos na região 

produtora desta lavoura. Com as crises do café a partir da última década do 

século XIX e a intensificação da industrialização do Sudeste nas décadas ini­

ciais deste século, a atuaçao do Estado no sentido de contribuir para a am- 

pliaçao das desigualdades regionais se tornou um fator ainda mais importante, 

como será visto adiante.

2.3. A Expansao do Capitalismo Brasileiro, a Concentração Industrial e a Acen- 

tuaÇao das Desigualdades Regionais

As crises do café surgiram no final do século passado e no início do atual 

como resultado de um crescimento da oferta além da capacidade dos mercados in 

ternacionais de absorver a produção brasileira, ou seja, surgiram por causa 

da crescente superprodução do café. Esta.superprodução foi, pelo menos par­

cialmente, induzida por políticos governamentais que, intencionalmente ou nao, 

terminaram por estimular excessivamente a cafeicultura. As crises do.cafe ti­
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veram dois tipos de consequências com implicações importantes do ponto de vi£ 

ta .regional. Por um lado, resultaram em um aumento imediato das pressões so­

bre o governo federal, no sentido de tomar medidas para "defender" o setor da 

feeiro. Isso de fato aconteceu, inicialmente através da depreciação do câm 

bio e, mais tarde, através da compra (e, na década de 1930, destruição) dos 

excedentes produzidos com o propósito de estabilizar o preço externo do cafe 

ao nível mais alto possível. Por outro lado, na medida em que as crises termi_ ' 

navam por reduzir a rentabilidade relativa do café, houve uma transferencia ■ 

gradual de recursos produtivos (capital e mao-de-obra) da cafeicultura para 

outras atividades" agrícolas e urbanas, na mesma região. Tanto a manutenção a£ 

tifical da renda no setor cafeeiro, em decorrência das intervenções governa­

mentais em "defesa" do café, quanto a progressiva transferencia de fatores de 

produção para outros setores,contribu-iam para uma expressiva expansao e dive£ 

sificaçao de atividades agrícolas, industriais e comerciais no Estado de Sao 

Paulo e no Sudeste,em geral nas décadas iniciais deste século. Para esta di­

versificação de atividades econômicas em Sao Paulo, contribuíram de uma forma 

essencial, o dinamismo demográfico das áreas urbanas, especialmente da capi­

tal, e o próprio deslocamento espacial da. cafeic.ultura em direção ao oeste 

(em função da queda de produtividade dos solos nas áreas de exploração mais 

antiga), fato que veio a permitir a implantaçao de outras atividades agríco­

las nas terras abandonadas pelo café.

A política de valorização do cafe, particularmente a partir do acordo de 

Taubaté de 1906, foi claramente benéfica para os interesses que surgiram em 

torno da produção e comercialização do produto. Dessa política resultou uma 

má alocação de recursos em termos setoriais e espaciais, na medida em que, 

através da sustentação artificial da lucratividade do café, a intervenção go 

vernamental estimulava investimentos excessivos neste setor, contribuindo, 

desta forma, para agravar o problema da superprodução, em vez de restringir 

a oferta do café, Como resultado, as despesas governamentais para absorver 

os excedentes produzidos aumentaram rapidamente desviando recursos públicos 

de usos alternativos potencialmente melhores do ponto de vista nacional,alem 

de reter recursos piivados na cafeicultura, também com um alto custo de opo_r 
^unidade em termos da expansao potencial de outras atividades econômicas^. 

Da perspectiva’ espacial, isso significou a retenção de capitais públicos e 

privados, bem como a expansao artificial da renda e, portanto, da demanda pai 

ra produtos agrícolas e industriais na região produtora do cafe, em vez da 

aplicaçao de pelo menos uma parte destes recursos em outras regiões do pais.

(1) Para maior discussão em torno deste ponto, ver CME-PIMES-üíPE» Kelató- 
rio n? 02, Parte II.
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A maior concentração espacial da demanda para bens manufaturados, em dccorren 

ciã da manutenção da renda no setor cafeeiro, por sua vez, foi um dos fatores 

que contribuiu para a concentração da atividade industrial em Sao Paulo, ao 

jnv« Ho cnq maior dispersão geográfica.

A irracionalidade da política de valorizaçao do café, do ponto de vista 

do desenvolvimento nacional se explica, em boa parte, pela hegemonia exerci- 

dá pela classe cafeicultora sobre o poder central, bem como pela descentrali­

zação política e administrativa que caracterizava a Republica Velha. Essa de£ 

centralizaçao fortalecia os governos dos Estados economicamente mais importaja 

tes, particularmente, os de Sao Paulo e Minas Gerais, os quais, por sua vez, 

foram dominados por interesses agrários vinculados, respectivamente, ao cafe 

e ã pecuária. Nos Estados economicamente menos dinâmicos, especialmente no 

Nordeste, a descentralização republicana também permitia a dominancia de oli­

garquias agrárias, cuja preocupação principal era a de manter um status ouo 

baseado na subordinação da populaçao rural aos grandes latifúndios e para o 

qual a própria estagnação da atividade produtiva e, portanto, a persistência 
das .desigualdades regionais, nao deixava de ser funcional/. Além desses as­

pectos de natureza política, vale ressaltar que, na medida em que a política 

de valorizaçao do café resultava na manutenção de taxas de cambio sobrevalori 

zadas, os efeitos discriminatórios sobre as demais exportações primarias per­

sistiram contribuindo para limitar as possibilidades de crescimento econômi­

co das regiões predominantemente agrícolas nao cafeeiras. Em síntese, a atu£ 

çao do Estado em reaçao às crises de superprodução do cafe reforçava as ten­

dências já existentes para a concentração de recursos produtivos no Sudeste, 

particularmente em Sao Paulo, assim contribuindo para a ampliaçao das dispari­

dades regionais nas décadas iniciais deste século.

A superprodução de café nos anos 20 deste século e a crise mundial no in_^ 

cio dos anos 30, provocaram profundas modificações na alocaçao setorial de « 

cursos no Brasil. Novamente o papel do Estado foi fundamental. Do ponto de 

vista espacial, a década de 1930 marcou uma intensificação do processo de in­

dustrialização cada vez mais concentrada no Sudeste e, dentro desta região 

em Sao Paulo, agravando ainda mais as desigualdades inter e intra-regionais 

no .país. A transferencia intersetorial de recursos (das atividades exportado­

ras para os setores urbanos, acima de tudo) em Sao Paulo nos anos 30, resul 

tou em uma nova e maior diversificaçao de atividades produtivas neste Estado, 

fortalecendo ainda mais sua base econômica, gerando crescentes economias de

(1) Para o desenvolvimento deste argumento, ver CINTRA, Antonio Octãvio., "A 
Política Tradicional Brasileira: Uma Interpretação das relações ‘entre o 
Centro e. a Periferia", em BALAN, Jorge., (ed.) Centro e Periferia no De- 
volvimento Brasileiro, DIEEL, Sao Paulo, 1977.
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aglomeração e de escala no setor manufatureiro e acelerando o processo de acti 

tnulação do capital dentro 'de suas fronteiras. Isso ocorreu em grande medida, 

em decorrência de uma política governamental que ainda visava essencialmente, 

à defesa dos interesses do cafe (através da compra de excedentes e sua des­

truição) no contexto de uma depressão mundial que reduziu bruscamente o nível 

do comércio exterior brasileiro, ambos esse$fatores estimulando, simultanea­

mente, um processo jã iniciado de substituição de importações na região on­

de se concentrava a maior parte da demanda nacional para bens manufaturados.

A grande crise do café e a depressão mundial estimularam nao somente uma in 

tensificação do processo de industrialização, mas também uma diversificação 

da agricultura na região mais desenvolvida do país especialmente em Sao Pau­

lo. A expansao e diversificação da agricultura em partes do Sudeste, a partir 

da década ,de 1930, tiveram um efeito importante sobre as desigualdades regio­

nais, na medida em que sua crescente rauto-suficiencia, em produtos como o açú­

car e o algodao, tradicionalmente importados do Nordeste, repercutiu negativa, 

mente sobre a base de exportações desta última região, acentuando ainda mais 

as disparidades provocadas nesta época, pela crescente concentração espacial 

da indústria. Ilustrativa de crescente concentração geográfica do setor secun 

dário é a participaçao de Sao Paulo n« valor bruto da produção , industrial, 

que aumentou de 16% em 1907 para 32% em 1919 e 45% em 1939. A participaçao 

das demais regiões, especialmente do então Distrito Federal do Rio de Janeiro, 

caiu acentuadamente em decorrência da crescente polarizaçao inter e intra-re. 

gional exercida pela indústria paulista. Ao mesmo tempo, a participaçao dó 

produto industrial no produto total mais que dobrou, revelando claramente seu 

dinamismo relativamente aos setores primário e terciário entre 1907 e 1939.

Sao diversos os motivos para a concentração da indústria em termos espa­

ciais. Em primeiro lugar, qualquer processo de industrialização é por nature- 

za.concentrador (pelo menos felativasente ã atividade primária e terciária), 

jã que a implantaçao de atividades manufatureiras exige investimentos em gra£ 

de escala nao somente para a montagem das fábricas em si, mas também para a 

instalaçao de infra-estrutura física (rede de transporte^, energia, eletrica, 

etc.) e na implantaçao de serviços (técnicos, comerciais, financeiros, pro­

fissionais, etc.) complementares. Em segundo lugar, um processo de industria- 

lizaçao que se inicia com a substituição de importações de bens de consumo 

tende a ser mais concentrador em termos geográficos do que a industrialização, 

essencialmente a partir do processamento de matérias-primas locais , indepen­

dentemente do motivo para a substituição de importações (que pode ocorrer em 

função de um crescimento suficientemente grande da demanda interna que viabi­

liza a produção doméstica de bens antes importados ou em decorrência da inca­

pacidade de importar produtos anteriormente comprados no exterior por causa 
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da falta dc divisas, forçando a intcrnalização de sua fabricação). Isso se 

deve ao fato de que geralmente as primeiras importações a serem subs 

tituídas sao de. bens de consumo nao duráveis, a localizaçao dbssas indústrias 

sdndo basicamente determinada pela localizaçao do mercado. Na medida,po_r 

tanto, em que o mercado consumidor se concentra espacialmente, havera uma 

tendência natural para as unidades de produção se concentrarem também nas me£ 

mas localidades. Especificamente no caso brasileiro, a expansao cafeeira, re 

forçada pela intervenção do Estado, induziu uma concentração da demanda para 

bens manufaturados e a implantaçao de uma infra-estrutura física (bem supe­

rior inclusive a das outras regiões brasileiras) no Sudeste, fatores estes 

que contribuíram para a instalaçao e rápido crescimento de indústrias alimeri 

tícias e têxteis em Sao Paulo, já a partir de 1890. ■

Em fases posteriores, as importações substituídas sao bens intermediá­

rios, bens de capital e bens de consumo duráveis que apresentam tendências 

locacionais complexas. As indústrias de bens intermediários tendem a se loc^ 

lizar próximas ãs fontes de matéria-prima (minério de ferro, petróleo, madei_ 

ra, etc.). As indústrias de bens de capital, por sua vez, tendem a se locaH 

zar perto da fonte de sua demanda, ou seja, perto dos principais parques in­

dustriais do .país. Finalmente, para as indústrias de bens de consumo durá­

veis (e em algumas indústrias de bens intermediários) a existência de econo­

mias de aglomeraçao também é um importante determinante locacional. No caso 

brasileiro, quase todas as indústrias instaladas a partir de um processo de 

substituição de importações se orientaram "espontaneamente" para a região S_u 

deste, onde havia uma crescente concentração do mercado de consumo final, e 

especialmente da demanda para bens de consumo duráveis (devido ã alta concen 

traçao da renda pessoal em termos espaciais, ou seja, devido a extensão das 

desigualdades regionais de renda pessoal) , bem como uma boa dotaçao de recur 

sos naturais e a maior parte do parque industrial já instalado no pais, o 

que, além do mais, conjuntamente com o desenvolvimento de atividades terciá­

rios especializadas.garantiram também uma alta concentração geográfica de eco 

nomias de aglomeraçao nesta região, principalmente em Sao Paulo. ,

Estes vários fatores que favoreceram a concentração industrial no Sudes­

te reforçaram-se mutuamente e tiveram um caráter cumulativo. A expansao da 

indústria e de atividades terciárias complementares criava emprego que atraia 

migrantes de todas as regiões do país que, por sua vez, ampliavam o mercado 

local para produtos manufaturados, que estimulava a ampliaçao da capacidade 

produtiva do setor secundário e assim por diante. Adicionalmente, a concen­

tração industrial além de proporcionar, economias de aglomeraçao, permitia 

economias de escala na produção e distribuição de bens manufaturados, a uti­

lização de tecnologias mais modernas, etc.,fatores estes que dotaram a in­

dústria paulista e do Sudeste de um modo geral, com crescentes vantagens 
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comparativas sobre os parques industriais, menores e menos sofisticados das 

outras regiões do país. Em de.eorrência disso, na medida em que houve uma ex­

pansao da rede de transportes terrestres permitindo uma maior integração in_ 

ter-regional e reduzindo os custos de comercialização de bens manufaturados, 

os produtos industriais do Sudeste passaram a "invadir" progressivamente os 

mercados fora do Sudeste, inicialmente no Sul e no Centro-Oeste; e mais tar­

de, no Nordeste e Noite, resultando no processo, na eliminação ou absorçao 

de industrias locais com menor poder competitivo. Em outras palavras, a int£ 

graçao espacial e a consequente unificação do mercado nacional para produtos 

industrializados contribuíram também para a crescente concentração, do setor 

secundário na região mais desenvolvida do país, que passou a aumentar rapid£ 

mente suas exportações de bens manufaturados para as regiões periféricas 

uma vez consolidado o mercado local.

Do ponto de vista espacial, o processo de industrialização concentrada 

no Brasil pode ser interpretado a partir de suas varias fases. A primeira, 

envolveu a conquista do mercado local em Sao Paulo e, depois, os mercados no 

. resto do Sudeste a partir da progressiva fabricaçao doméstica ce produtos an 

teriormente importados. Em um primeiro momento' antes da depressão mundial 

dos anos 30, isso ocorreu essencialmemte em função do rápido crescimento da 

demanda interna para bens manufaturados, viabilizando, desta fcrma, a subst£ 

tuiçao de importações. Na década de 1930, por outro lado, a queda das expor­

tações e, como resultado da capacidade de importar paralelamente com a ma­

nutenção da renda e, portanto, da demanda na região mais desenvolvida do' 

país, forçou a substituição de manufaturados antes importados. Nesta primei­

ra fase do processo de concentração industrial, cabe lembrar que existiam 

parques industriais nao insignificantes fora do Sudeste que forneciam bens 

de consumo para mercados regionais e locais e que se encontravam protegidos 

pela "barreira da distancia", ou, em outras palavras, pela falta de integra­

ção espacial e, portanto, pelos altos custos de transporte entre as diversas 

partes do território nacional.

Uma segunda fase do processo de concentração industrial se caracterizou 

pela crescente presença de produtos fabricados no Sudeste nos cercados das 

regiões periféricas significando, em muitos casos, além de uma intensifica­

ção do comércio inter-regional, a destruição de indústrias locais na perife­
ria ou, no mínimo, sua expropriação por empresas controladas fera destas re 

giões. Uma terceira fase mais recente, testemunha uma maior icplantaçao de. 

atividades industriais na própria periferia - embora isso nao signifique ne­

cessariamente uma descentralização espacial do setor secundário em termos 

nacionais - através da instalaçao de filiais de empresas sediadas na região 
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mais desenvolvida ou no exterior, nas áreas periféricas, o que tem sido faci_ 

litado no caso brasileiro, pela atuaçao do Estado1 através da implantaçao 

de infra-estrutura e da utilização de incentivos fiscais, objetivando a in­

dustrialização do Nordeste e da Amazônia. Nesta fase tnais recente, algumas un_i 

dades produtivas tem sido localizadas nas regiões periféricas, mas sao con­

troladas fora dessas regiões (e, no caso de subsidiarias de empresas transna 

cionais, de fora do país). Os efeitos dessa redistribuiçao de atividades in­

dustriais, que em uma análise superficial parece claramente favorecer a pe. 

riferia, dependerão, na verdade, de sua escala de produção, das tecnologias 

utilizadas, do emprego por elas gerado, do usò de matérias-primas locais, de 

seus "linkages" intra versus inter-regionais^do destino dos lucros, etc.,sen. 

do que a mera redistribuiçao espacial em si nao garante uma melhor distri­

buição espacial e/ou social dos benefícios gerados pela expansao do produto 

nas áreas periféricas. De qualquer maneira, este processo mesmo quando nao 

leva a uma verdadeira descentralização da indústria nacional, implica em 

uma maior integração de mercados regionais e uma maior divisão de trabalho 

inter-regional dentro do setor secundário. Por outro lado, também implica 

em uma desregionalização do capital implantado nas regiões periféricas, com 

o controle deste capital passando progressivamente para entidades sediadas 

na região mais desenvolvida do país ou no exterior.

Mais uma vez, é necessário destacar o papel do Estado no processo de in­

dustrialização e na tendência expressiva para a concentração espacial do se­

tor secundário na economia brasileira. Especialmente a partir da segunda me­

tade da década de 1950, a intervenção- governamental tem sido muito importan­

te para a industrialização do país. Mesmo antes dos esforços explícitos para 

acelerar o crescimento e integração do setor secundário, é bom frisar, dive£ 

sas políticas econômicas, visando outros objetivos (como por exemplo, o 

equilíbrio no balanço de pagamentos) tiveram efeitos extremamente benéficos 

para este setor. Tal foi o caso das políticas cambial e tributária no perÍ£ 

do imediatamente após a Segunda Guerra Mundial (como também tinha sido o ca­

so da política de sustentação da renda no setor cafeeiro nos anos 30). Com a 

política deliberada de industrialização a partir do Plano de Metas, a forma­

çao de capital no setor industrial aumentou ainda mais rapidamente, o mesmo 

ocorrendo em setores complementares de infra-estrutura (especialmente trans­

portes e energia) através de uma expansao dos investimentos governamentais. 

Além disso, o setor público desempenhou um papel direto e importante na im­

plantaçao c expansao de diversas indústrias básicas, particularmente a side­

rúrgica e a petroquímica, na mesma época. Na ausência de uma política explí­

cita de localizaçao industrial, ou seja, na ausência de uma preocupação esp£ 

cífica com a distribuição regional das novas atividades industriais implan­
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tadas na década de 1950, predominou novamente, a tendência ‘'espontânea" 

para a concentração desses investimentos (tanto industriais como de infra­

-estrutura física de apoio) no Centro-Sul e mais especificamente no eixo 

Sao Paulo-Rio de Janeiro. Desta forma, na medida em que a intei-vençao do E_s 

tado acelerava o processo de industrialização e que as novas unidades prodjj 

tívas se concentraram no Sudeste, a política governamental, outra vez, con­

tribuiu para agravar as desigualdades regionais. Isso ocorreu tanto direta­

mente através da concentração geográfica de novos investimentos públicos, 

quanto indiretamente através de políticas públicas (como a cambial) que.dis_ 

crimipavam contra a base economica (ou seja, contra as exportações prima­

rias não-cafeeiras e contra a agricultura nao-cafeeira de um modo geral) 

das regiões periféricas e especialmente a das regiões de ocupaçao mais anti_ 

ga, como o Nordeste.

Em resumo, em boa parte como resultado do processo da intervenção públi_ 

ca houve uma intensificação do processo de industrialização no Brasil a par_ 

tir da Segunda Guerra Mundial, especialmente a partir da segunda metade da 

década de 1950. Por um lado, isso tem levado o setor secundário a aumentar 

sua participaçao no produto físico (produto industrial mais produto agríco­

la) de 43% em 1939 p'ara 73% em 1970 .e, por outro, tem resultado no aumento 

da participaçao do Estado de Sao Paulo no valor de transformaçao industrial 

de 40% em 1939 para 57% em 1970. Em outras palavras, a industrialização in­

duzida pelo Estado nas últimas décadas nao somente tornou claramente o se­

tor secundário o mais dinâmico da economià brasileira, mas também contri­

buiu para a maior acumulaçao do capital e concentração de recursos produti­

vos no Sudeste, particularmente em Sao Paulo. Este processo de industriali­

zação e sua concentração espacial, nas últimas décadas, alem do mais, tem 

tido repercussões importantes sobre os padrões e características de desen­

volvimento registrados nas regiões periféricas, induzindo uma maior divisão 

inter-regional de trabalho ero termos tanto inter quanto intra-setoriais e 

transformando .as relações econômicas tradicionais entre o centro hegemôni­

co e as regiões periféricas, bem como entre as diversas regiões periféricas. 

Estas transformações podem ser analisadas essencialmente como manifestações 

regionais distintas de um processo único de acumulaçao e concentração de ca. 

pitai, inclusive em termos espaciais na economia brasileira. A emergente 

divisão inter-regional de trabalho, por sua vez, pressupõe maior fintegraçao 

espacial da economia brasileira e a maior interaçao entre as diversas re­

giões do país, bem como a crescente (ífítervençaò. do Estado nas regiões peri­

féricas por motivos que serão examinados a seguir.
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2.4. A' Interaçao Regional: Integração Economica e Consequências Espaciais 
. k ■

«Além da concentração industrial, outra característica muito marcante do 

desenvolvimento brasileiro nas últimas décadas tem sido a crescente interaçao 

entre as diversas regiões do País, em função do processo de integração espa­

cial da economia nacional. Essa crescente interaçao regional, que se manifes­

ta através da complexidade e intensidade, cada vez maior ., dos fluxos de 

bens, serviços, . capitais e migrantes tanto entre o centro hegemônico e 

as regiões periféricas, quanto entre as diversas, regiões periféricas, entre 

si, tem. mais umà vez no Estado, um agente extremamente importante. Antes 

porém, de resumir as principais características e consequências da crescente 

integração regional, é conveniente fazer a distinção, no caso brasileiro, en­

tre regiões periféricas "vazias" ou de fronteira e "ocupadas". Regiões per£ 

fériças "vazias" sao (ou eram historicamente), grosso modo, áreas de frontei­

ra agrícola ou extrativa, cuja populaçao é, inicialmente, rarefeita e cujas 

potencialidades produtivas sao pouco exploradasRegiões periféricas "ocu­

padas", por sua vez, sao áreas de povoamento mais antigo, que tem uma base 

economica já formada, se bem que em alguns casos pelo menos, em decadência, 
• l

ou seja, sao regiões que contem um contingente•dèmografico considerável e uma 

\estrutura econômica existente bem definida. •

A integração destes dois tipos genéricos de regiões periféricas com o cen 

tro hegemônico da economia nacional terá repercussões distintas, em termos 1£ 

cais. No caso das regiões periféricas de fronteira, a integração com o núcleo 

industrial da economia se dá, normalmente, através da simples expansao geogra 

fica de atividades produtivas rurais a partir do próprio centro, ou seja, se 

dá geralmente de uma forma fundamentalmente complementqr à expansao de ativi­

dades econômicas no pólo industrial. Nas regioès periféricas "ocupadas", por 

outro lado, a situaçao é bem mais complexa, pois neste caso, tanto o momento 

histórico em que ocorre a integração com o centro, quanto a estrutura das ati 

vidades produtivas existentes na periferia,' serão fatores importantes na de­

terminação do impacto local da integração. Quando as estruturas econômicas no 

centro e na periferia nao entram em choque, a integração poderá ocorrer de 

uma forma parecida com o que acontece no caso das regiões periféricas inicial_ 

mente "vazias", ambas as regiões - centro e periférica - beneficiando-se atr£

(1) Para uma discussão muito mais detalhada sobre as regiões de fronteira 
no Brasil contemporâneo, ver 2.5 abaixo e CME-PIMES/UFPE., Relatório n?.
3, Parte IV e Relatório n? 04. .
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ves da complementaridade de suas atividades produtivas, resultando em uma cia. 

ra divisão inter-regional do trabalho, sem consequências negativas para as 

atividades econômicas jã existentes na periferia, e propiciando uma maior es- 

pecializaçao na produção e consequentemente um maior comércio inter-regional 

de bens e serviços sem que isso implique na destruição ou na necessidade de 

modificações significativas de estruturas econômicas existentes na periferia. 

No caso contrario, o relacionamento básico entre o centro e a periferia assu­

mirá um caráter eminentemente competitivo provocando um choque entre estrutu­

ras produtivas existentes, que exigira ajustamentos profundos na base econô­

mica da periferia, nem sempre possíveis de serem realizados. Isso ocorre com 

frequência, por exemplo, quando existe uma base local ou regional de indús- 

. trias de bens de consumt\ que, a partir da integração com o centro hegemônico-, 

onde as indústrias sao normalmente muito mais produtivas, perde sua capacida­

de de atender ao mercado local, passando, consequentemente, a ser absorvida 

ou substituída por produtores extra-regionais;

No caso de estruturas econômicas competitivas, as consequências negativas 

para as atividades locais serão mais ou menos graves dependendo nao somente 

do grau de competitividade entre as atividades produtoras do centro e da re­
gião periférica em questão, mas também da rapidez do processo de integração . 

Para ambos esses fatores, o momento e as condiçoes históricas em que esta in 

tegraçao se dá são fundamentais. No caso brasileiro, os efeitos diferenciados 

do processo de integração economica podem ser ilustrados claramente, com 

referencia as experiencias bem diversas das regiões Sul e Nordeste. No caso, 

do Sul, a integração com o-núcleo industrial ocorreu em uma época bem mais 

remota do que no caso do Nordeste, quando o parque industrial paulista (e su- 

destino de modo geral) ainda estava em formaçao e quando os principais meios 

de transporte ainda eram a cabotagem e as ferrovias. Isso significava nao so­

mente um processo de integração mais lento entre o Sul (referindo-se, neste 

caso, especificamente as áreas ja ocupadas e parcialmente industrializadas 

em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul e nao ã fronteira agrícola no Para­

ná) e o Sudeste, mas uma possibilidade bem maior da região periférica desen­

volver upia base industrial própria e essencialmente complementar ao parque 

paulista, em função de emergentes vantagens comparativas. No Nordeste, por o_u 

tro lado, a integração ocorreu mais recentemente e mais rapidamente, através 

de ligações rodoviárias e em um momento histórico em que o parque industrial 

do Sudeste nao somente jã estava basicamente instalado, mas jã estava a proc£ 

ra de novos mercados para garantir sua expansao. Como resultado, o conflito 

entre as indústrias nordestinas e as indústrias localizadas no eixo Sao Paulo- 

Rio de Janeiro foi bem maior do que ocorreu na época da integração . efetiva 
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das regiões Sudeste e extremo Súl. Consequentemente, o impacto negativo sobre 

as indústrias nordestinas, sobretudo as de bens de consumo tradicionais ou 

nao-durávèis, foi maior dando início a;, um processo rápido de destruição das 
atividades locais^\ Logo depois, a intervenção governamental através dos iri 

centivos fiscais do sistema 34/18 (agora FINOR), contribuiría para acelerar 

este, processo de 'Sesregionalizaçao dã indústria nordestina, esvaziando ainda
- . . (2)mais o controle Pocal sobre a base economica regional

De qualquer forma, fica evidente que o processo de integração das áreas 

periféricas "ocupadas" com o centro hegemônico da economia nacional, no . caso 

brasileiro, resultou, inicialmente, em uma ijjJta§AO.de mercados locai^ por pro­

dutos oriundos do Sudeste e, posteriormente,na crescente implantação de novas 

unidades de produção naquelas regiões mas sob o controle direto de empresas 

sediadas fora dessas áreas. Em ambos os casos ou momentos distintos de um pr_o 

cesso único de expansao capitalista na periferia a partir do centro (seja na­

cional ou internacional), o resultado tem sido o mesmo, do ponto de vista das 

areas periféricas, sendo que a ocorrência de uma maior ou menor reorientaçao 

de estruturas produtivas na periferia tem dependido, em primeiro lugar, do 

grau de diversificação das estruturas econômicas locais antes da integração 

efetiva com o centro-e, em segundo lugar, do grau de competitividade ou com­

plementaridade entre as atividades produtivas localizadas no centro e nas di­

versas regiões periféricas. Finalmente, deve ser observado que, historicamen­

te, no caso brasileiro, o processo de integração espacial tem se dado de uma 

forma tal que os benefícios gerados tem sido, Ltalvez iguais ou até maiore^ no 

centro do que nas áreas periféricas em si, cujos recursos produtivos (inclus£ 

ve, humanos) vem sendo diretamente explorados dentro de suas fronteiras, a 

partir do centro, resultando, portanto, em uma clara subordinação da periferia 

aos interesses de grupos sociais extra-regionais.

Como as observações acima sugerem, um fator que tem contribuído de uma 

maneira fundamental paça a crescente integração regional nas últimas décadas 

no Brasil, tem sido a implantaçao de sistemas interregionais de transportes e 

comunicações, o que tem resultado em um maior intercâmbio de produtos e pe_s 

soas entre as diversas partes do país. Ligações! rodoviárias entre o centro he. 

gemonico e as regiões periféricas, bem como entre as diversas areas periféri­

cas têm desempenhado um papel importante no aumento do comerciointer-regional 

por via terrestre e na intensificação dos fluxos migratórios. Em outras pal£

(1) Para uma analise mais detalhada, ver CME-PIMES/UFPE, Relatório n? 05.

(2) Para maior detalhe, ver CME-PIMES/UFPE, relatório n? 03, Parte III .
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vras, a implantação de_uma redeJiitja^ijiegioiial dê transportes rodoviários tem 

possibilitado tanto a unificação do mercado consumidor nacional, ligando os 

diversos mercados regionais, quanto a formaçao de um mercado nacional de tra_ 

balho, além de vir induzindo a ocupaçao produtiva de vastas áreas ,rnovas"nas 

regiões periféricas de fronteira.

A ocupação produtiva das regiões periféricas inicialmente "vazias" ou 

de fronteira tem sido uma das causas mais importantes da crescente interaçao 

regional na economia brasileira especialmente desde 1940. A expansao da frori 

teira agrícola neste século ocorreu, inicialmente, em função da produção e 

exportação do cafe, mas, depois, passou a se verificar basicamente em função 

da crescente demanda interna por alimentos e insumos industriais no Sudeste 

e, particularmente, em Sao Paulo. Nesse contexto, e quase impossível dissocj^ 

ar a recente expansão geográfica da agricultura brasileira da intensificação 

do processo de industrialização no Sudeste, lembrando nao somente a importân 

cia do setor primário no fornecimento de matérias primas para a indústria , 

mas também que, até hoje, o crescimento do setor secundário depende da capa­

cidade nacional de importar bens de capital e insumos básicos (apesar das 

tentativas recentes de substituir essas importações) que, por sua vez, depe£ 

de do volume e valor das exportações, ainda hoje compostas principalmente 

de produtos primários. Em síntese, a expansao da fronteira agrícola no ora 

sil se vincula estreitamente com os interesses do capital como será mostra­

do em maior detalhe na próxima parte deste.capítulo. Em termos espaciais, a 

crescente industrialização e urbanizaçao do Sudeste tem induzido a progressi, 

va dinamização de "novas"- terras em regiões fcada vez mais distantes dq pôlfi 

industrial, começando no próprio Sudeste, passando, depois, para partes das 

regiões Sul e Centro-Oeste e ocorrendo atualmente com maior intensidade na 

Amazônia Legal conforme notado logo no início deste capítulo- Na ocupaçao r£ 

cente do Centro-Oeste e da Amazônia, cabe ressaltar apenas que a construção 

de' estradas de penetração (Belem-Brasília, Brasília-Cuiabá-Rondônia-Acre, ' 

Transamazónica e Cuiabá-Santarém entre outras) e, portanto, a intervenção d_i 

reta do Estado, tem sido de importância fundamental.

Em parte como resultado da crescente ocupaçao produtiva das regiões p£ 

riféricas inicialmente "vazias", em função das necessidades dos processos de 

industrialização e urbanização - ou, de modo mais genérico, do processo de 

expansão capitalista no Brasil - acima de tudo na região Sudeste, o comercio 

de bens e serviços entre o centro hegemônico e as áreas de fronteira agríco­

la tem aumentado consideravelmente nas últimas décadas, enquanto os fluxos nji 

gratôrios em direção as áreas de ocupação recente também aceleraram de uma



29.

forma impressionante. Os dados sobre o comercio regional na década de 

'1940 revelam, já naquela época, um alto grau de articulaçao das regiões Sul 

e Centro-Oeste com o Sudeste. Tanto em 1943, quanto em 1947, a maior parte 

das exportações interestaduais das duas primeiras regiões se destinaram ao 

Sudeste, principalmente ao Estado de Sao Paulo, e tanto no Sul, quanto no 

Centro-Oeste, o nível das exportaçõesinter-regionais foi bem superior ao das 

exportações intraregionais.

Na década de 1960, por outro lado, os dados do comércio interno mostram 

um grau de articulação bem maior entre o Sudeste e as regiões Nordeste e No_r 

te, bem como a continuação da situaçao jã apontada para a década de 1940 com 

relação ao Sul e ao Centro-Oeste. No Sudeste, também, as exportações inter-r£ 

gionais cresceram em importância relativamente as exportações interestaduais 

na própria região nos anos 1960, embora estas últimas continuassem a ser maj­

ores em termos absolutos do que as exportaçõesinter-regionais. De qualquer 

forma, os dados para 1961 e 1969 revelam tanto uma intensificação do comércio 

inter-regionalPor vias internas, quanto um grau de articulaçao espacial bem 

maior no Brasil (pelo menos no caso das regiões Norte e Nordeste em relação' 

ao Centro-Sul) em comparaçao com os anos 1940. Estas tendências refletem as 

ligações rodoviáriasinter-regionais implantadas nas décadas de 1950 e 1960 

(Rio-Bahia, Belém-Brasilia, etc.), a demanda crescente no Sudeste para produ. 
\os primários (alimentos e insumos industriais) oriundos das regiões perifé­

ricas e a crescente invasao dos mercados consumidores na periferia,por bens 

manufaturados, inicialmente, de consumo e, mais tarde, também intermediários 

|e de capital, produzidos essencialmente no eixo Sao Paulo - Rio de Janeiro. 

Ao mesmo tempo, os dados sobre o comercio interrregional no Brasil para o pe­

ríodo del943al969 confirmam a-observação feita anteriormente de que a in 

tegraçao física e econômica das regiões Sul e Centro-Oeste cora o pólo indus­

trial do país ocorreu bem antes da integração do Sudeste com o Norte e Nor­

deste, pelo menos por via terrestre.

A rapida expansao da fronteira agrícola também Ó claramente refletida 1 

nos crescentes fluxos migratórios desde 1940 para o Parana, Goiás e Mato 

Grosso e, mais recentemente, para o Para e a Rondônia. Em contraste com os 

saldos positivos de migrantes registrados por estas areas, bem como pelos 

dois principais pólos metropolitanos do País — Sao Paulo e Rio de Janeiro - 

OS saldos migratórios do Nordeste (com exceção apenas do Maranhao na década 

de 1950) e de Minas Gerais e Espírito Santo (bem como do. antigo Estado do

(1) Para maiores detalhes, ver CME-PIMES/üFPE, Relatório n? 05«
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Rio de Janeiro, quando os municípios vizinhos ao ex-Guanabara c que fazem pa£ 

te da região metropolitana são excluídos) foram negativos cm todo o período 

desde 1940. 0 alto e crescente volume de migrantes inter~reg£0I1aís tanto no 

sentido norte-sul, como na direção leste-oeste, a partir dos anes 30, contrajs 
ta com a predominância da imigraçao do exterior no período da expansao cafeei  ̂

ra entre o último quartel do século passado e a depressão mundial no inicio ' 

dessa década. A grande maioria destes imigrantes europeus se destinaram as 

zonas do café ou a áreas agrícolas, inclusive colonias,principalmente no Sul, 
mas também no Sudeste. Mesmo neste período, no entanto, houve significativos' 

movimentos internos de populaçao no pais associados com as calamitosas secas 
- . 1 

no Nordeste e o "boom da borracha na Amazônia .

A intensificação da migraçao interna nas últimas décadas, está ligada ao 

surgimento de um mercado nacional de trabalho, por sua vez associado ã indus­

trialização do país e ã concentração de indústria na região Sudeste, ã expan­

sao do cafe em novas áreas, notadamente no noroeste do Paraná, a expansão da 

fronteira agrária nao somente no Paraná, mas também no Centro-Oeste onde se ' 

erigiu a nova capital federal e se implantaram importantes estradas de pene 

traçao e, mais recentemente ã incorporação produtiva de grandes partes da 

Amazônia aò mercado brasileiro. Essa intensificação também está ligada ã estag 

naçao economica de grandes áreas nas regiões periféricas "ocupadas", particu­

larmente no Nordeste e no Sudeste periférico (Minas Gerais e Espírito Santo), 

conforme já registrado, como ainda ãs transformações por que passa a organizai 

çao das atividades agrárias em todo o país, resultando na expulsão da força ' 

de trabalho rural. Tais fenômenos, que refletem a integração dos mercados con 

sumidores regionais, entre outros fatores, também implicam na integração na 

cional dos mercados regionais de trabalho. Finalmente, nao se pode deixai: de 

destacar a penetração capitalista no campo, sobretudo, em áreas mais próximas 

aos crescentes mercados urbanos, como é o caso da agricultura paulista, que 

repercutiu de modo significativo na intensificação dos fluxos migratórios cam 

po-cidade, reforçados pela expansao é modernização dos transportes e da in 

fra-estrutura viária do país.

(1) Para uma analise mais detalhada dos fenômenos migratórios no Brasil, bem 
como sua relaçao com a evolução das desigualdades regionais, ver, CME - 
PIMES/UFPE, Relatório n? 04.
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Facilitada .portanto, pela expansão da redeinter-regional de podovias e 

impulsionadaspelo crescimento acelerado da populaçao rural e por diversas 1 

transformações estruturais e tecnológicas no campo, bem como pela atração £ 

xercida pelas novas, embora relativamente limitadas, oportunidades de em 

prego geradas nas cidades maiores e na fronteira, as migrações internas tem 

resultado em uma expressiva redistribuição espacial da populaçao brasileira, 

tanto em termos inter-reeionais, quanto de areas rurais para áreas urbanas,.E£ 

ta redistribuicao espacial da populaçao, no fundo, é uma resposta demográfi­

ca ao movimento do capital e ã evolução das próprias desigualdades regionais 

de desenvolvimento na economia brasileira e reflete a crescente incapacidade 

das areas rurais (e centros urbanos de pequeno e medio porte), especialmente* 

nas regiões periféricas "ocupadas",mas .também, na-fronteira, de absorver exce^ 

gentes relativos de populaçao, Isso tem resultado no deslocamento de migran­

tes rurais'para as cidades máis importantes, em termos regionais e nacionais, 

e para a fronteira agrícola em expansao, onde, em ambos os casos, as possibi^ 

lidades de ocupaçao ou de fixaçao de migrantes em atividades produtivas de 

caráter mais permanente, tem sido extremamente limitadas, tendendo, desta 1 

forma, simplesmente a acentuar a mobilidade espacial, mais ou menos contínua., 

de uma parte considerável da populaçao brasileira em todas as regiões do 

país. ' .

Se os crescentes fluxos migratórios para o Centro-Oeste e a Amazônia re 

fletem a expansao da fronteira agrícola em regiões periféricas inicialmente' 

"vazias" e a complementariedade das atividades produtivas nelas instaladas’ , 

com as do centro hegemônico da economia brasileira, as altas taxas de emigra 

ção do Nordeste, fornecedor de mao-de-obra barata para o resto do pais pár 

excelence, nao deixam de ref letir,r pelo menos em parte, os efeitos negativos 

da integração crescente desta região com o Sudeste sobre sua base economica’ 

tradicional, bem como, é claro, os efeitos deslocadores das secas periódicas 

sobre as populações interioranas desta região. Isso tem sido o caso nao s£ 

mente nas décadas mais recentes, uma vez que as ligações rodoviárias facili­

taram tanto os fluxosinter-regionais de bens e serviços,quanto a saída de 

migrantes, mas mesmo no período anterior ã Segunda Guerra Mundial, quanto as 

políticas econômicas do governo federal já discriminavam contra as exporta­

ções nordestinas para mercados estrangeiros, sendo também que a diversifica­

ção da agricultura paulista resultou no final dos anos cinquenta na redução ’ 

dramática das vendas do açúcar e do algodao nordestinos no mercado interno .

A abertura dos mercados nordestinos para os produtos manufaturados do 

Centro-Sul nas décadas de 1950 e 1960 foi prejudicial também, particularmen-
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te para as indústrias tradicionais de bens de consumo nao-duráveis (alimentos’, 

. texteis, vestuário, calçados, etc.) cuja eliminação ou modernização subseque£ 

te (em uma tentativa de alcançar níveis de produtividade semelhantes aos das 

firmas localizadas no Ccntro-Sul)tem resultado no desemprego de um grande núm£ 

ro de trabalhadores, desta forma, agravando ainda mais um dos problemas séci£ 

-econonicos mais sérios enfrentados pela região, qual seja, a falta de empre­

go produtivo para uma populaçao urbana (e rural) em rápido crescimento. A 

implantação de novas atividades manufatureiras no Nordeste, através da aplic£ 

çao dos recursos dos incentivos fiscais do governo federal, por sua vez, tem' 

"'contribuído para aumentar o déficit no balanço comercial da região por causa' 

das crescentes importações de ben.s de capital, insumos básicos, matérias pri­

mas e bens de consumo duráveis do resto do pais, principalmente do eixo Sao 

Paulo - Rio de Janeiro. A expansao no Nordeste de atividade terciárias (ban­

cos, casas comerciais, companhias de transporte aéreo, etc.) sediadas no Cen- 

tro-Sul tem tido o mesmo efeito, contribuindb também para a desregionalizaçao 

do novo capital instalado na periferia. Além dos fatores ja mencionados que 

têm contribuído para o atraso relativo do Nordeste, cabe salientar também a 

importância da^esistencia de uma parte substancial das elites regionais, e£ 

pecialmente as classes agrárias dominantes, á qualquer modificação de estrutu 

ras sociais ou modernização de atividade produliivas na região. Este obstáculo 

endogeno ao desenvolvimento do Nordeste, bem cotno suâ d,otaçao relativamente '

• mais pobre de recursos naturais, tem que ser somado aoS1 impedimentos exogenos 

tais como a competição agrícola e industrial do centro hegemônico e, ate das 

regiões periféricas, de fronteira, e os efeitos perversos de diversas poliH 

•’ cas governamentais que visaram ou visam o desenvolvimento global, para qual­

quer explicação da persistência das desigualdades^regionais na economia brasji 

leira.
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2.5. A Expansao Capitalista e a Ocupaçao cia Fronteira

.Além da cónccntraçao espacial da indústria e da crescente interaçao e in­

tegração regional, a progressiva ocupaçao da fronteira, já descrita, e uma 

das manifestações mais ostensivas das transformações espaciais ocorridas nas 

ultimas décadas na economia brasileira. A ocupaçao produtiva (e mesmo espec£ 

lativa) das regiões da fronteira,tem tido uma influencia importante sobre os 

fluxos inter-regionais de fatores e bens e serviços no Brasil e tem sido es­

sencialmente dependente da intervenção do Estado. Como um dos mais importan­

tes processos espaciais associados com a expansao capitalista e com a recente 

evolução das desigualdades regionais na economia brasileira, e necessário exa. 

minar mais detalhadamente,as principais forcas contemporâneas de ocupaçao da 

fronteira, o papel do Estado neçte processo e a relaçao entre a incorporação 

de novas areas lio sistema produtivo e o processo de acumulaçao de capital no 

país, o que será feito resumidamente nas páginas que se seguem.

No campo,se observa a geraçao dos excedentes relativos da populaçao por 

meio da própria intensificação capitalista. Tais excedentes vao se adaptando, 

como podem, aos movimentos dominantes do capital e, de resto, coco o capital 

ainda lhes permite, seguem novos caminhos ec busca da sobrevivência. Dois de£ 

tinos principais emergem da mesma "questão agrária": um é o urbano metropoli­

tano, o outro e para outras áreas rurais onde surgem novas oportunidades. Es­

tas podem se localizar em áreas físicas economicamente vazias antes nao vincou 

ladas ao mercado, isto é, nas regiões de fronteira.

Na medida em que vem crescendo a importância das áreas de fronteira para 

o processo de crescimento econômico nacional, vem se intensificando a atuaçao 

federal nas regiões Norte e Centro-Oeste, cujos recursos naturais, quando ex­

plorados, oferecem grandes alternativas para o próprio processo ce acumula­

çao'' . 0 Estado tem mobilizado um número crescente de instrumentos (investi­

mentos diretos em infra-estrutura, incentivos fiscais e creditícios, venda de 

terras públicas, assistência técnica aos produtores, transferencias inter-go- 

vernamentais de receitas, etc.) e atuado em um número também crescente de 

áreas, antes através da estratégia dos eixos naturais (rios) e artificiais 

(estradas), e, mais recentemente, através da estratégia dos polos de crescime_n 

.to. A crescente intervenção pública via de regra vem sendo realizada viesada- 

mente a favor do gfandeL capital, sem dar a devida atençao as/necessidades bá­

sicas «da populaçao regional e dos migrantes pobres que para lá se dirigem.

A intensificação da atuaçao federal nas áreas de fronteira viabiliza a ex 

plqração de oportunidades econômicas pelo setor privado, mas tem de modo ge-

(1) CME-PIMES/UFPE.,Relatório n? 03, Parte IV.
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ral negligenciado os pequenos agricultores, os camponeses, os posseiros e os 

trabalhadores rurais sem terra, por dificultar-lhes o acesso à propriedade da 

tetra, ocasionando um verdadeiro fechamento da fronteira para os excedentes 

relativos da populaçao.

0 fenomeno de fechamento da; fronteira, pelos grandes proprietários e no­

tado claramente, na Amazônia, última grande região ainda fisicamente disponí­

vel para o avanço das fronteiras econômicas. Ainda mais, se observa que a in­

tervenção do Estado nas áreas amazônicas de fronteira vem não só permitindo, 

mas até contribuindo para o aceleramento do fechamento da fronteira, o que é 

socialmentp perverso.

As formas de fechamento (social) da fronteira que estão sendo induzidas 

pela intervenção do Estado nao somente tendem a concentrar os benefícios gera, 

dos na ocupaçao dessas áreas pelas camadas sociais mais altas, vinculadas a 

propriedade do grande capital (inclusive, a terra), mas também a restringir 

as opçoes espaciais para os excedentes relativos da p,ópulaçaO que constituem 

os fluxos migratórios resultantes das transformações no campo, tanto nas 

áreas de ocupaçao antiga, quanto nas próprias áreas de ocupaçao recente. Isso 

implica na rejeição de uma das principais.funções historicamente exercidas pe^ 

las regiões de fronteira, ou seja, a da absorçao dos excedentes relativos de 

populaçao, que atua como uma valvula de escape ao permitir que se acomodem 

pressões sociais peculiares a uma economia dinamita cujos setores urbanos se 

revelam incapazes de. absorver produtivamente os az.nlos contingentes rurais ex 

pul.S_o_s do campo.

0 avanço da fronteira no caso brasileiro se realiza através de duas for­

mas distintas de organizaçao social da produção: a camponesa e a capitalista, 
. - . ~ (W , . ■ ■dar a seguinte taxonomia .

a) fronteira camponesa: caracteriza-se pelo valor de uso da terra e nao pelo 

valor de troca; pela produção de subsistência e de um excedente comerciaM 

zável, que ao ser realizado no mercado como mercadoria possibilita a aqui­

sição de certos produtos nao produzidos nesse  fronteira.tipo.de

b) fronteira capitalista: caracteriza-se pela propriedade |privada{ dá terra, 

pelo valor de troca da terra, sendo a produção de suas mercadorias integra 

da plenamente no mercado. A fronteira capitalista pode ter duas formas:

b.l. fronteira capitalista competitiva: caracteriza-se pela predominância 

' da pequena propriedade e pela presença dc projetos de colonização prj_ 

vados e oficiais; '

b.2. fronteira capitalista monopolista: caracteriza-se pela grande proprije 

dade, em geral para a atividade pecuária, visto que esta e uma ativi­

(1) CME-PIMES/UFPE., Relatório n? 04.

https://protect.checkpoint.com/v2/r01/___tipo.de___.YzJ1OnNlc3RzZW5hdDE6YzpvZmZpY2UzNjVfZW1haWxzX2F0dGFjaG1lbnQ6ZTFjNDE0YmExY2RkNDYxZDViZDJlZjRlYWEzNmEzNzM6NzpiN2Q3OjJlM2UzZDI0NDNlMzdlMTRjMjUwYTgzODBmNWQ0Yzg2M2JmMzVmMjZiYzExZWJmYjI0M2NlNTNlMTE1OTk2OWQ6cDpUOkY
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dade cuja acumulação é independente, até certo ponto, da realizaçao' 

do produto; pela baixa absorção de mao-de-obra; pelo carãter especu­

lativo da propriedade; pelas facilidades de obtenção de subsídios e/ 

ou incentivos fiscais e creditícios oferecidos pelo governo.

A fronteira agrícola vem, recentemente, sendo bloqueada para os pequenos 

produtores com fechamento "por dentro" e "por fora". No caso de fechamento 

por dentro, existe expropriaçao dos meios de produção do produtor direto,ten 

do este que tentar o caminho urbano ou novas áreas de fronteira. No fechamen 

to por fora, hã uma previa ocupaçao dos espaços vazios por grandes propried^ 

des antes que lã cheguem os camponeses ou pequenos proprietários.

Um importante aspecto que deve ser’ entendido é que no caso da fronteira 

camponesa, embora sua organizaçao social da produção seja pré-capitalista, 

os fluxos migratórios que para lã se dirigem sao.determinados pelo movimento 

do capital. Nao se deve, portanto, conceber como espontâneo o transladamento 

de camponeses que, expulsos de onde viviam, exercendo a estratégia de sobre- 

vivênci^, busquem fixaçao produtiva em áreas rurais outrora desocupadas.

Outro aspecto importante que se constata é q'ue a superposição espacial 

de uma fronteira camponesa e uma fronteira capitalista é geradora de-confli­

to. Todavia, a tendência S monopolizaçao da propriedade da terra na frontei­

ra é geral e, em si, é conflitiva na medida em que os pequenos e médios 

proprietários ao terem que submeter-se aos.ditames do grande capital tendem 

a uma proletarizaçao completa, transformando-se em meros assalariados ou a. 

migrarem para as cidades Ou para novas fronteiras, em ondas sucessivas em 

que1 o grande capital “eXpu-l-s-a os produtores competitivos' e'os camponeses.

0 bloqueio exercido pelo capital monopolista, tanto em áreas internas 

aos perímetros da fronteira quanto nos perímetros das áreas de fronteira, 

contra os camponeses e pequenos proprietários, é um fenômeno bastante abran­

gente. Exercendo-se contra os mais pobres, e dado que a distribuição da ren­

da nos campos é intimamente relacionada com a distribuição da propriedade da 

terra, o processo do fechamento significa, em última instância, deteriorar 

a distribuição da riqueza e, consequentemente, da renda real.

A penetração e a acumulaçao do capital (materializada na compra de gran­

des extensões de terra, na mecanizaçao agrícola, etc.) tem provocado grande 

mobilidade da populaçao e formaçao de um mercado nacional de trabalho, tran£ 

-regional.

Na medida em que se expande e cria novas unidades de produção, o capital 

atua no mercado de trabalho como demandante de mão-de-obrà. Porém, na medida 
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em que destrói atividades econômicas pré-existentes, o capital cria, ou ao 

menos expande, a oferta de trabalho para atividades várias de outros espa­

ços. Vale lembrar que, na constituição do mercado nacional de trabalho, a 

mercê dos movimentos hegemônicos do capital, manifestam-se diversas especiH 

cidades regionais. . '

Numa breve incursão na história recente das fronteiras agrícolas, const£ 

ta-se que após a II Grande Guerra a fronteira cafeicultora que penetrou no 

nordeste do Paraná a partir de Sao Paulo, caracterizou-se como uma fronteira 

capitalista competitiva. Na década dos sessenta, outra fronteira capitalista 

competitiva também partiu de Sao Paulo para áreas contíguas a esse Estado 

no atual Mato Grosso do Sul e no sul de Goiás, destacando-se a sua lavoura 

de cereais (arroz, trigo, soja, etc.) e a atividade pecuária. Nos anos seten 

ta esta última fronteira subiu para o atual Mato Grosso do Norte e dai para 

Rondônia, seguindo a BR-364 no sentido de Cuiabá para Porto Velho. Convém 

destacar também que o fluxo migratório, feito no mesmo sentido do movimento 

dos ponteiros de um relógio^ vem sendo realizado por tras do mapa do Nordes­

te. Outrora, durante o episódico "ciclo da borracha" do fim do século passa­

do e início do atual, saíram do Nordeste importantes fluxos migratórios que 

se deslocavam no sentido inverso dos atuais fluxos, atingindo areas de fron­

teira onde hoje chegam migrantes provindos do Centro-Sul. É importante fri­

sar que a fronteira camponesa nordestina que transpassou o Maranhao e pene­

trou no norte de Goiás e no sul-sudeste do Pará, é um fenômeno considerável 

e persistente desde a década dos quarenta, acentuando-se com a implantaçao 

da Belém-Brasília e, posteriormen.te, com a TransamazÔnica. A superposição da 

fronteira camponesa procedente do Maranhao e da fronteira capitalista mais re 

cente, induzida pela instalaçao de grandes projetos agropecuários montados 

com recursos dos incentivos fiscais do governo federal,vem provocando o fe­

chamento por dentro dessas áreas para os camponeses e pequenos proprietá­

rios. Em síntese, a questão que se coloca é que, independente da procedência 

regional dos migrantes, o fechamento da última grande região de fronteira, a 

Amazônia, se faz "para baixo" na escala social. Dado os níveis da pobreza do 

Nordeste e sua função histórica de exportador de mao-de-obra., o fecha 

mento da Amazônia cria um beco sem saída para os seus camponeses, seus peque 

nos proprietários e suas massas de trabalhadores "desqualifiçados" que conti­

nuam sendo expulsos do campo, restando-lhes apenas a alternativa de migrar 

para as cidades e regiões metropolitanas crescentemente despreparadas para 

recebê-los. .

É importante ter em mente que a fronteira do Parana perdeu sua capacida­

de de absorver migrantes em um período de duas décadas. A fronteira cafeicu^ 

tora do noroeste do Parana, por ter sido produtora de mercadoria exportável, 
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para o exterior se distingue das fronteiras camponesas, como as do sul do Pa­

rá, norte de Goiás e oeste do Maranhao, ocupadas principalmente com culturas 

de subsistência. Na fronteira capitalista competitiva do Paraná, a terra era 

uma mercadoria possuindo valor de troca além do valor de uso. No Paraná, a 

fronteira teve alto nível de mecanizaçao. Na sua fase inicial as companhias 

privadas de colonização tiveram um papel relevante, contaram com apoio ofi­

cial e estabelecerem uma estrutura fundiária onde predominavam as medias e pe 

quenas propriedades. Apos a fase de consolidação fundiária, começou a ocorrer 

uma desestruturaçao dos pequenos lotes que foram repassados aos grandes pro­

prietários, mudando em muitos casos a atividade do cafe para a pecuária ou pji 

ra outras lavouras de exportação (a soja, por exemplo), via de regra, poupad£ 

ras de trabalho. Hoje, os locais que foram áreas de fronteira há duas ou tres 

décadas ja se tornaram expelidores de populaçao. Boa parte dos fluxos emigra- 

torios do Paraná e do Rio Grande do Sul, tem seguido o rumo norte, para o Ma­

to Grosso e, mais recentemente, para Rondônia.

lima vez consolidada a fronteira agrícola do Paraná e mantida a geraçao 

continua de excedentes relativos rurais nas várias regiões, o Centro-Oeste,do 

tado de imensas dimensões de terras cultiváveis e nao ocupadas, abriu-se como 

numa sucessão de fronteiras agrícolas, erâ movimento, geralmente no sentido do 

sul para o norte. No Centro-Oeste se observa um altíssimo grau de mobilidade 

da força de trabalho (mais do que mobilidade, pois é mesmo instabilidad^), se 

guindo os movimentos em onda das fronteiras agrícolas, onde se destaca a figu 

ra do "peao de trecho" empre se mudando para novas áreas de fronteira. A 

fronteira agrícola outrora situada no su-T de Goiás e nas áreas do novo Estado 

do Mato Grosso do Sul, já se transferiu para o Estado do Mato Grosso do Norte, 

penetrando cada vez mais na Amazônia, especialmente em Rondônia.

É importante observar que a nao existência de uma estrutura que permita o 

desenvolvimento da pequena propriedade em benefício do trabalhador, signifi­

cou, em ultima analise, a adequaçao da abertura anterior de lotes coloniais 

no Centro-Oeste para a expansao e lucratividade das grandes empresas. Q tempo 

entre o inicio de ocupaçao e o fechamento da fronteira monopolisticamente pe­

la grande empresa, em geral de pecuária, parece estar diminuindo cada vez mais.

Em Rondonia, nos meados da atual década, em grandes proporçoes, chegaram 

com experiencia em agricultura, pequenos agricultores procedentes do Paraná, 

de Sao Paulo, do Mato Grosso, do Rio Grande do Sul, especialmente de areas on 

de se realizava uma intensa mecanizaçao das lavouras do trigo, do arroz e da 

soja, ou mudava a lavoura, como do cafe" para a soja-. A monopolizaçao da terra 

nessas areas expulsou os pequenos produtores que procuravam adquirir maior 

area nas terras mais baratas de Rondônia. A procura de terra passou- a ser mui_ 
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to maior do que a oferta que o INCRA conseguia agenciar, gerando nao apenas 

um desequilíbrio de mercado, mas também um forte desequilíbrio social, des­

cambando em conflitos a vários níveis, que passaram a envolver a todos. De 

fato, instalou-se um conflito geral, todavia distinguindo-se, de um lado, o 

.grande capital (os grandes fazendeiros, os empreiteiros, ou seríngalistas) e 

do outro lado, perfilando as demais forças: os pequenos colonos, os possei­

ros, os seringueiros e os índios.

0 que vem acontecendo em Rondonia é fundamentalmente o confronto de po­

der da fronteira monopolista com a fronteira competitiva, à medida em que am 

bos se atravessam simultaneamente, de forma bastante diferente de quando uma 

fronteira camponesa vem na frente, se estratifica e e obstruída diretamente 

pela fronteira monopolista.

É evidente que se está hoje perdendo, uma vez mais, uma grande oportuni­

dade histórica, diante de uma experiência de colonização dirigida pelo Esta­

do, onde a terra é de boa qualidade e os colonos já chegam com experiência 
na agricultura capitalista^. Antigamente, os migrantes eram procedentes e 

nascidos em áreas de agricultura tradicional, mas agora no caso de Rondonia, 

saq nativos de áreas de fronteira recente, indicando que os filhos dos anti­

gos colonos sao os migrantes e que, portanto,basca agora apenas uma geraçao 

para que ocorrá a expulsão de pequenos agricultores das áreas ce fronteira.

Embora em Porto Velho se bifurque o eixo rodoviário, de um lado para Ma­

naus e de outro para Rio Branco, os dados do Censo. Agropecuário de 1975 nao 

revelam ate então o estravazamento da fronteira agrícola de Rondonia, nem p_a 

ra o Amazonas, nem para o Acre. Cabe ainda sugerir que, via de regra, as 

areas que se.estendem do Acre ao Amapá, situadas ao norte de uma linha que 

ligasse, no mapa do Brasil, Porto Velho a Belém, sao espaços de fronteira ca 

pitalista monopolista com fechamento de fora para dentro. 0 capital monopo 

lista perfaz "a priori" o fechamento as fronteiras camponesas e capitalistas 

competitivas, se estabelecendo "pioneiramente" e evitando o conflito que se 

gera com a superposição das distintas formas de fronteiras econômicas.

Finalmente, deve-se lembrar que o ano de 1974 marcou negativaménte uma 

nova feição na política migratória e de colonização da Amazônia, pois o go­

verno federal, que antes definia explicitamente as intenções de colonização 

da Amazônia por meio de apoio aos "pequenos" (vide propósitos do PIN e do 

PROTERRA, por exemplo), mas ja agia no sentido de privilegiar o capital so-

(1) MARTINE, Gcorge., Migrações Internas e Alternativas de Fixaçao Produtiva:
Experiências Recentes de Colonização no Brasil. Brasília, 1978, Relato- 
no Técnico nV 37 do Projeto de Planejamento de Recursos Humanos, mimeo. 
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bre o trabalho, passou claramente a alimentar o mito (criado pelos interes­

ses do capital monopolista) de que os "pequenos" seriam depredadores da eco­

logia amazônica. 0 governo desde 1974 assumiu então, os tensivamente.,a defesa 

da grande empresa rural, enaltecendo seu papel e sua qualidade como eficien­

te colonizadora, alegadamente conservacionista, e convocada oficialmente a 

colaborar com as autoridades em prol da integração nacional (leia-se: inte­
gração da Amazonia^^). 0 governo federal a partir de então, passou a apoiar 

diretamente o fechamento das fronteiras agrícolas, por dentro e por fora, ã 

medida em que apoiou incondicionalmente o grande capital monopolista.

(1) Vide, a propósito CEDEPLAR. Migrações Internas na Região Norte: Um Estu­
do de Campo da Região de Maraba. Belo Horizonte, CEDEPLAR/SUDAM, 1977. 
Pesquisa nao publicada. •

KATZMAN, Martin., "Paradoxes of Amazonian D'eve.lopment in a Resource 
Starved World". Journal of Developing Areas, 10:452, July 1977.

WOOD, Charles & SCHMINK, Marianne. Blaming the Victim: Small parmer 
^roduetion in an Amazon Colonization Project. Trabalho apresentado na In 
terciencia Association Symposia. Serie sobre"Nutrition and Agriculture, 
Strategies for Latin America" Washington, D. C., fev. 1978.
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çao de um verdadeiro mercado nacional e a redistribuição espacial das unida 

des produtivas em direção tanto as regiões periféricas "ocupadas" quanto ãs 

áreas periféricas inicialmente "vaziàs". Em ambos os casos, a integração íí 

sica do território nacional através de uma rede inter-regional de rodovias 

implantada pelo governo federal,a partir dos anos 1950 tem sido úm fator im 

portante na crescente interaçao entre as diversas partes da economia brasi­

leira. Talvez, o fator mais importante, no entanto, tenha sido a aceleraçao 

dos processos de acumulaçao e concentração do capital no<complexò' indus- 

trial-financeiro-comercial localizado no centro hegemônico (Sao Paulo e Rio 

de Janeiro), da economia brasileira,o que tem exigido, cada vez mais, a ex­

ploração de oportunidades produtivas nas regiões periféricas para- garantir 

a continuidade e dinamismo deste processo. Parece ser esta crescente neces­

sidade de aproveitar as potencialidades de oferta ^recursos naturais^ divi­

sas, etc.) e demanda (mercados) oferecidas pelas regiões periféricas que ex 

plica a crescente preocupação governamental no Brasil com as regiões menos 

‘desenvolvidas do País,especialmente na última década. A evolução recente, 

da intervenção governamental nas regiões periféricas e o papel da política 

de desenvolvimento regional no contexto do processo de expansao capitalista 

no Brasil serao. examinados em maior, detalhe a seguir, bem como a incidência 

espacial das políticas nacionais de desenvolvimento (macroeconômicas e set£ 

riais) e da atividade empresarial do Estado. \
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CAPÍTULO 3

EXPANSÃO CAPITALISTA, O PAPEL DO ESTADO E O 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL RECENTE

3.1. Introdução

As características do desenvolvimento regional recente no Brasil refletem 

um processo mais amplo de expansao capitalista no país, no qual o Estado de­

sempenha um papel' crescente. As recentes tentativas de industrialização, de 

modernização da agricultura e de ocupaçao da fronteira nas regiões periféri­

cas sao processos complementares a concentração industrial no Sudeste e à 

. crescente acumulaçao de capital em um complexo de grandes empresas sediadas 

no eixo Sao Paulo-Rio de Janeiro. 0 Estado, tanto através de suas atividades 

empresariais, quanto através de seus diversos instrumentos de política econô­

mica, tem contribuído direta e indiretamente para o desenvolvimento regional 

desigual no Brasil, especialmente quando se considera no desenvolvimento a 

sua dimensão social, incluindo nos seus resultados a preocupação com a distri­

buição dos benefícios. - ;

0 objetivo deste capítulo é o de examinar sumariamente as diversas manei- t
ras através das quais o Estado afeta a alocaçao e, portanto, a distribuição 

espacial de recursos no Brasil, contribuindo, desta forma para o desenvolvi­

mento regional desigual e a expansao capitalista no país. Mais especificamen­

te, o capitulo traçará resumidamente as principais repercussões regionais, 

das políticas setoriais (de desenvolvimento industrial e agrícola) e macroeco 

nomicas (fiscal, monetária e do comércio exterior) do governo, bem como das 

atividades empresariais do Estado e fará uma avaliaçao sumária de suas políti 

cas recentes de desenvolvimento regional considerando, inicialmente a evolu­

ção do papel do desenvolvimento das regiões periféricas nos processos de cres 

cimento economico global e. de acumulaçao capitalista no Brasil. A análise,nes 

te capitulo, ao relevar os rebatimentos espaciais da atuaçao governamental na 

economia brasileira, complementa a discussão sobre as tendências históricas 

feita no, capitulo anterior, aprofundando-a para o período apos 1960.

A intervenção do Estado afeta a expansao capitalista nas rcgioés de diver 

sas maneiras. Através de sua política de desenvolvimento regional, o governo 

claramente altera a distribuição espacial de recursos produtivos, induzindo 

a expansao da produção em áreas periféricas. Como investidor em infra-estrutjj 

ra econonxica e social e em atividades diretamente produtivas, o Estado cria 

asi prê-condiçoes para a expansao da atividade econômica privada e para a acu­

mulaçao de capital na economia. Através de suas políticas macroeconômicas e
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setoriais, o governo afeta decisões de alocaçao de recursos do setor privado, 

inclusive em termos espaciais, bem como a distribuição social dos benefícios 

do crescimento econômico. Em todos estes casos, a atuação do Estado influen­

cia a distribuição de recursos e dos benefícios da expansao da atividade pro­

dutiva entre grupos sociais e entre as diversas regiões do país, mesmo quando 

esta intervenção nao tem uma preocupação explícita com o desenvolvimento so­

cial das areas periféricas. Quanto maior a participaçao do Estado na economia 

nacional, e a sua influencia sobre as decisões tomadas no setor privado, tan­

to maior sera seu impacto direto e indireto sobre a alocaçao de recursos na 

economia e sua distribuição social e espacial.

Nao pairam dúvidas sobre a fundamental e crescente importância do Estado 

na economia brasileira. Nos anos setenta, o Estado, diretamente e através de 

suas empresas, tem sido responsável pela geraçao de uma parte substanciai do 

produto nacional bruto e a maior parte da formaçao de capital fixo no Brasil. 

Através de suas instituições fixiarrcrfras (especialmente os bancos de dêsenvol 

vimento), sua utilização de incentivos fiscais, seu controle sobre preços e 

salarios e outros mecanismos de política, o Estado tem exercido uma influen­

cia crescente sobre á intensidade e até a localizaçao de novos investimentos 

pelo setor privado, bem como sobre os custos relativos e fluxos inter-regio- 

nais de fatores de produção (capital e mao-de-obra) e de bens e serviços.Mais 

especificamente, suas políticas, sobretudo nas últimas décadas, têm sido ex­

tremamente importantes para a intensificação do processo de industrialização 

do País, para a consolidação do comando do polo industrial sobre as economias 

das regiões periféricas e para as recentes transformações das atividades ru­

rais, resultando em um aprofundamento das relações capitalistas de produção e. 

trabalho no campo, bem como nas areas urbanas, em todas as regiões brasilei­

ras. Em síntese, juntamente com as grandes empresas multinacionais, o Estado 

vem comandando de forma crescente os processos inter-relacionados de expansao 

do produto nacional e de acumülaçao de capital na economia brasileira, tanto 

no pólo industrial, quanto nas regiões periféricas. Neste contexto, até a pro 

pria política de desenvolvimento regional, que tem assumido um caráter compeii 

satorio, pode ser considerada como um conjunto de açoes tomadas pelo Estado 

para viabilizar, facilitar ou acelerar a expansao capitalista nas áreas peri­

féricas do Pais, contudo, neste processo os principais beneficiários nao tem 

sido as populações residentes (ou migrantes atraídos pelas novas oportunida­

des de emprego geradas) nestas regiões, mas as empresas integrantes dp compl£ 

xo' indutrial -comercial-financeiro, sediadas no centro hegemônico da economia 

nacional ou no exterior. '

É com o intuito de examinar mais cuidadosamente os meios através dos 

quais o Estado tem condicionado o desenvolvimento das diversas regiões brasi­
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leiras e tem contribuído para a expansao capitalista nas áreas periféricas 

que, neste capitulo, serão analisados os seguintes topicos:

a) evolução da intervenção governamental recente nas regiões periféricas e a 

crescente importância do desenvolvimento destas áreas para os processos 

de crescimento economico e de acumulaçao capitalista do país a partir do 

centro hegemônico;

b) a consolidação do comando do pólo industrial e a industrialização das re~ 

‘ gioes periféricas;

c) a expansao capitalista no campo e as políticas nacionais e regionais de 

desenvolvimento agrícola;

d) os rebatimentos espaciais das políticas macroeconômicas e das atividades 

empresariais do Estado. '

3.2. Evolução do Papel das Regiões Periféricas no Processo Global de Desen­

volvimento , ' .

A evolução do papel das regiões periféricas no processo global de desen­

volvimento no Brasil pode ser vista através de uma análise sumaria das propo- 

siçoes regionais dos planos nacionais de desenvolvimento. Os planos nacionais, 

alem de definir os principais objetivos e intenções da açao governamental nas 

regiões periféricas,revelam, mais especificamente, no caso brasileiro, a cres 

cente preocupação governamental com a industrialização e transformaçao agríc_o 

la das regiões menos desenvolvidas, bem como com a ocupaçao das areas de fron 

teira e a integração espacial de modo geral. Em outras palavras, os planos 

traçam as principais linhas de intervenção publica nas regiões periféricas, 

e testemunham a crescente importância destas áreas para o processo de expan­

sao capitalista no país.

Numa tentativa de síntese, pode-se afirmar que os aspectos mais relevan­

tes da evolução da abordagem regional nas estratégias nacionais de desenvolvimen 

to a partir de 1950 sao os seguintes: •

a) inicialmente, prevalência de uma abordagem setorial, com referencias ape­

nas marginais a objetivos espaciais, vistos genericamente a partir de pro- 

posiçoes de "interiorizaçao" do desenvolvimento nacional ou de projetos ejs 

pecíficos; ■

b) cm seguida, surgimento com certa ênfase da questão regional vista sobretu­

do a partir da preocupação com a atenuaçao das desigualdades regionajs, r£ 

forçada tal ênfase pela existência de planos e programas regionais com a 

finalidade de reduzir os referidos desequilíbrios entre regiões;
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c) mudanças significativas na abordagem que passa a enfatizar o desenvolvi­

mento regional como elemento essencial do processo de desenvolvimento glo 
sbal do país, tanto do lado da oferta como do lado da demanda^^.

Com relaçao ao primeiro aspecto assinalado, uma ilustração da caracteri- 

zaçao pode ser feita com o Plano de Metas (1956) que tem como objetivo espa­

cial explícito a "meta síntese" da construção de Brasília associada ã implan 

taçao da rodovia Belém-Brasília e ao propósito de interiorização do desenvo^ 

vimento brasileiro. A rigor pode-se afirmar que somente a partir . do Plano 

Trienal (1962), é que no planejamento nacional surge uma preocupação benl nítida 

com a problemática regional. 0 Plano de Metas, neste particular, pode ser ca 

racterizado como um documento eminentemente setorial, no qual as considera­

ções espaciais quase inexisfem.

0 Plano Trienal surge quando o planejamento regional ensaia os seus pri­

meiros passos, principalmente com a institucionalização dos planos diretores 

da SUDENE para o desenvolvimento do Nordeste.' Sua preocupação espacial bási­

ca consiste na necessidade de "orientar adequadamente o levantamento dos re­

cursos naturais e a localizaçao da atividade econômica, visando a desenvol­

ver as distintas areas do país e a recuzir as. disparidades regionais de ní- 
... ' . . . . (2)veis de vida, sem com isto aumentar ò custo social do desenvolvimento ", 

|Depois de examinar as causas das desigualdades regionais e de assinalar que 

,a experiencia do desenvolvimento brasileiro recente indica que as desiguald_a 

des provocadas pelo isolamento e pela atuaçao de fatores ligados ao comércio 

internacional podem ser agravadas por medidas tomadas visando ao próprio dc-
■ . _ (3)„ . . - .senvolvimento do pais ,. o Plano Trienal, ao fazer as proposiçoes relati­

vas a questão regional, adverte que "a política de desenvolvimento regional 

nao deve visar a uma localizaçao das atividades econômicas que acarrete au­

mento do custo social do desenvolvimento nacional" e, sim, "evitar que a con 

centraçao de investimentos em certas áreas acarrete a concentração dos dis- 

pendios públicos, de caráter econômico e social, nos mesmos, e a apropriaçao 

da totalidade dos benefícios da concentração pelos fatores mao-de-obra e ca­
. . - ~ . (4) -pitai - localizados nas areas de concentração dos investimentos . Ve a cojn 

duçao de tais correçoes a partir da coordenação dos dispêndios governamen­

tais no sentido de evitar sua concentração que reforçaria a concentração das

(1) Para uma análise mais detalhada, ver CME-PIMES/UFPE., Relatório n? 03, 
Parte I.

(2) Presidência da República "Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e 
Social 1963-1965" - dezembro de 1962 - pãg. 8.

(3) Ibid. pãg. 83 .

(4) Ibid. pag. 85-86. .
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demais atividades e a partir demedidas fiscais que evitariam os efeitos so­

ciais negativos da concentração dos investimentos. Sua preocupação imediata 

reside na redução das consequências sociais negativas da concentração indus­

trial e a de médio e longo prazos a de definir uma política de localizaçao de 

atividades econômicas baseada no "zoneamento" do país e a ser executada prin 

cipalraente a partir de um sistema de incentivos fiscais e financeiros.

Ao Plano Trienal, nao efetivamente implantado, seguiu-se o Programa de 

Açao Economica do Governo (PAEG) elaborado para os anos de 1964 a 1966. Como 

0-Plano Trienal, o PAEG pode ser basicamente enquadrado dentro da segunda li 

nha de preocupação no que diz respeito à problemática regional. A sua abord£ 

gem da auestao regional é análoga a vísao do Plano Trienal, uma vez que rec£ 

nhece que "a maximizaçao da taxa de crescimento econômico a curto prazo, po­

de exigir concentração de investimento nas regiões de mais rápido progresso, 

onde a presença de economias de escala e de economias externas assegurariam 

maior rentabilidade dos investimentos. Entretanto, razoes de justiça social 

e até mesmo de estabilidade política, desaconselhariam a adoçao rígida de 

tal política de investimentos. Alem disso, razoes de ordem economica se pode 

riam.aliar a argumentos de equidade, no caso de regiões em deterioração - c£ 

mo o Nordeste brasileiro durante certo período - nas quais o estoque de capi . 
tal existente fique subutilizado ou vénha a ser ameaçado de colapso^^ ". Sur 

ge dai a p.reocupaçao simultânea com os planos regionais, cujos objetivos de­

vem ser definidos primordialmente em termos de desenvolvimento econômico r£ 

gional e da necessidade de sua formulação d-entro do contexto de um programa 

nacional de desenvolvimento, bem como a preocupação de, paralelamente, inte­

grar os planos regionais com o nacional e de integrar, entre si, os próprios 

planos regionais. . .

Registre-se que, em pelo menos dois pontos', o PAEG se diferencia do Pla­

no Trienal: em primeiro lugar, nele o planejamento regional é situado mais 

direta e explicitamente no contexto do planejamento global e a necessidade 

de maior coordenação da intervenção governamental e reconhecida; em segundo 

lugar, o planejamento regional brasileiro começa a receber uma justificativa 

economica além daquela de cunho predominantemente social que caracterizava o 

Plano Trienal. Registre-se que, nao obstante a ênfase dada no PAEG a respei­

to, as razoes econômicas para a intervenção nas regiões periféricas continu£ 

vam secundárias as motivações sociais e políticas.

A terceira linha de abordagem da questão regional e que enfatiza a nece£ 

sidade de "se evoluir para uma ... .nova concepção da política regional, qual 

seja a de, paralelamente ao crescimento econômico, promover a integração das

(1) Ministério de Planejamento e Coordenação Econômica - "Programa de Açao 
Econômica do Governo: 1964/1966" - Documento IPEA - n9 1 novembro 1964, 
pãg. 225.



varias regiões do país, objetivando a criaçao de um mercado nacional diversi 
ficado^^" tem lugar nos documentos que constituiríam os estudos/bãsicos do 

Plano Decenal, que, embora nao chegasse a ser implantado, têm/prosseguimento 

nos planos que se seguiram a realizaçao de tais estudos e definições políti- 

. cas. Entre as conclusões de tais estudos vale registrar^aquela que considera 

utópica. a idéia de que a política regional deve ser fúndamentada na elimina­

ção das desigualdades regionais uma vez que '^pode levar napratica a um nive 

lamento por baixo, com a redução do crescimento dos centros mais próspe- 

ros Nos referidos estudos e proposiçoes que tem como objetivos princi­

pais um cresj?_iniÊiito regional auto-sustentado, surge uma preocupação com o atj 

mento da produtividade e a integração espacial através da implantaçao da in­

fra-estrutura que permitiría a expansao do mercado interno. Nenhuma referen­

cia é feita a necessidade de se aliviar as tensões sociais, e a redução das 

disparidades regionais per si é posta'de lado como objetivo básico da políti_ 

ca nacional de desenvolvimento espacial .

0 Programa Estratégico de Desenvolvimento (1968/70) aborda a política de 

desenvolvimento regional nos termos dos estudos e proposiçoes dos documentos 

do Plano Decenal: a auto-sustentaçao do processo de crescimento regional, a 

integração visando a criaçao do mercado nacional, a divisão de funções entre 

o setor público e privado na realizaçao de tais objetives sao novamente colo 

cados. Ressurge também a idéia de pólos, associada a concepção de que se to_r 

na'"imperioso para a eficácia dos dispêndios que estes sejam alocados toncen 

tradamente em espaços econômicos suscetíveis de desenvolvimento planejado, 

capazes de induzir o crescimento Se areas-vizinhas ' ". De modo mais explici_ 

to num documento que se seguiu ao citado, a estratégia de desenvolvimento r_e 

gional é vista num contexto de vinculaçao ao crescimento nacional: "para que 

(a) compatibilizaçao (dos objetivos de desenvolvimento regional com a meta 

global de desenvolvimento) nao produza Ônus excessivo quanto a expansao do 

PIB, a atençao do governo sera voltada prioritariamente para as áreas que re 

presentam efetivo problema nacional, deixando-se que os efeitos oriundos de 

regiões mais dinamicasfbeneficiem)as demais áreas, através do alargamento na
- . . (4)„tural das fronteiras econômicas dos centros polarizadores

0 documento de Metas e Bases para a Açao do Governo e I Plano Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social seguiram na abordagem delineada nos d£

(1) Plano Decenal, Tomo VII, pág. 15

(2) Ibid. pág. 16 ;

(3) Ministério de Planejamento e Coordenação Global - "Diretrizes de Gover­
no: Programa Estratégico de Desenvolvimento * Julho 1967 - pág. 127

(4) Ministério de Planejamento e Coordenação Geral - "Programa Estratégico 
de Desenvolvimento - 1968 - 1970" - vol. II, pág. XVIII-2. 
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cumentos anteriores, cora enfase na realizaçao de altas taxas de crescimento 

do. produto nacional através da expansao do mercado interno e da promoção de 

exportações, bem como da correção gradual dos desequilíbrios regionais e se­

toriais e a incorporação da economia de subsistência como objetivos básicos. 

0 componente regional desta estratégia envolve a "expansao da fronteira eco­

nômica nacional, principalmente em relaçao ao planalto central, vales úmidos 

do Nordeste e, posteriormonte, a Amazônia, para tirar proveito da dimensão 

continental do pais ampliando o mercado interno pela incorporação de novas 

áreas e simultaneamente, pela melhor utilização de mao-de-obra abundante,

A tônica de maximizaçao do crescimento nacional, de exploração dos espa­

ços e regiões de maior capacidade de resposta e possibilidade de contribui­

ção para a expansao da economia nacional continuS nos Planos de Desenvolvi­

mento, tanto em termos de objetivos gerais, como de projetos específicos. Ha 

uma tentativa de reforçar a complementaridade das regiões no I PND através 

do PIN e PROTERRA, que envolvem açoes em mais de uma macrorregião, comanda­

das pelo executivo federal. A estes se seguiram, ainda durante a vigência 

do I PND, o PRODOESTE e o PROVALE.

Porem, a concretização do objetivo de concentração em espaços regionais 

de maior capacidade de resposta se dar no II PND com a elaboraçao e implanta 

çao de programas especiais, visando essencialmente o'desenvolvimento mais in 
tegrado de áreas selecionadas: o POLONORDESTE, POLAMAZÔNIA, POLOCENTRO, PRO 

DEGRAN (regiões de Grande Dourados no sul de Mato Grosso), PRODEPAN ( panta 

nal matogrossense), além das açoes na Região Geoeconomica de Brasília. ’

Estes programas especiais revelam claramente que as orientações básicas 

voltam-se mais no sentido de explorar os recursos naturais e o potencial de 

mercado em benefício de maiores taxas de acumulaçao de capital, setorial e 

espacialmente concentrados, do que do desenvolvimento regional em sentido am 

pio. considerando a heterogeheidade que constitui uma característica marcan­

te da sociedade brasileira, inclusive em termos espaciais.

No período considerado, as proposiçoes vêm evoluído mais dentro de uma 

otica de desenvolvimento setorial nas regioês periféricas, em áreas específi­

cas e mais dotadas, do que de um desenvolvimento das regiões periféricas em 

seu sentido mais amplo. Neste caso, a preocupação governamental em assegu­

rar a dinamica da acumulaçao de capital na indústria, setor que lidera o 

crescimento nacional, orienta os esforços (i) para a substituição de importa^ 

çoes de insumos básicos e bens de capital (ii) , para a promoção e diversifi­

cação das exportações de bens primários manufaturados, com importantes reba- 

timentos espaciais (iii) , para a modernização da agricultura nao sS para au~

Presidência da República, Metas e Bases para a Açao do Governo, setembro , 
. 1970, p. 25. — j------------- x-----------------------
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mentar a sua eficiência produtiva, mas também para torna-la um impor/tante ’ 

mercado para' insumos de origem industrial (iv) para unificação do mtreado ' 

interno imprescindível para p/escoamento da produção industrial. í neste 

contexto que se molda e evolui a política de desenvolvimento regional, ora 
voltada para a exploração das potencialidades regionais imprescindíveis a 

expansao economica comandada pela industria e pela região industrial, ora 

agindo ou tentando agir compensatoriamente quando a intervenção setorial 

tende a deteriorar de modo acentuado a posição relativa das regiões perife 

ricas.

3.3. 0 Comando do Pólo Industrial e a Industrialização Regional

Sao analisados a seguir alguns traços considerados relevantes da atua­

çao do Estado na evolução, no âmbito regional, das atividades industriais.

Em primeiro lugar examinam-se a partir do período que se seguiu ã II 

Guerra Mundial os efeitos regionais dá política nacional de desenvolvimen­

to industrial, destacando-se sobretudo o que ocorreu na fase que antecedeu 

a Década atual e na fase posterior a 1970. "

Em seguida sao feitas considerações a respeito dos efeitos das políti­

cas regionais de industrialização, destacando-se notadamente os casos da 
região Nordeste e da Amazônia.

3.3.1. Os Efeitos  Regionais da Política Nacional de Desenvolvimento Indus­
trial •

1

(1) Em termos do valor da transformaçao industrial, em 1970, cerca de 91,82 
do VTI da indústria de bens de capital e de consumo durável localizava­
-se no Sudeste e 6,4% no Sul;cabia ao Nordeste,Norte e Centro-Oeste, res 
pectivamente,1,52,0,12e0,12.Na indústria de bens intermediários 79,17. e 
13,62. do VTI era gerado nas industrias do Sudeste e Sul.Do total do VTI 
da indústria de transformaçao 80,72 em 1970 localizavam-se no Sudeste, 
122 no Sul,5,77 uq Nordeste e 0,82 no Norte e 0,82 no Centró-Oeste. Em 
termos intra-fregionais' *valc registrar que entre 1939 e 1949 a participa 
çao de Sao Paulo na produção industrial brasileira aumentou de 452 para 
482,subindo para mais de 542 em 1959 e 572 em 1970.

Como já se fez referência, na fase que decorre da segunda metade dos 

anos cinquenta até os dias atuais, nao somente a industrialização< torna--se 

um dos objetivos mais importantes da atuaçao do setor público,como sua atua 

çao supera o anterior estágio de intervenção e^poradica e passa a ser mui­

to mais articulada. Em termos regionaisos anos finais da década de cin­

quenta vao encontrar a atividade industrial extremamente concentrada na 

região Sudeste e especificamente no Estado de Sao Paulo. .

Esta atuaçao mais articulada do setor público, que orienta mais direta 

e conscientemente sua intervenção visando ã industrialização do país, induz 

a modificações estruturais relevantes bastante perceptíveis já na década de 

cinquenta. Paralelamente à mudança estrutural da indústria brasileira no 

período do pos-guerra, a tendencia para sua concentração espacial, tanto in 
ter quanto intra-regional, manteve-se, pelo menos, até 1970^ \

De diversas maneiras a atuação do setor público no final da década de 

quarenta e nos anos cinquenta e sessenta contribuiu pára aumentar as desi­

gualdades regionais da industrialização no Brasil. Primeiramente, são co
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nhecidas as consequências diferenciadas das políticas cambial e tributaria 

seguidas na segunda inetade de 40 e no início dos anos 50. A manuntenção de 

uma taxa cambial nominalmente constante subsidiava fortemente a importação 

de bens de capital e insumos básicos, nao sujeitos aos mesmos controles 

instituídos para os demais bens, Além disso, discriminava fortemente contra 

as exportações brasileiras - ã exceção do cafe, para o qual a demanda inter 

nacional foi relativamente inelãstica devido ã posição quase monopolista do 

Brasil no mercado mundial - através da elevaçao artificial de seus preços 

em moeda estrangeira, Este mecanismo, portanto, simultaneamente, subsidiava 

a formaçao de capital na indústria, que continuava a.se concentrar na região 

Sudeste e, particularmente, em Sao Paulo, e desestimulava as economias re^ 

gionais, especialmente o Nordeste, tradicionalmente dependente da venda de 

produtos primários (outros que nao o café) no mercado externo, Alem da 

■perda de dinamismo de suas exportações, devido ãs políticas cambiais' vigen 

tes,as regiões menos industrializadas foram obrigadas a comprar bens manufa 

turados do Sudeste em razao das restrições impostas em relaçao as importa^ 

çoes de tais produtos, Por outro lado, o sistema tributário facilitou a 

transferência intersetorial (da agricultura para a indústria) e inter-r£ 

gional (das regiões periféricas para o Sudeste) de recursos financeiros, 

contribuindo desta forma para a acumulaçao de capital, acima de tudo, na in 

dústria paulista, '

0 setor público contribuiu também para o agravamento das desigualdades 

regionais de crescimento industrial através de outros tipos de intervenção 

no período do pos-guerra, A distribuição espacial dos gastos públicos em i_n 

fra-estrutura economica e social, especialmente a primeira, e a localizaçao 

das empresas estatais (considerada mais detidamente em outro item) favore. 

ceu claramente as regiões mais desenvolvidas, Na medida em que estes gastos 

foram feitos conscientemente para apoiar, ou até viablilizar, a expansao 

e integração vertical da atividade industrial, jã altamente concentrada cm 

termos espaciais, os investimentos governamentais nas décadas de 1950 e 1960 

efetivamente discriminaram contra as áreas menos industrializadas,

Registrd-se ainda os efeitos negativos que - uma vez consolidada uma
industrialização altamente concentrada como a brasileira jã no final da 

década de cinquenta - tiveram investimentos em infra-estrutura, particular^ 

mente, em ^transporte rodoviãf’Í3\ no desenvolvimento das regiões menos in_ 

dustrializadas, na medida em que, através da redução dos custos de trans­

porte, possibilitaram a "conquista" de mercados nestas áreas por em 
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presas localizadas no Sudeste do país, Em outras palavaras, a crescente 

integração econômica e espacial, nas tres últimas décadas, possibilitada pe 

lajmelhoria das redésinterregionaisdetransportes e comunicações, contri 

buiu para uma desintegração de setores das economias regionais, assim como 

os incentivos fiscais viriam contribuir mais adiante para uma desregiona 

lizaçao do controle sobre a capacidade produtiva localizada nas diversas a 

reas periféricas ou, para uma maior "homogeneização” do espaço econômico na 

cional, É evidente que tais efeitos negativos teriam uma incidência maior, 

em relaçao á . economias regionais nas quais um isolamento relativo maior 

em períodos anteriores possibilitou a consolidação de uma estrutura eco 

nomica com amplo setores tr.adicionais, os quais a partir da integração dos 

mercados nacionais passaram a ser postos em xeque,

Ê importante lembrar que a industrialização via substituição de importa 

çoes em seu sentido lato, que ocorreu no período do pos-guerra, particular 

mente, na segunda metade de 1950, implicou na instalaçao de industrias ca 

racterizadas por tecnologias sofisticadas, altamente intensivas em capital, 

•que operaram em grande escala atendendo ao mercado nacional. Tais indús_ 

triàs nos setores de bens de consumo'duráveis eram orientadas locacionalmen 

te para o mercado, por um lado, e para os lugares que ofereciam maiores eco 

nomias de aglomeraçao, pelo outro, ou seja, eram natüralmente orientadas pa 

ra os maiores centros urbanos do país, particularmente Sao Paulo, onde a 

industria nacional jã se encontrava bastante concentrada. Mesmo cóm rel£ 

çao aos setores intermediários para os quais a distribuição dos recursos' 

naturais constituiu-se o fator locacional mais importante, no caso brasilei 

ro também houve uma concentração de atividades produtivas no Sudeste devido 
ã boa dotaçao de recursos minerais metálicos e nao-metalicos, alem de sua 

preptiderancia em termos de mercado nacional. Observe-se também que, poste 

riormente ao período de estagnação, jã na fase do "milagre" quando o cres_ 

cimento da economia se baseou essencialmente na expansao da demanda para 

bens de consumo duráveis e bens de produção, a concentração do mercado em 

termos de populaçao e principalnente de renda disponível, simplesmente refor 

çava a tendencia jã existente para o crescimento mais rápido na região mais 

desenvolvida do país. Mais especificamente nestes anos as políticas gover

(1) No caso do Nordeste, nos' úl-t-imos anos ;da década de sessenta quando se 
acentuam os deficits no balanço comercial da região com o resto dó país, 
do coeficiente de importação proveniente das demais regiões brasileiras 
chega alcançar a cifra de 20 a 301 (£ im^ortaçao regional sobre renda 
regional), . 



52.

namentais que contribuíram para a maior concentração da renda pessoal, jun 

tamente com a política de investimento em setores básicos através das prin 

cipais empresas estatais, ajudaram diretamente a aumentar a tendencia para 

a concentração da produção e da capacidade produtiva industrial no Sudeste 

e, acima de tudo, em Sao Paulo, nao obstante a presença simultânea de polí 

tícas de desenvolvimento nas regiões periféricas através de incentivos fis 

cais e outros mecanismoso

Deve ainda Ser salientado que a intervenção governamental no processo 

de industrialização, tanto do lado da oferta quanto do lado da procura no 

pos-guerra, embora definida em termos de prioridades setoriais, ocorreu na 

ausência total de uma orientação espacial explicita, pelo menos ate muito 

recentemente<, Nao se definiu uma política de localização industrial nem se 

quer houve tentativas coerentes de "regionalizar" a estratégia-naciona-l. de 

industrialização» Como resultado as "forças naturais do mercado" atuaram 

livremente na determinação da distribuição regional e urbana da indústria 

brasileira, acentuando as desigualdades espaciais de desenvolvimento, devi 

do em boa parte ã crescente concentração da atividade secundaria em Sao Pau 

lo. •

Note-se que na consolidação do processo de industrialização concentrado 

em Sao Paulo e no Sudeste, definindo a partir Sao Paulo um nova feição 

da divisão de .trabalho na economia brasileira, o Estado teve que preparar 

institucionalmente o caminho do,,seu aprofundamento, criando e redefindo ins_ 

trumentos e instituições» Assim, em períodos mais remotos sao quebr£ 

das as "barreiras alfandegárias" existentes entre os Estados, com a aboH 

çao dos impostos sobre importações, interestaduais, com a criação de novos 

impostos, e com a aboliçao da capacidade do Estado de legislar sobre o c£ 

mércio externo» Mais recentemente, já na década de sessenta, ocorre 

a reforma administrativa e tributária cujos resultados foi a centralizaçao 

economico-financcira e administrativa do poder na esfera federal em detri 

mento das esferas estaduais e municipais, e o beneficiamento dos Estados 

"produtores" em detrimento dos "consumidores"» Por outro lado, foi cons£ 

lidado o sistema financeiro e o mercado de capitais, inclusive através de 

fusões e concentração de empresas; ademais ocorre a multiplicação e institu 

cionalizaçao de sistemas de incentivos regionais, sub-regionais e seto 

riais; tudo isto com a finalidade, sem dúvida, de reforçar a acumulaçao de 

capital industrial que nèssas décadas assume o comando da acumulaçao a n£ 

vel nacional. 0 proprio planejamento regional, fundamentado inicialmente 

cm programas de grande amplitude voltados para o desenvolvimento integrado 
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de regiões periféricas, molda-se, decorrido algum tempo e ainda nos anos 

sessenta, as exigências da expansao industrial e ê esvaziado de suas preten 

£pes reformistas» As entidades de planejamento regional sao redefinidas 

c transformadas prevalentemente em entidades de repasse de recursos finan 

ceiros necessários notadamente á expansao do capital industrial»

As informações disponíveis para a presente década, não obstante as 

questões metodologicas que podem ser levantadas nas comparações feitas, re 

velam algumas características novas da expansao industrial traduzidas nu 

ma tímida descentralização da indústria, ou pelo menos .. um arrefecimen 

to da tendência de concentração regional observada nos períodos anteriores, 

na primeira metade dos anos setenta» Esta tímida descentralização ocorre 

ria nao somente em termos inter-regionais, como em termos intra-regionais 

com a redução da participação inclusive do Estado de Sao Paulo no total e 

em alguns ramos específicos como papel e papelão, produtos plásticos, tex 

til, vestuários e calçados, fumo e editorial e gráfica» Com relação aos ra 

mos vinculados aos bens de produção e menos clara a tendência, que somen 

te a partir de informações adicionais poderão fornecer constatações mais 
(D seguras» .

“ • (2) ■ . .Informações mais detalhadas e recontes sobre? os diversos mstrumen_ 

tos revelam alguns aspectos da distribuição regional da industrialização bra 

sileira que de certo modo complementam as- informações anteriormente co 

mentadas» A distribuição espacial dos investimentos fixos em projetos apro • 

vados pelo CDI entre 1971 e 1977 revela uma tendência nítida para a con 

centraçao na região Sudeste, que no entanto, ê menor que a participaçao 

dessa região no VTI nacional» No Nordeste, a presença da Bahia e a ausên 

cia quase total de projetos nos outros Estados, foram as características 

mais marcantes da distribuição dos investimentos aprovados pelo CDI» Parti 

cularmente Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia têm-se apresentado 

como os principais beneficiários desta provável descentralização industrial 

de Sao Paulo. Com relaçao ao BNDE, notou-se uma tendência clara para a

(1) Tais questões metodologicas relacionam-se com a natureza distinta das 
informações comparadas (as do Censo Industrial de 1970 com as da Pcsqui 

. sa Industrial de 1974) e com a situação distinta dos anos comparados 
,(1970, ano de auge, e 1976, ano dc início da crise) que pode ter inc_i 

í' dido diferentemente sobre a utilização da capacidade instalada das r£ 
jjgiões. De 1970 para 1974 a participação do VTI gerado no Sudeste pn£

sa de 80,32 para 76,52, no Sul. de 122 para 14,8, no Nordeste de 5,82
para 6,52, permanecendo quase as mesmas participações no Norte e Ce£ 
tro-Oeste.

(2) CME-PIMES/UFPE Relatório n9 2, Parte I. ' 
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descentralização dos financiamentos quando sc estabelece a comparação entre 

os anos mais recentes e os iniciais da atividade do banco,, Nao obstante is 

to, a região Sudeste tem recebido entre 50% e 70% dos créditos totais nos 

anos 70 e a participaçao de Sao Paulo no total tem variado entre 30% e 40%. 

0 exame da atuaçao do Banco do Brasil neste particular mostrou, em compara 

çao com a atuaçao do BNDE, uma aparente divisão do trabalho entre os dois 

maiores orgaos oficiais no apoio a formaçao de capital no setor secundário, 

com o BNDE atuando na area de bens de produção e bens de consumo duráveis 

e com maior concentração das suas aplicações no Sudeste, e o Banco do Bra 

sil fornecendo créditos aos setores tradicionais, pelo menos nos anos seten 

ta, com uma descentralização bem maior de suas aplicações inclusive em favor 

do Nordeste»

Dados complementares a respeito de projeçoes relativas ã distribuição 

regional provável de alguns setores básicos (aço, alumínio, zinco, chumbo, 

níquel e cobre) ate 1985, ajudam a completar o quadro» Com exceção da Bahia, 

o Nordeste nao está presente nestas projeções, sendo que a maior parte da 

produção esperada desses insumos básicos será gerada np Sudeste, especial 

mente no que diz res‘peito ao aço» Sabendo-se que estes setores se encon 

tram entre os de mais alta prioridade na atual política de industrializa 

çao, estas tendências nao deixam de ser significativas para a futura distri 

buiçao espacial da industria nacional» •

Pode-se concluir, portanto, que embora esteja ocorrendo uma descentrali 

zaçao industrial em relaçao a Sao Paulo, as perspectivas para uma efetiva 

descentralização interregional do setor secundário no curto e medio prazos 

nao sao das mais brilhantes» Os dados sobre a distribuição do valor 

da transformaçao em 1974 e sobre a localizaçao dos novos investimentos em 

anos mais recentes sugerem claramente que esteja ocorrendo uma redistribui^ 

■çao espacial da industria que favorece Minas, Rio Grande do Sul, Paraná, 

Santa Catarina e a Bahia» O resto do Nordeste e as Regiões Norte e Cen­

tro-Oeste, por outro lado, têm sido pouco beneficiados segundo tais indi­

cações, com os novos investimentos, pelo menos nos setores prioritários da 

atual estatégia nacional de desenvolvimento industrial» As perspectivas 

para o medio prazo, portanto, sao de uma desconcentração da indústria den

(1) A Resolução n? 14 que teve entre suas preocupações iniciais a de descori 
centraçao das atividades industriais em termos macrorregionais, limitou- 
se em seus dispositivos ás questões de desconcentraçao macrorregional 
ou de areas nas quais as descconomias externas se tornam mais evidentes. 
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tro do Sudeste, e de uma descentralização inter-regional mais limitada 

qufe favorece principalmenté as regiões metropolitanas de Porto Alegre e Sal 

vador e, era segundo lugar, Curitiba c Recife,

Embora nao existam estimativas de produto regional antes da II Guerra / 

Mundial que permitam comprovar um agravamento das desigualdades regionais en 

tre os anos iniciais deste século e a década dos quarenta, a evidência his 

torica parece sugerir que, de fato, tal fenômeno ocorreu paralelamente ã 

impressionante concentração industrial e acumulaçao de capital na região S^u 

deste e, sobretudo, no Estado (e região metropolitana) de Sao Paulo. Por 
outro lado, nao há duvidas quanto "a persistência das desigualdades regio 

nais entre 1950 e 1970 e o papel da continuada concentração do setor secun 

dario em Sao Paulo no comportamento das desigualdades espaciais brasilei 

ras neste .período. Resta saber se a tímida descentralização do setor se

cundario apos 1970 sera suficiente para contribuir efetivamente para uma

redução das desigualdades regionais de crescimento industrial e de desen 

volvimento de modo geral no futuro próximo. As indicações mostram que, no 

entanto, os efeitos de descentralização industrial em relaçao a Sao Pau 

lo provavelmente serão sentidos mais no resto do Centro Sul do que nas r£ 

gioes menos desenvolvidas do país. Fánalmente deve ser ressaltado que não 

se pode desvincular a incidência espacial do processo de industrialização no 

Brasil da intervenção governamental que, em diversos momentos da historia 

nao somente estimulou e orientou a expansao da capacidade produtiva deste 

setor, mas também contribuiu direta e indiretamente para a sua crescente • 

concentração na região mais desenvolvida do país e particularmente Sao Pau, 

lo.

3.3.2. Os Efeitos das Políticas Regionais de Industrialização.

Anteriormente à explicitação em planos nacionais de políticáp e dire 

trizes de desenvolvimento industrial, a nível regional - iniciada no Pia 

no Trienal, conforme foi referido - no fim da década dos cinquenta e £ 

mci.o do sessenta, começam a ser institucionalizadas ações governamentais 

voltadas para o desenvolvimento regional, que tem como suporte principal

uma política de desenvolvimento industrial. Seu início se dã no Nordeste 

com a SUDENE (1959) e tem continuidade em outras regiões, particularmente 

na região Norte com a SUDAM (1963) e SUFRAMA (1967). .

Nessas tres experiências, a industrialização se constitui no ponto 

central das estratégias adotadas, recebem a título de estímulo parte rel£ 

vante dos recursos mobilizados e tem como justificativa, nos objetivos de 
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clarados, ora a necessidade de resolução do problema de emprego regional 

e sub-regional, ora a necessidade de criaçao de atividades germinativas que 

provoquem a dinamizaçao das demais atividades e/ou a redução dos descquilí 

brios regionais (ou sub-regionais no caso da SUFRAMA vinculada a Manaus). 
Os instrumentos estão constituídos por forte^incentivos fiscais e financei^ 

ros concedidos para implantaçao das unidades de produção (SUDENE E SUDAM) 

e concedidas quando do seu funcionamento (SUFRAMA); alem de todo elenco de 

condiçoes previas oferecidas a título de areas e distritos industriais,infra 

-estrutura economica, sistema de transportes e outras isenções tributarias 

da esfera estadual e municipal.

Embora os objetivos declarados nao tenham sido, de fato, alcançados com 

tais políticas regionais de industrialização, o que de concreto resultou 

dos estímulos criados foi uma expansao industrial que se vem caracterizando 

pela instalaçao de grandes empresas, inclusive de tipo monopolista ou oligo 

polista na maior parte das regiões, pela reserva de-mercadô e de posições 

hegemônicas em ramos e subsetores específicos e por uma clara desregionali 

zaçao do capital industrial das regiões que jã haviam atingido certo grau 

de industrialização. No caso nordestino esta expansao se deu, ademais, no 

contexto de uma intensa integração da região ao polo industrial do país, 

com repercussão sobre a estrutura produtiva regional destruindo ou exigindo 

a "modernização" de atividades industriais tradicionais. ■ .

Um apanhad’0 das características dessa industrialização revela no Nordes 

te a presença cada vez maior das unidades componentes dos complexos indus^ 

triais notadamente o da petroquímica e do da cloro-química, alem da meta 

lurgica e bens de consumo, comandadas pelas grandes empresas vinculadas 

ao Estado e a grupos economicos do Sudeste, e coní projetos que no decorrer 

do tempo sao cada vez de maior dimensão tanto em termos de emprego como de 

investimentos por unidade de produção. Ja no Norte, a presença de .grandes 

projetos de mineraçao,-de minerais nao-metalicos e de madeira, ao lado de 

criaçao de um novo ramo, na região, da industria eletro-eletronica, cons 

tituem aspectos relevantes da "nova" industria regional em montagem. Este 

ultimo ramo, localizada prevalentemente na Zona Franca de Manaus, resultan 

te de uma das maiores concentrações de incentivos e estímulos governameii 

tais (os projetos recebem em geral através da SUDAM incentivos ao investã 

mento, e através da SUFRAMA incentivos na fase de produção), estã constL 

tuido pelas grandes empresas multrnacionais\ vinculada a produção de televiso_ 

res, gravadores e aparelhos de som, calculadoras, etc. A presença da gran 

de empresa de tipo oligopolista como beneficiária, e do Estado como supo_r 
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te financeiro desse processo, constituiú os pontos comuns dessa índustriali 

zaçao da periferia. 0 que se deve ressaltar, como se verá a seguir, e que 

essa "regionalização" das atividades industriais, nos moldes como ocorre, 

cotn os seus avanços e recuos, se dá num contexto no qual a expansão si 

multanea do polo industrial central anula em termos relativos a presença 

maior do setor secundário nas áreas periféricas» Por outro lado, seu cará 

ter reflexo e as características de "enclave" prevalecentes ate o prescn 

te, em todas asareas onde ocorre essa industrialização, nao possibilita 

ram o encaminhamento das soluçoes que os planejadores regionais pensavam 

alcançar com base no desenvolvimento das atividades industriais»

Um exame sumário da industrialização no Nordeste pos-1960, estabele 

cendo-se um confronto entre o que se esperava da industrialização e seus 

resultados concretos, mostra que, no tocante a função das atividades indus 

triais.na dinamizaçao da economia e na redução das disparidades regionais, 

as constatações mais relevantes sao as seguintes: (i) o setor industrial 

do Nordeste apresentou no período de vigência da política de Índustriali 

zaçao uma expansao do produto a um ritmo maior-do que sua expansao em pe 

nodo anterior, de igual numero de anos; (ii) em confronto com a expan 

sao da indústria brasileira, a nordestina no período de vigência da polí 

tica de industrialização regional exanjinado (1960/77) obteve taxas meno 

res, acompanhando de perto o comportamento do setor industrial do país. Em 

bora tais fatos revelem que os resultados foram modestos em relação aos 

esperados, constata-se que nao se repetiu, no período, um comportamento 

pelo qual se possa atribuir ao setor a responsabilidade principal pela in 

tensificaçao das desigualdades regionais» 0 setor industrial nordestino 

nao modificou as tendências anteriores conforme as diretrizes estabelecí 

das, mas amorteceu a ampliaçao nos desníveis de produção, em relação ao 

ritmo e intensidade constatadas no período anterior, através da análise 

do GIDN» Neste particular a atuaçao do Estado .at-rayes de estímulos a indu_s 

trialização regional se caracteriza como compensatória/, evitando um distaii 

ciamento maior entre as regiões, o que constituía o grande receio dos diajg 

nosticos que precederam a SUDENE. A reversão das tendências previstas na 

política de industrialização regional de faSo nao ocorreu?

Deve-se registrar a respeito algumas características da atuação gove_r 

namental no fomento a industrialização, no caso nordestino. Em primeiro 

(1) CME-PIMES-UFPE-Relatõrio n9 3, Parte III
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lugar, vale registrar a redução da ênfase na política de industrialização re 

gional que coincide com a retomada do dinamismo da economia brasileira 

na segunda metade da década de sessenta, e que se caracteriza sobretudo 

pela redução em termos dos recursos colocados à disposição das empresas 

e, em termos absolutos (e reais) a sua estagnação na década de setenta, 

ate pelo menos 1976» Depois de modificações e aperfeiçoamentos do sistema 

de incentivos, quando a demanda sob a forma de projetos começa a pressionar 

mais intensamente o sistema de incentivos ocorre a redefinição do uso

dos recursos dos incentivos, dando lugar aos deficits entre a demanda de 

recursos a partir dós projetos em carteira e as disponibilidades de meios 

da SUDENE/BNB» Em segundo lugar, deve-se salientar a respeito da açao go 

vernamental no processo, a representatividade dos recursos postos a disposi 

çao dos investidores industriais na região, em relaçao a recursos mobiliza^ 

dos a partir de outros instrumentos de política de industrialização» São 

de fato pouco significativos em relação aos montantes mobilizados na consoH 

daçao de ramos e setores estrateeicos. o que confirma o carater compensa 

tõrio das tentativas até agora realizadas de desconcentraçao ou "region£ 

lizaçao" da indústria nacional»

Tanto em relaçao ã criaçao de empregos diretos e- indiretos, como em re 

laçao a sua capacidade germinativa ou de propagaçao, a experiencia de indus 

trializaçao nordestina, ate o presente, nao tem revelado nenhuma repercu£ 

sao significativa (estima-se que entre 1960 e 1974 foram criados na indús 

tria nordestina cem mil empregos diretos e no país, como um todo, dois nd 

Ihoes)» A tecnologia disponível e utilizada em relaçao ã industrialização 

regional, o contexto de articulaçao no qual ela ocorre em relaçao. ao polo 

industrial do país, o caráter de elemento de reforço constituído pelo meca 
nismo de incentivo ã industrialização que reduz significativamente o pr£ 

ço do capital, os "cortes" constituídos pelos componentes importados dos in 

vestimentos industriais realizados na região e pela vinculaçao da ativid_a

(1) 0 total de investimentos aprovados de 1960 a 1976 para os projetos in 
dustriais (inclusive, pesca, telecomunicações, energia eletrica e ho 
teis) é apenas um pouco maior que o total de investimentos aprovados 
pelo CDI em um só ano, 1976 (97 bilhões da SUDENE entre 1960/76 c 90 
bilhões do CDI em 1976, do qual 86% deveria se localizar no Sudeste); 
a colaboraçao estimada do BNDE nos projetos aprovados pelo CDI em 1976 
e superior aos recursos de 34/18 - FINOR postos à disposição da SUDENE/ 
BNB no período 1962/76» . 



59.

de industrial da região aos. fornecedores extra-regionais de insumos, ' 'cons 

tituem-se em algumas das razoes das modestas repercussões que as avaliações 

realizadas assinalam frequentemente.

No que se refere ã política explícita de industrialização da Amazônia, 

tampouco as informações disponíveis revelam uma maior presença da indústria 

regional na indústria nacional. Eta primeiro lugar, vale lembrar o fato de 

que a redefinição no uso dos recursos dos incentivos, os quais se constitu 

em sem duvida no suporte principal da acumulaçao industrial da Amazônia 

e Nordeste desde a década passada, vai encontrar a nova industrizalizaçao da 

primeira região ensaiando os seus primeiros passos. Isto significa dizer 

que a redução dos fundos de investimentos incidem sobre um total pouco sig 

nificativo, mesmo em comparaçao com bs recursos constituídos pelas j opções 

feitas em relaçao ao Nordeste. Em segundo lugar, diferentemente do que o 

corre no Nordeste, no total de recursos do sistema de incentivos reservados 

para a Amazônia, as atividades industriais encontram uma concorrência bastan_ 

te forte nas atividades pecuárias, nas quais o movei principal no uso 

dos incentivos ao lado do desenvolvimento de atividades produtivas, surge 

com frequência a pratica da especulação com relaçao ao imóvel rural, com 

efeitos negativos significativos em relaçao ao "fechamento" da fronteira 

e a uma ocupaçao socialmente mais justa e economicamente mais racional da 

região.

Também na Amazônia, da industrialização nao resultaram os efeitos es 

perados, notadamente no que se refere à geração de empregos ou em relação 

a repercussão sobre o aparelho produtivo regional, ou mesmo em relaçao 

ã maior participaçao da região na atividade industrial total do país.

(1) Os projetos industriais da SUDENE no período 1963/77 especificam que so 
mente 65% dos insumos sao adquiridos na região; este total reduz-se sig 
nificatrvamente em relaçao aos ramos mais "ricos em interligações": a
metalúrgica adquire somente 35,8% na região; a mecânica, 13,6%; a de ma_ 
terial eletrônico e comunicajoes, apenas 22% e material de transporte, 
17,5%. Nestas informações nao se descontou o viés do projetista em sub 
estimar as compras extra-regionais de insumos atraves do que poderiam 
ser obtidos pontos adicionais na aprovaçao do projeto. Pesquisa recen 
te de entidades regionais registram que um pouco mais de>5oz)dos insumos 
industriais sao adquiridos no Nordeste, com base em ciados de compras e 
fetivas. ’ ~

(2) No período 1965/75, 48,8% dos desembolsos dos fundos de credito fiscal, 
segundo a SUDAM, foram destinados ã pecuaria, contra 44,4% para as ati_ 
vidades industriais e 6,8% para os serviços. Em termos de investimentos 
aprovados o percentual das atividades industriais está um pouco acima 
dos invcstiraéntos aprovados para a pecuária (43% contra 38%).
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No primeiro caso, mesmo levando em conta as estimativas do emprego projetado 

(período 1965/75), o total encontrado nao tem muita significação em rela 

çao ã força de trabalho regional e ademais a relação capital/trabalho 

dos novos projetos revelam que o custo provável do emprego e bem mais al 

to que aquele constatado para a nova indústria nordestina, que como e sa 
bido, se aproxima bastante dos coeficientes encontrados nJ país^ industria 

lizadoSo

No que se refere a capacidade germinativa da industrialização da Amazônia, 

as informações mais seguras referentes as atividades que se constituem em
. - (2) . . . ~pelo menos dois dos tres modelos de industrialização pensados para a 

região (substituição de importações, enclave de exportação e enclave de im 

portaçao), as unidades voltadas para a exportação e para a importação (ou 

"reexportaçao" como sao também denominadas) que possuíam exemplos mais 

bem sucedidos de projetos implantados, tem pouca significação regional, em 

razao dos■limitados efeitos multiplicadores» Com relaçao ao enclave de ex 

portaçao constituído pelas empresas de mineraçao, constata-se sua pequena 

repercussão tanto em razao das pouco significativas ligações "para trás" 

(lidam com produtos primários) como em razao da reduzida importância das l_i 

gaçoes "para frente" (dada sua orientação para exportação), como, finalmen 

te, em raZao da sua alta intensidade de capital e, em decorrência, do fato 
, • • <3) 'de propiciar pouco emprego»

0 enclave de importação, cujo exemplo mais significativo está constituí^ 

do pela industria eletro-eletronica e têxtil sintética da Zona Franca de Ma
(4) . - . . ~naus, tampouco tem-se vinculado a economia regional, embora, por conta 

de uma preocupação maior e bem explícita de "nacionalizaçao" das' compras 

de matérias-primas e insumos, em geral, tenha aumentado, em anos recentes,

(1) MAHAR, Dennis J., ("Desenvolvimento Econômico da Amazônia" - IPEA/INPES 
Rio - 1978 - pág» 136) estima que o emprego direto criado equivale a 
nao mais de 2 ou 3% da força de trabalho regional estimada para 1970.

(2) Ver MAHAR, Dennis J», - "Desenvolvimento.»op» cit», pãg» 138/144»

(3) MAHAR, Dennis J», "Desenvolvimento».." op» cit» pag» 143, citando estij
. do de M. T. Katzman» . . '

(4) CME-PIMES/UFPE - Relatório n9 3, Parte V. .
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apesar de ainda timidamente, a vinculaçao desse enclave com as atividades 

econômicas da região Sudeste»Um exame mais detido desse subsetor, que 

em alguns estudos e denominado de sub-setor de "reexportaçao", mostra que 

as unidades de produção industrial compreendida por ele, que se constitui 

num dos mais incentivados pela política de industrialização da Zona Franca,
. . . (2 adquirem no Estado do Amazonas o equivalente a 1% do valor dos insumos.

Registre-se que para este sub-setor o total dos incentivos concedidos £ 

pos a implantaçao do projeto e sem considerar, portanto, os incentivos da 

SUDAM durante a fase de instalação da empresa, constituído basicamente de 

benefícios fiscais (ICM restituído, benefício fiscal do imposto de renda e 

do imposto de importação, alem de credito do IPI) alcança 16,6Z do fatura 

mento medio da empresa, 272 do valor agregado bruto e representa quase três 

vezes e meia o pagamento da mao-de-obra somado ao valor dos insumos ■ adqui 

ridos no Estado. Menos espetaculares, mas significativas, sao as relações 

entre os benefícios e o faturamento e valor agregado e folha de salários dos 
demais sub-setores. Algumas informações levam a crer que no tocante ã 

esfera estadual do Amazonas a generosidade das políticas de incentivos têm 

comprometido a capacidade operacional do Governo, desde que incidem consi 

deravelmente sobre o sistema de arrecadaçao do Estado, representado em ano 

recente (1976) 40% do total do ICM arrecadado.

Note-se que quando se limita a análise a economia da Zona Franca de Ma_ 

naus nao se pode deixar de reconhecer o quanto esta economia foi dinamiza_ 

da em termos de crescimento do produto, e "da populaçao ocupada no setor se 

cundario. No entanto, nao se pode deixar de registrar o caráter de "entr£ 

postagem do modelo "importador-exportador" adotado v ' nem tampouco a ex 

cessiva concentração espacial que provocou numa economia estadual e regional 

ja com alto grau de concentração econômica, inclusive provocando uma atra

(1) A este respeito vale lembrar que a preocupação com integração industrial 
dos projetos implantados na Zona Franca de Manaus é mais de cunho nacÍ£ 
nal que regional, sendo pf^tanto fixado nao um índice de "regionaliz  ̂
çao" mas um índice de "nacionalizaçao" que as industrias devem alcatt 
çar para ter condiçoes de obter, cada ano, os estímulos fiscais e fi 
nancèiros estabelecidos pela legislação da Zona Franca. Ha quem veja 
nessa preocupação com a integração industrial-regional (Zona Franca-Sij 
deste) uma tentativa de reduzir as pressões que a implantaçao de novas 
empresas em Manaus geraram ao concorrerem no mercado nacional com em 
presas oligopolista que chegaram antes no país e se estabeleceram no 
Sudeste.

(2) CEAG-AM "Levantamento do Parque Industrial Existente na Zona Franca de 
Manaus" - Manaus - s/data. Os dados se referem ao período 1973/76.

(3) SUFRAMA "Plano Diretor PlurianuaT da Zona Franca de Manaus (PDP/ZFM) - 
Manaus - março de 1978 - texto em discussão. '
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a populaçao das areas contíguas, induzindo a um crescimento ex 

kazyyvv/0> da cidade de Manaus que no período atual de expansao industrial as 
L,|n€a uma deterioração das suas condiçoes de vida urbana. Some-se a

o relativo despovoamento das áreas sob influência direta da Zona 
franca (situado numa região cujas políticas estabelecidas não deixam de

fazer referencia ao povoamento de suas extensas áreas) e o reforço á con

centraçao da renda que ocorre simultaneamente com a expansao economica da 
, •- (2)sub-regiao. •

No que se refere a participaçao da atividade industrial da região Nor 

te no total da atividade secundária no país o quadro anteriormente descrito 

para o Nordeste se repete. Tanto o Censo industrial de 1970 como a pesqui 

sa industrial de 1974- do IBGE mostram como até a primeira metade da déca 

da ' de setenta era pouco significativa a participação da região ,Norte 

no valor da transformaçao industrial: o percentual assinado está nos anos 

referidos em torno de 1,5%. Novamente aqui aparece o carater compensatõ 

rio da política de industrialização de outra região periférica.

3.4. A Expansao Capitalista no Campo e- as Políticas Nacionais e Regionais 

de Desenvolvimento Agrícola

Antes de se proceder ao estudo dos efeitos da política agrícola sobre 

as regiões, convém considerar sumariamente as seguintes conotaçoes bastante
• ~ • (3)gerais sobre a expansao capitalista no campo:

a) com a expansao capitalista no campo, o produtor rural vai dependendo ca 

da vez mais do mercado, o qual se expande e se unifica de forma tran£ 

regional, determinando uma tendência genérica em prol da modernização 

e tecnificaçao, que favorece a criaçao de excedentes relativos de popt£ 

lação rural;

b) a penetração capitalista implica em um processo de proletarização cres 

cente, que liberando o trabalhador rural de seus' vínculos com a terra,

subordina-o completamente ao Capital. No recente processo de comple

ta proletarizaçao do trabalhador agrícola se destaca o mecanismo perver 

so - jã hoje nacionalmente abrangente - do "assalariamento ãs avessas",

(1) CME-PIMES/UFPE - Relatório n? 3 - Parte V.

(2) Ver no CME-PIMES/UFPE - Relatório n9 3 - Parte V indicações sobre con 
centraçao de renda a partir de pesquisas diretas desenvolvidas pela 
CODEAMA.

(3) CME-PIMES/UFPE - Relatório n<? 2, Parte III. “ 
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por intermédio do qual o trabalhador e remunerado pela quantidade produzí 

:da (tarefa) ao inves de pelo tempo de trabalho realmente dispendido na 

produção rural;

c) em apoio ao processo de proletarizaçao do homem do campo, se realiza um 

intenso processo de pecuarização em todas as regiões do país, inclusive 

nas áreas de fronteira econômica, o que vem sobremodo contribuindo para 

a criação de excedentes relativos de população rural.

Os processos de modernização e tecnificaçao, de proletarizaçao e de. pe 

cuarízaçao vem atuando em contrario a fixaçao produtiva da população rural 

no campo e a favor do aumento do grau de monopólio' sobre a propriedade da 

terra. —

Na perspectiva de a política agrícola vir desempenhando um papel de a 

poio aos processos supra citados se observam abaixo dois níveis de políticas 

agrícolas: as de carater nacional, que incidem díferentemente nas várias re 

gioes, e as explicitamente regionais. Em suma, se constata, em linhas ge 

rais, que as políticas agrícolas, em consonância com o estilo atual de de 

senyolvimento brasileiro, embora revelem 'propósitos distributivistas nas 

intenções, nao priorizam na execução, ô sentido da equidade. Entretanto, se 

prestam para a acumulaçao do capital e certa expansao seletiva do cercado, em 

bora sacrificando fortemente o emprego rural e gerando o desemprego , e 

subemprego urbano.

A política nacional de desenvolvimento agrícola, em suporte ã expansao 

capitalista no campo, vem acelerando a concentração da riqueza e da renda 

rural e beneficiando a grande propriedade rural, em detrimento da pequena, 

a despeito de esta absorver mais mao-de-obra doque a grande, apresentar 

maior produção por área, contribuir relativamente mais para a produção de 

lavouras do que para a pecuária, como também se orientar comparativamente 

mais para O mercado interno do que para o externo.

3.4.1. Os.Efeitos Regionais da Política Nacional de Desenvolvimento Agrícola.

Visto que o processo de modernização e tecnificaçao, de proletarizaçao 

e de pecuarizaçao conduzem a desvincular o trabalhador da terra, seria de 

se esperar que houvesse uma arrojada e ampla política de colonização que _a 

tuasse no sentido contrário, procurando compensatoriamente conduzir ao a_ 

cesso a terra e a fixaçao produtiva. No entanto, a política de colonizacao 

vem tendo prioridade muito baixa no elenco das polvticas agrícolas do país.^
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X guisa de exemplo, um dos maiores projetos de colonização oficial no 

pais (Alto Turí), localizado na Pré-Amazonia Maranhense, nao tem recebido 

apoio decisivo da SUDENE, orgao que o criou e é hoje o maior acionista da em­

presa (COLONE) executora do projeto. A ausência de arrojada e forte política 

de colonização está permitindo o fechamento da fronteira agrícola, mãxime na 

Amazônia, gerando a instabilidade social. Tendo em vista que as fronteiras 
agrícolas já foram analisadas em item anterior deste texto^\ passa-se a se­

guir a uma sucinta analise da incidência regional das tres políticas agríco­

las rurais convencionais: a) de apoio ã produção e a produtividade; b) de cré 

dito e c) de financiamento de preços mínimos.

A incidência espacial dos programas de apoio a produção e a produtividade 
(pesquisa agronômica, extensão, inovaçao e difusão tecnológica, injimos moder­

nos, ,etc.) revela grande concentração-de recursos nas regiões de agricultura 

de maior.grau de acumulaçao capitalista: Sudeste e Sul, reforçando as desi­

gualdades regionais. Vale registrar que cerca de noventa por cento dos trato­

res e oitenta e cinco por cento do consumo de fertilizantes químicos concen­

tram-se nessas regipes.

As políticas de crédito rural evidenciam qué o financiamento subsidiado 

tem contribuído para agravar as desigualdades regionais do desenvolvimento, 

na medida em que é discriminatório contra as regiões Norte e Nordeste. Suma­

riamente, observa-se que o Sul e o Sudeste apropriaram em média, em anos re­

centes, 88% do credito rural nacional. Quanto a distribuição de crédito, ob­

serva-se também que os investimentos destinados à lavoura foram, para as re-■ 

gioes Norte e Centro-Oeste, iguais ou pouco superiores aos destinados a pecua 

ria, sobremodo a bovina. No Nordeste e Sudeste o crédito destinado à pecuária 

foi superior ao destinado à lavoura. Na região'Sul, a lavoura foi mais bene­

ficiada do que a pecuária em termos de crédito, devido ao incentivo as cultu­

ras do trigo e, mais recentemente, da soja.

Na política dé garantia ao produtor por meio de fixaçao de preços mínimos, 

o maior peso dos financiamentos destinou-sc ao Sul e Sudeste. Em media, o No_r 

deste teve apenas seis por cento de sua produção total financiada, enquanto o 

Sul, o Sudeste e o Centro-Oeste tiveram aproximadamente trinta’por cento, ca­

da. "

Pode-se, enfim, afirmar de modo geral que as políticas nacionais de desen­

volvimento agrícola se orientam para o reforço da acumulaçao capitalista no 

campo já que nas regiões onde existe maior grau de acumulaçao (Sudeste e Sul) 

há maior incidência regional dos efeitos dessas políticas.

(1) Cf. Capítulo 2-5 deste texto. ■
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3.4.2. - Os Efeitos das Políticas Agrícolas Regionais

Dado que as políticas agrícolas nacionais tendem a concentrar a sua atua­

çao nas regiões de maior acumulaçao capitalista na agricultura,e que as desi­

gualdades setoriais, regionais e sociais, ao se ampliarem, podem até mesmo ' 

comprometer, a partir de certo nível, a própria expansão capitalista, as polí 

ticas agrícolas explicitamente regionais que visam o Nordeste e a Amazônia e, 

por vezes, também areas não amazônicas do Centro-Oeste, destinam-se a compen­

sar a insuficiente incidência nessas regiões periféricas das políticas agríco 

las nacionais e a incorporação de novos mercados. Portanto, em uma palavra,vi 

sam também a expansao capitalista no campo dessas regiões periféricas.

A partir do GTDN que, revertendo a ênfase outrora dada aos determinantes 

naturais (solos, clima,intempéries) do desenvolvimento rural do Nordeste,apoia 

tou para a organizaçao social da produção no campo como o principal empecilho 

ao alargamento dos mercados, as políticas agrícolas regionais, quer para o 

Nordeste quer para a Amazônia, apresentaram sempre a preocupação com maior e^ 

tabilidade da renda rural e com a criaçao de emprego. Nessa perspectiva se 

ensaia uma interpretação geral de seus resultados, em confronto com os seus 

objetivos declarados.1 ,
<

Uma característica das políticas agrícolas regionais, que se apreende a 

partir do que hã de estilo comum e repetitivo, é a desconexão entre os objeH 

vos sócio-econômicos (aparentes), revelados na fase de concepção e formulação' 

das políticaSj-e os objetivos .(reais) de conteúdo e caráter meramente econcmi. 

co-produtivo. Uma constatação geral é que, na fase de execução das políticas' 

agrícolas explícitas, os primeiros objetivos vêm a ser atropelados pelos ú1ti 

mos.

Na fase anterior ao II PND,destacaram-se as seguintes decisões de atuaçao 

sobre a agricultura do Nordeste e da Amazônia:

a) a extensão ao campo da aplicaçao dos incentivos fiscais do tipo 34/18, em 

vista do equilíbrio intersetorial;

b) a criaçao do PIN,em nome da integração entre as duas regioes-problema;

c) o surgimento do PROTERRA,que sugeria o equilíbrio social.

. Para o caso do Nordeste.baseia-se em duas pesquisas: 
CME-PIMES/UFPE, Relatório n9 03, Parte II. •
SAMPAIO, Yony; FERREIRA IRMÃO, José e HAIA GOMES, Gustavo. "Políticas dc 
Desenvolvimento Rural no Nordeste: Intenções c Resultados". Série Estudos ' 
n? 03jCME-PIMES/UFPE. Recife, julho 78.

• Para o caso das regiões Norte e Centro-Oeste, baseia-se em: -
CME-PIMES/UFPE. Relatório n9 03, Parte IV.
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Com o II PND, emergiram os programas especiais fundados na concepção de 

pílps e na filosofia dos projetos de desenvolvimento rural integrado.. Surgi­

ram então o POLONORDESTE, o POLAMAZÔNIA, o Projeto Sertanejo (região semi-ãri 

ada do Mordeste) e, para reforçar a emergência da economia do Centro-Oeste, o 

POLOCENTRO, o PRODEGRAN e o PRODEPAN.

0 exame da distribuição pela SUDENE e pela SUDAM dos incentivos fiscais ' 

para projetos agrícolas realizados, respectivamente, por via dos mecanismos ’ 

dos fundos FINOR e FINAM, que substituíram o antigo esquema do 34/18, indica' 

que houve reforço a grande propriedade, em detrimento da pequena e da média , 

excluídas do acesso aos incentivos por causa de exigências burocráticas de 

elevado custo, tais como a apresentaçao de projeto técnico, além da demonstra 

çao de capacidade empresarial e da disponibilidade de contrapartida dos inceri 

tivos em termos de recursos próprios.

Em consequência ao apoio a grande propriedade, favoreceu-se nas áreas ve 

lhas a substituição de lavouras pela atividade pecuária, destruindo em gran­

des proporçoes os empregos prê-existentes. Nas áreas novas e de fronteira, os 

incentivos fiscais reforçaram o processo de pecuarizaçao causando o fenômeno' 

de fechamento das fronteiras para os pequenos proprietários e camponeses, ca_ 

bendo destacar que cs projetos contemplados com incentivos fiscais sao os 

grandes responsáveis pelo loteamento de vastas áreas da Amazônia Legal, espe­

cialmente no norte do Mato Grosso e no sudeste do Pará, contribuindo, desta ' 

forma, para a especulação imobiliáríã> ao invés de serem exclusivamente apli­

cados eta atividades nitidamente produtivas. No Nordeste, os estados que po_s 

suram áreas virgens ou novas foram os que tiveram maior área total em projetos 

para incentivos fiscais, na seguinte ordem: Piauí, Maranhão e Bahia, com área 

media da propriedade do projeto aprovado de, .respectivamente,!?.,6 > 7,3 e 6,6 

milhares de hectares enquanto para o Nordeste como um todo a área media do 

projeto aprovado era de quatro mil hectares.

0 PIN (Programa de Integração Nacional), que retirou do sistema 34/18 ’
verba (302) que, a princípio, destinar-se-ía aos projetos privadosjobjetivou 

financiar a construção das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarêní, bem co_ 

mo a colonização e a reforma agrária .(.em tenras virgens?) de suas margens e 

financiar projetos da primeira fase do Plano Nacional de Irrigaçao que se r£ 

feriam ao Nordeste. 0 objetivo principal do PIN foi promover uma rápida inte­
gração do Nordeste com a Amazônia1 e destas regiões com o resto do país. Vi_ 

sava, em outras palavras, expandir as dimensões do mercado' nacional, comanda­

1 Foi, contudo, .elaborado ã revelia da__SJJDENE e da SUDAM., como um programa"de 
impacto".. Realthentc: em plena seca de 1970, no dia 6 de junho, após visitar 
as frentes de trabalho, o Presidente Mediei fez declaraçao na SUDENE, da ' 
que marca uma cfemcrica: "Vi homens comendo só feijão e farinha, sem tempe­
ro, sem sal. E dizer-se que vi isso cm terras de salinas. "Não se passaram dez 
Ilias e nascia pronto o PIN, por decreto-lei.
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do pelo núcleo hegemônico industrial. Como de costume, a uma grande seca cor 

responderia uma nova política para o Nordeste. A formula, no entanto, previa 

favorecer o Nordeste através de inversões na Amazônia, A seca proporcionou o 

ensejo para-que os recursos necessários fossem retirados dos incentivos fis 

cais, que então se aplicavam principalmente no Nordeste. 0 PIN faria uma a 
plicação caricaturada de uma lei física.1 A TransamazÔnica deveria, pela mi 

graçao de flagelados nordestinos, ser fator de equilíbrio das duas regiões : 

o Nordeste (pobre, seco e super-povoado) e a Amazônia (potencialmente rica , 

umida e subpovoada). '

1 A lei é folcloricamente vinculada a uma famosa exclamaçao que Arquimedes' 
ter ia dito (EUREKA!) jubilantementé no banho ao "descobrir" o princípio ' 

■ dos vasos comunicantes.

2 De tanta urgência que nem sequer foi desviado um trecho de mais de cem ’ 
quilômetros do traçado original da TransamazÔnica, que hoje ja vem sendo ' 
destruído pelas águas da barragem da Hidroelétrica de Tucuruí. Isto exibe 
escassez ou abundância de recursos?

3 Cf. Decreto-Lei n? 1178 de 1 de julho de 1971.

Sabe-se que as duas rodovias de integração nacional foram construídas ’ 

em regime de urgência2 com as verbas do PIN, mas que a colonização não vem 

tendo avaliação positiva, por'tímida, seletiva e instável, fazendo falhar a 

concepção da física elementar cujos pressupostos presumiram que a Transamaz£ 

nica viesse a se constituit em fator de integração e equilíbrio inter-regio­

nal. 0 que se viu, todavia, foi. o amplo investimento ha infra-estrutura ter 

servido ãs grandes empresas agrícolas e aos propósitos de expansao do merca­

do industrial brasileiro e apoiado o fechamento da fronteira pelas forças do 

capitalismo monopolista. No que diz respeito ao prograiiia .de irrigação do Nor_ 

deste, o PIN foi apenas um suporte intempestivo e temporário.

Outro programa de impacto surgiu com o PROTERRA (que se le Programa de ' 

Redistribuiçao de Terras e de Estímulo'ã Agroindústria do Norte e do Nordes­

te), para "promover o mais facil acesso do homem a terra, criar melhores con 

diçoes de emprego da mao de obra e fomentar a agroindústria nas regiões com 
preendidas nas áreas de atuaçao da SUDAM e da SUDENE"3

Tal como o PIN, o PROTERRA também retirou fundos do sistema 34/18, porem, 

em menor proporção (20%, contra 30% do PIN).

0 PIN e o PROTERRA foram incorporados ao I PND como programas especiais 

relevantes da estratégia de desenvolvimento rural do Nordeste e da Amazônia, 

fundada na concepção de integração regional.



68.

No caso do PROTERRA, em que pese sua designação e seu propósito declara 

do,_- quase todos os seus recursos foram utilizados para estradas (oelo minis-_ 

terio setorial dos Transportes, especialmente para a pavimentação da Belcm - 

Brasília), usinas hidroelétricas e linhas de transmissão (pelo ministério se 

torial das Minas e Energia). Vale destacar, contudo, que a pequena parte dos 

recursos do PROTERRA aplicados na agricultura foi destinada a médios e graja. 

des proprietários, sendo desprezível a redistribuiçao de terras para os pe 

quenos, em aberto desafio as suas intenções reveladas, nas quais muito da ' 

ideologia reformista do GTDN esta, de certo modo, refletida. Assim sendo, o 

PROTERRA se distingue como o pior paradoxo entre a realizaçaO da política a 

gncola regional e sua 'concepção (de gabinete!] . Sua reforma agrária consen­

tida nao saiu do papel. Nao sendo mais considerado como prioritário pelo go 

verno, o PROTERRA tornou-se fonte de recursos para outros programas merecedo 

res de maiores atenções oficiais. Resumiu-se hoje a seu programa de crédi­

to, que nao dá. qualquer prioridade ã fixaçao produtiva da populaçao de bai­

xa renda, tornando-se, de fato, um mecanismo concentrador.

. Em suma, o clamor ( desde o GTDN) pela prevalência do "tratamente di 

ferenciado" de cada região foi destruído no I PND, trazendo a baila, ao me 

nos circunstancialmente, a ideologia da integração inter-regional, definida' 

a partir dc um forte ce_ntnalismo, em Brasília, que, de resto, retirou poder 

dos ja enfraquecidos organismos de planejamento regional, reduzindo drasti­

camente a influencia da SUDENE e da SUDAM sobre a absorçao dos recursos go 

vernamentais destinados as regiões de suas circunscriçoes.

Na reorientaçao do âmbito espacial das intervenções federais a partir do 

II PND, houve uma preocupação de atuaçao concentrada em pólos definidos com 

caratersub-m.acrorregional (mesmo que por vezes cruzem fronteiras regionais)' 

ao inves do caráter inter-macrorregional que presidiu a formulação dos pregra 

mas de"integraçao nacional" do I PND. Na escolha das áreas dos programas e£ 

peciais do II PND, o critério prevalecente orientou a seleção das que detinham 

maiores potencialidades para a maximizaçao ca eficiência global. A orientação 

fundamental voltou-se muito mais para o crescimento global da economia' (ex­

pansão do produto, geraçáo dc divisas, etc.) do que para as necessidades das 

populações das regiões periféricas. Todavia, os programas de desenvolvimento 

riiral integrado que surgiram a partir do II PND, tinham em vista atingir um 

estrato dc pequenos e médios produtores, relafivsrente privilegiados.

A principal crítica que se reserva aos programas especiais do II PND, e 

seu sentido excludentc para a maior parte das populações residentes nas áreas 

periféricas, descuidando-se de atuar prontamente para a fixaçao produtiva do 

homem do campo, o que merecería uma açao profunda em prol da reorganizaçao ' 
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fundiária e do pequeno produtor. Entretanto, não mais se definiu a problemãti 

ca pural nesses termos, face ã tremenda falha do PROTERRA quanto a criação de 

uma classe média rural a partir de uma reforma agrária consentida pelos gran­

des proprietários. Nesta linha, deve-se registrar o sentido regressivo do II 

PND em relaçao ao I PND, nao na concepção de conteúdo meramente econômico nem 

espacial, mas na concepção da importância do desenvolvimento social. Â guisa 

de exemplo, note-se que na vigência atual do II PND, nem mesmo se manteve o 

PROTERRA entre os programas prioritários para o Nordeste,

Outra crítica que os programas especiais do II PND merecem, diz respeito' 

ã complexidade financeira. Vale salientar que a análise das fontes de recursos 

identifica urna estratégia de transferências entre os diversos fundos repassa­

dos que parece camuflar a disponibilidade real dos recursos e propiciar facil 

mente a dupla contagem, senão a tripla ou até a quadrupla.

Uma outra conotaçao.critica,sugere que programas especiais do II PND in 

cidiram em êreas muito_vastas. espe.cialmente as da Amazônia e Centro-Oeste,di 

ficultando,sobremodo,a operacionaliz.açao do enfoaue integrativo., A multitude' 

de setores envolvidos e as diferentes enfases associadas a objetivos diferen­

tes dentro de cada uma das áreas,contribuiu para uma sistemática de atuaçao 

que nem sempre perseguiu a direção de açoes integradas.

Até aqui, foram considerados os programas especiais em conjunto. Ê inte­

ressante, pois, distinguir em grandes linhas, os primeiros resultados e as 

tendências dos programas em separado. Comece-se pelos programas considerados' 

prioritários para a ação federal no Nordeste.

Quanto ao Programa de Irrigaçao do Nordeste, cujo funcionamento efetivo' 

sõ passa a se dar a partir do impulso que lhe conferiu o II PND, deve-se ' 

levar em conta que, pela sua própria natureza, este programa tem a capacidade 

de conseguir uma reestruturação fundiaria nas areas dos perímetros irrigados, 

sendo,entretanto,éxcludenté com relaçao à maioria da população anteriormente' 

empregada na área, desde que sõ reabsorve cerca de um terço desta populaçao' 

a seu elevado nível técnico. 0 problema criado pela irrigaçao no Nordeste e o 

da criaçao de uma agricultura de elevado nível de produtividade que so compor^ 

ta um pequeno estrato privilegiado de produtores rurais. Um outro problema eii 

volvido nos projetos de irrigaçao,diz respeito ã natureza da produção a ser 

implantada. Certamente, numa agricultura de custos elevados, perderá sentido' 

continuar produzindo os tradicionais produtos de subsistência da populaçao ru 

ral c urbana, desde que seu preço mais elevado ê incompatível com o nível de 

renda dos consumidores. A alternativa que se colocãXe a produção de bens vir\ 

Culados ao consumo de camadas de rendas altas e médias, ou mesmo de produtos' 

de exportação, desvinculando a produção das necessidades da maioria da popula^ 

ção. •
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O POLONORDESTE e o Projeto Sertanejo, embora sendo programas de implanta 

çao recente, já apontam para uma determinada linha de resultados. A orienta­

ção básica a nível da implantação dos projetos tem sido com a camada de mé 

dios agricultores. Ora, a seletividade das áreas dentro da região Nordeste, 

combinada com a seletividade ao nível dos produtores, dando-se preferência ' 

aqueles que possuem uma maior capacidade de modernização, significa refor­

çar um pequeno estrato de produtores, excluindo por conseguinte a sua maio­

ria. Na ausência de uma reestruturação fundiária previa, os benefícios da 

política economica tendem a ser apropriados pelos grandes proprietários e 

por um pequeno estrato de pequenos e médios proprietários, reforçando assim' 

o processo de diferenciação de pequenos produtores, que se manifestava como' 

■ tendência./Reforçar a economia de uma pequena minoria de pequenos proprietá­

rios',- significa fazer a maior parcela deles depender cada vez mais do traba­

lho assalariado, aumentando o subemprego, comprimindo os salários e favorecen 

do uma maior taxa de lucros das propriedades mais capitalizadas.

Em seguida, registram-se algumas características dos principais progra­

mas especiais para a Amazônia Legal e as áreas nao amazônicas do Centro-Oes­
te.

Nos casos do POLOCENTRO e do PRODEGRAN, a preocupação fundamental é com 

o aumento da produção e da produtividade agrícola em determinadas áreas da ' 

região Centro-Oeste. Oferecem um elenco de programas de desenvolvimento ru 

ral integrado (infra-estrutura, crédito, assistência técnica etc) para a ins 

talaçao de medias e grandes empresas que tem condiçoes de aplicar tecnolo­

gias bastante intensivas em capital, supostamente as únicas adequadas ãs 

condiçoes físicas dos cerrados e à região de Dourados no Mato Grosso do Sul,

0 POLAMAZÔNIA e o PRODEPAN, por sua vez, dao ênfase á pecuária, despre£ 

cupando-se com a geraçao de empregos permanentes tanto na Amazônia Legal ' 

quanto na região do Pantanal.

Entre os programas especiais do Centro-Oeste, apenas o da Região Gcoeco- 

nômica de Brasília tem objetivos com forte conteúdo social, mas é provável' 

que seu‘efeito social seja contrabalançado pela intervenção do POLOCENTRO em 

várias áreas comuns aos dois programas, desde que a atuaçao deste último ten 

de a eliminar, em vez de criar, emprego rural.

Não se deve a partir das considerações acima, questionar.a legitimidade' 

nacional em ocupar o Centro-Oeste e a Amazônia. No entanto, o que merece sé 

ria discussão e a maneira pela qual o processo de ocupaçao, com apoio dos p£ 

deres públicos, vem ocorrendo. Insiste-se, portanto, em apontar que a pretex 

to de se lograr a expansao do mercado nacional^nao se deve levar adiante um 
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processo de integração que,em última' instância,descamba em um conflito soei 

almente indesejável entre qs interesses da populaçao local c dos que para 

lã migram em busca de sobrevivência e os interesses do grande capital mono­

polista.

Finalmente, examinando em conjunto os resultados do processo de desenvol 

vimento da agricultura das regiões periféricas e das políticas agrícolas r£ 

gionais, pode-se concluir que ambos caminham solidários em termos de um 

vetor de inodernizaçao, pecuarizaçao eproletarizaçao acelerada, no Nordeste 

significando um rápido movimento de extinção da parceria e na Amazônia L,e 

gal (incluindo o oeste do Maranhao) representando-se pelo fechamentp das * 

fronteiras. Embora ainda sejam obscuros os resultados recentes sobre as ta_ 

xas de crescimento da agricultura nas regiões periféricas, mesmo que venham 

a ser satisfatórias, nao desativariam a crítica sobre o sentidofexcludente . 

seletivo e concentrador do desenvolvimento agrícola vigente.

3.5. As Políticas Macroeconômicas Clássicas, a Atividade Empresarial do Es­

tado e o Desenvolvimento Regional

■Ao longo deste texto ficou evidenciado que o Estado, no uso de seus' 

instrumentos clássicos de natureza macroeconômica e como empresário, tem re 

forçado o processo de acumulaçao de capital no centro' hegemônico da econcmia 

brasileira. Dentro de um processo, no qual a açao governamental viabiliza a 

expansao capitalista a partir do núcleo que comanda o crescimento econômico 

do pais, tal fato e consistente com as leis mais gerais que estão incorpora 

das ao quadro que se tentou interpretar, isto é, o Estado, como gerenciador 

dos instrumentos de intervenção e como produtor de bens e serviços, tem se 

constituído em um ativo participante do processo de concentração espacial' 

das atividades econômicas e, por conseguinte, tem penalizado, direta ou 

indiretamente, as regiões periféricas nas quais, em termos de resultados, a 

sua atuaçao tem sido mais compensatória do que promotora do desenvolvimento 

em seu sentido mais amplo.

Nesse contexto, procurou-se analisar os efeitos espaciais das políticas 

macroeconômicas e da atividade, empresarial do governo, aspectos que, embora 

diluídos ao longo do texto, sao agora apresentados de uma forma sumária p£ 

ra.consubstanciar o argumento que eleva o Estado ã categoria de agente,deii 

tro de um quadro mais amplo, da mecanica da geraçao e persistência das d£ 

sigualdades regionais de desenvolvimento no Brasil.

As políticas macroeconômicas têm tido um grande impacto sobre a alocaçao 

espacial de recursos públicos e privados.no Brasil.

https://protect.checkpoint.com/v2/r01/___privados.no___.YzJ1OnNlc3RzZW5hdDE6YzpvZmZpY2UzNjVfZW1haWxzX2F0dGFjaG1lbnQ6ZTFjNDE0YmExY2RkNDYxZDViZDJlZjRlYWEzNmEzNzM6NzpkZTY1OjM5YmM4ZTM1YzRlNjA3ZDIxZTNlYmFhMzk4N2E3MDcyZmU1NGEwZjZlODRmZTBkZTE5YWJhNzE0NWZlYzFlOTc6cDpUOkY


n.

A política fís.çal c instrumento poderoso na captação e alocação de re­

cursos públicos.1 Na perspectiva da receita, a analise recai na interação en 

tre sistema tributário e desenvolvimento regional. A evidência é a de que 

o sistema tributário é iníquo do ponto de visLa regional, na medida em que 

o centro hegemônico da economia transparece coiao uma área de entrada líquida 

positiva de tributos. 0 Nordcste^por outro lado,é a região que tem a maior 1 

evasao de impostos que, segundo os cálculos feitos, montam a cerca de 39'Z do 

sa^do positivo do Sudeste2. Ademais, o Nordeste tem no ICM a maior perda do 

pais, com uma evasao que corresponde a 57Z do saldo positivo deste tributo ' 

no Sudeste. Quanto ao sistema do IPI, a última região detém um saldo positi­

vo que e superior ao do ICM, porem menos perverso para o Nordeste do que pa 

ra as regiões Sul e Centro-Oeste. Visualizado cm termos da renda interna, a 

evasao tributária do Nordeste representa cerca de 8,8 do produto regional e 

1 Os efeitos regionais da política fiscal foram analisados pioneiraraente ' 
para o Nordeste por Hans W. Singcr e pelo documento do GTDN, que ressal­
taram os rebatimentos perversos desse tipo de política para as áreas ti£ 
nos desenvolvidas. No texto, a análise liraita-se ao período mais recente, 
embora a questão esteja registrada na literatura desde os anos cinquenta. 
Cf. SINGER, Hans V. Estudo sobre o Desenvolvimento Econômico do Nordeste . 
Recife, Comissão de Desenvolvimento Economico de Pernambuco-CODEPE-1962.

2 CME-PlMES/UFPE, Relatório de Pesquisa n9 03, Parte IV. As informações re- 
ferem-sc fundamcntalmentc ao período 1970-75.

os fluxos para o Sudeste montam a cerca de 4% da renda desta região. . Por 

outro lado, as regiões Norte e Centro-Oeste sofreram evasao que correspondeu 

a 13^ e 6Z, das respectivas rendas internas. Dado este quadro, deve-se ccn 

cluir que o sistema tributário tem se constituído em poderoso instrumento de

agravamento 

dos efeitos

das disparidades regionais. Contudo,- para se completar a visão ' 
da política fiscal é necessário que se incorporemos elementos r£ 

lativos a distribuição regional dás despesas do governo.

Quanto aos gastos públicos, inclusive os da órbita federal, observa-se ' 

que o Norte e o'Nordeste apropriaram frações desse dispendio que se situam ' 

um pouco aciraa de sua importância relativa na geraçao da renda interna, en 
quanto o Sudeste apresenta a regra de proporcionalidade com a renda. 0 Sul , 

. por sua vez, situa-se abaixo e o Centro-Oeste acima (devido a Brasília) do 
peso relativo destas regiões na renda nacional.

Ao se contrapor a incidência dos tributos com os gastos, observa-se uma' 

certa-proporcionalidade entre captação e alocaçao de recuros públicos que 

nao e, contudo, satisfatório. -De fato, tendo em vista a maior incidência da 

pobreza nas regiões Norte e Nordeste, o jxincíp_io da equidade vertical do 
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ponto de vista da15justiça fiscal, assume apenas um papel compensatório, quan 

do deveria ser mais progressivo inter-regionalmente eia termos líquidos. Por 

conseguinte, se o sistema tributário é iníquo inter-regionalmente, os gastos 

públicos procuram apenas neutralizar estes efeitos perversos (inclusive atra 

ves das transferencias). No entanto, pelas razoes expostas, a simples regra' 

de proporcionalidade nao é suficiente, na medida em que. valoriza-se cada cru 

zeiro, em termos líquido, como sendo igualmente importante do ponto de vista 

social para qualquer região. Mais uma vez p Estado age compensatoriamente p£ 

ra corrigir o vies na implementação de suas políticas macroeconômicas.

A análise dos rebatimentos regionais das políticas de comércio exterior, 

indicam que estas tiveram carater de reforço ao surto concentrador do Sude£ 

te, na medida em que foram solidárias com o processo de acumulaçao na cafei- 

cultura e, posteriormente, no estímulo a industrialização subs^tutiva de im 

portaçoes . Ademais, estas medidas protecionistas e de impacto localizado do 

ponto de vista espacial (Sudeste), tiveram efeitos inibidores sobre o poten 

ciai de crescimento e de diversificação produtiva das demais regiões brasi^ 

leiras, ampliando, deste modo, as desigualdades regionais mais do que já S£ 

ria de se esperar a partir dos mecnismos de mercado. Mais recentemente, a in 

tensificaçao da industrializaçao . substütiva de importações (de bens de cap_i 

tal e insumos básicos), a implantaçao de üm amplo sistema de promoção as ex^ 

portaçoes de bens primários nao tracionais e de manufaturados, que caracteri_ 

zam a nova política de comercio exterior, vém apresentando um óbvio conteúdo 

• concentrador.

Convém destacar os efeitos espaciais, especialmente no que toca ao uso 

.'do solo rural, decorrentes d-a ânsia exportadora que tem permeado o país com 

o objetivo de superar os desequilíbrios no balanço de pagamentos, . causados 

prmcipalmente pelas pressões geradas pelo processo de industrialização . Em 

função da necessidade de gerar divisas que alimentem a dinamica de acumul_a 

çao da indústria no Sudeste, principalmente Sao Paulo, convocou-se,mais uma 

vez,a agricultura para exercer o papel de geradora de excedentes exportáveis 

que, transformados em dólares, aliviaria a pressão sobre o balanço de paga^ 

mentos. Em funç.ao desta premencia, houve substancial alteraçao no uso do S£ 

lo agrícola e na escala e localização d-e novas atividades agropecuárias. No 

primeiro caso, a agricultura de exportação passou a utilizar solos, cujo m£ 

Ihor uso alternativo se destinaria as lavouras para o mercado interno, com um 

evidente custo de oportunidade social dadas as pressões inflacionárias sobre

1 CME-PIMES/UFPE., Relatório de Pesquisa n9 02, Parte II

2 CME-PIMES/UFPE,, Relatório de Pesquisa n9 02, Parte III.
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os bens-salário de origem rural. No segundo caso, passou-se a privilegiar a 

grande empresa rural, pois esta teria maior capacidade tecnológica e escala 

empresarial para viabilizar uma agricultura comercial de exportação.Contudo, 

o aspecto mais relevante e que a localizaçao destas empresas tem se dado tam 

bém nas zonas de fronteira agrícola, contribuindo para fechar estas areas, na 

acepçao social do termo, a uma agricultura de base familiar voltada para o 

mercado interno. Desta maneira, impoe-se um onus a certas regiões de modo a 

atender os interesses do núcleo industrial, localizado em outra.

„ A política cambial em seu sentido mais amplo (cambio e tarifas) se cons 

tituiu no principal instrumento de caráter concentrador, no contexto das po 

líticas de comercio exterior. Ademais, deve-se considerar todo o sistema de 

incentivos e de restrições às práticas comerciais com o exterior (contingen^ 

clamento de importações, incentivos administrados pelo BEFIEX, etc.) como fa_ 

zendo parte de uma política cambial "implícita',' vez que altera as relações 

de troca do país com o resto do mundo. No que diz respeito à política de câm 

bio explícita, isto e, aquela que controla diretamente o preço da moeda es_ 

trangeira (atualmente através das minidesvalorizaçoes), é de se ressaltar que 

ela tem se mantido, tanto antes quanto no pós-guerra, sobrevalorizando o cam 

bio, o que benefecia as regiões industrializadas e penaliza as regiões mais 

atrasadas por tornar gravojzas as suas exportações.

As políticasmonetária & financeira tem sido discriminatória contra as r£ 

giões periféricas no que diz respeito, sobremodo, a operacionalizaçao dos ins 

trumentos de credito subsidiado (crédito rural, redescontos especiais e o 

'de manufaturados exportáveis)1. Há indicações também de que a evasao de cap^i 

tal, privado através do sistema bancário e financeiro é em parte compensado 

pelas transferencias intergovernamentais e pela açao dos bancos oficiais, dejs 

tacando-se mais uma vez o carater compensatório da açao governamental. Ade­

mais, constata-se que as atividades econômicas localizadas nas regiões perji 

féricas dependem essenciaImente dos bancos, enquanto o sistema financeiro 

concentra-se no núcleo da economia que comanda o processo de acumulaçao de 

capital. Esta concentração do sistema financeiro no Sudeste é prejudicial as 

regiões periféricas, sobretudo em períodos de baixa liquidez, pois nos mo 

mentos de retração de crédito, as grandes empresas podem recorrer a financci 

ras, muitas vezes associadas direta ou indiretamente àquelas, enquanto as at£ 

vidades produtivas na periferia passam a depender apenas do sistema bancario 

1 CME-PIMES/UFPE., Relatório de Pesquisa n? 02, Parte V.
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que.segue mais rigidamente os parâmetros da política monetária do governo. Des 

taque-se também que, nos períodos de aceleração do processo inflacionário, além 
dos problemas de equidade regional)serem relegados ao segundo plano, as medi­

das de .contenção ã inflaçaojsão tomadas de modo a atender aos interesses do ceri 

tro hegemônico da economia, nao havendo nenhuma preocupação em adequá-las ãs 

especificidades das diversas regiões periféricas que absorvem o impacto destas 

medidas de maneira diferenciada.

A importância das empresas governamentais na atividade economica caracter^, 

za bem a participação do setor público na expansao capitalista no Brasil, na 

medida era que o Estado passa a ser, de maneira direta, um dos agentes mais r_e 

levantes do crescimento econômico e da formaçao de capital na economia brasi 

leira. Este capitalismo de Estado tem tido rebatimentos especiais que passamos 

sumariamente a apreciar1.

1 CME-PIMES/UFPE., Relatório de Pesquisa nQ 06

2 Os dados foram produzidos pela Fundaçao Getúlio Vargas e referem-se ao aiode 
1970. Os setores analisados foram: agricultura e abastecimento, comunicação, 
energia, financeiro, indústria de transformaçao, mineraçao, serviços públi­
cos, transporte e diverso.

A atividade empresarial no setor público tem exercido uma ação mais conceri 

tradora em termos macrorregionais do que a atuaçao governamental stritu sensu.I
Por exemplo, as despesas das empresas governamentais no.Nordeste foram propo£ 

cionalmente inferiores' aos gastos clássicos do governo, enquanto no Sudeste, 

ocorreu o inverso. Do lado da receita, as empresas ratificaram seu efeito con 

centrador, retirando do Nordeste, por exemplo, frações de suas receitas que sao 

bem superiores a arrecadaçao do governo através dos seus tributos, enquanto o 

mesmo fenomeno ocorreu no Sudeste ãs avessas.

Embora o comportamento da atividade empresarial do Governo difira bastan 

te entre setores e regiões, foi no centro hegemônico da economia, onde jã é 

acentuado o adensamento das atividades econômicas, que se concentraram as de_s 

pesas das empresas governamentais em todos os nove setores objeto de análise2. 

Em nenhum dos setores, nenhuma outra região teve participaçao maior do que a do 

Sudeste quando se comparou a repartição regional das despesas das empresas go_ 

vernamentais por setor de atuaçao.

Vez que a atividade empresarial do governoalemdebem disseminada setorialmc£ 

te, ocupa ramos estratégicos da atividade produtiva nacional, concluiu-se que 
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nesta faceta particular da ação publicá, bem,como através de suas políticas ma 

croêconomicas e setoriais, o Estado tem se constituído em um forte instrumeri 

to de reforço às desigualdades regionais. Este fato torna ainda mais importar^ 

te a necessidade' do Setor Publico considerar a dimensão regional na formula_ 

ção de suas políticas e na tomada de decisões afetando a alocação e distribui  ̂

çao espacial de recursos de um modo geral. Ao persistirem os padrões verifica 

dos até agora, os programas regionais de desenvolvimento continuarão insufi^ 

cientes para efetivamente reduzir as desigualdades espaciais de désenvolvimen 

to, face à força concentradora da própria atuação do Estado dentro do conte£ 

to mais amplo da expansao capitalista na economia brasileira. ■
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CONCLUSÕES

Este capítulo nao objetiva resumir a tentativa esboçada nas paginas ante 

riores de propiciar, se nao uma interpretação completa, pelo menos uma visão 

abrangente dos processos economicos, sociais, demográficos e de intervenção 

governamental, que se constituiram nos principais determinantes da emergên­

cia, evolução e persistência das desigualdades regionais no curso do desenvoj_ 

vimento brasileiro. Tentar-s.e-á neste capítulo, apenas expor as conclusões 

principais que emergiram da análise desenvolvida anteriormente.

Inicialmente, deve-se atentar para a geraçao de benefícios e custos de 

correntes dos processos de desenvolvimento e sua apropriaçao e disseminação 

desigual em termos pessoais e espaciais. A análise realizada evidenciou que 

os benefícios e custos dó desenvolvimento têm sido desigualmente apropriados 

em termos pessoais, quer se olhe o problema da perspectiva inter-regional, 

quer da intra-regional. Contudo, sabe-se que o processo de desenvolvimento ca 

pitalista traz em seu bojo mecanismos geradores de desigualdades que, se dei­

xados a operar livremente podem levar a sociedade a graus insurpotáveis de 

tensão social e até à ruptura política. 0 Estado, todavia, tem o dever 'de as­

sumir em suas intenções e açoes concretas-, um papel redístributivo. Ó que 

tem se observado, entretanto, e a distancia entre intenções e resultados e a 

manutenção, se naq o agravamento das disparidades existentes, mesmo quando 

as intervenções governamentais passaram a incidir explicitamente sobre a di­

mensão .'regional do desenvolvimento brasileiro. Ademais, o Estado nao so en­

quanto formulador e implementador de políficas, mas também como agente, en­

quanto investidor e produtor de bens e serviços, tem assumido nas suas açoes 

concretas a função de gerador de desigualdades apesar de seus programas re­

gionais terem objetivos opostos, conquanto resultem tao somente em açoes com­

pensatórias. Na medida em que as açoes governamentais se guiem pelos padrões
• • • • » ■ ** ^ « • *" de eficiência determinados apnoristicamente em reiaçao a maximizaçao e comp£ 

siçao do produto, e se amoldem ãs necessidades de expansao capitalista, rele­

gando neste processo aspectos fortemente redistributivos, então a sociedade 

brasileira continuará a ter a inconveniência de conviver com amplas diferen­

ciações espaciais (e pessoais) no curso do seu desenvolvimento. Por conseguin 

te, na medida em que o Estado nao tem exercido o papel de atenuador das desi­

gualdades espaciais de desenvolvimento, cabe convocá-lo para exercitar esta 

função de forma mais incisiva e direta, de modo a que se obtenha um processo 

. de desenvolvimento espacialmente (e pessoalmente) mais equilibrado. Deste mo­

do, poder-se-á proporcionar a todas as regiões do país, e as pessoas que as 

habitam, tanto uma maior participaçao no desenvolvimento nacional quanto uma 

maior apropriação dos benefícios que têm sido gerados neste processo -. Para 
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tal e necessário uma ampla reorientaçao da estratégia nacional de desenvolvj_ 

mento regional, assunto tratado detalhadamente no último relatório da Pesqiri 
sa sobre Desigualdades Regionais''

Alem dos argumentos expostos acima, que, por si so, exigem uma nova pos­

tura política face ao problema regional brasileiro, convém evidenciar algu­

mas tendências globais que caracterizam modernamente o desenvolvimento regi£ 

nal no Brasil.

Em primeiro lugar, os beneficiários dos programas regionais ou tem se 

constituído em uma minoria de origem local ou de nao-residentes da região 

onde ocorrem as intervenções. Na medida em que as políticas regionais nao tem 

gerado benefícios que tenham sido substancialmente apropriados por nativos 

da região, e necessário que se criem novas estratégias que melhor e mais in­

tensamente • internalizem os benefícios desses programas. Por outro lado, os 

programas regionais, sobremodo para o Nordeste, têm se caracterizado, pelo 

menos nas suas intenções, também como estratégias de combate a pobreza. Con­

tudo, em seus resultados estes programas tem gerado fracos rebatimentos so­

ciais (ou ainda maiores mazelas na medida em que contribuem para a concentra 

çao da renda e. riqueza) e tem criado poucos empregos (ou ate mesmo destruído 

muitos). Como estes programas embasam-se na teoria da. polarizaçao', que con­

templa com mais ênfase os aspectos econômicos, infere-se que, como estraté­

gia de combate a pobreza, os programas nao sao adequados. Para o Estado, que 

tem viabilizado a expansao capitalista, assumir uma postura mais redistribu- 

tiva, e essencial que se criem novas concepções de combate a pobreza, para 

isto sendo necessário que se dê mais importância a questão•social e se acei- 

'te o fato inconteste de que pela via apenas da efíciencia voltada para maxí- 

mizaçao de crescimento do produto, nao se resolverão os problemas das desi­

gualdades pessoais de renda,em geralsnem em seus cortes inter e intra-regio- 

nais.

Em segundo lugar, além da crescente tendência a concentração dos benefí­

cios determinada a partir do aumento da concentração da riqueza, que conta 

com o reforço do Estado, observa-se que o padrao de concentração regional da 

atividade econômica, definido desde os primõrdios da industrialização brasj_ 

leira, ainda permanece ostensivo apesar das tentativas de melhorar a reparti  ̂

çao espacial da atividade economica, sobretudo através da crescente indus­

trialização na periferia. Isto nao deve ser confundido com uma melhor disse­

minação espacial dos benefícios, vez que em um processo generalizado de ex-

(1) 0 ultimo relatório da Pesquisa sobre Desigualdades Regionais dedica-se 
exclusivamente a fornecer subsídios para a formulação de uma política de 
desenvolvimento regional para o Brasil. Cf. CME-PIMES/UFPE, Relatório 
n9 08.
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pansão capitalista os maiores beneficiários geralmente se encontram no núcleo 

que comanda a acumulaçao de capital na economia.
í ■

Em terceiro lugar, o estudo do papel do Estado, em suas diversas funções, 

evidenciou nao so o fato de que suas políticas reforçaram a concentração espa. 

ciai e social da renda e da riqueza, como também que, na sua atuaçao explici­

tamente voltada para as regiões periféricas, as intervenções governamentais 

assumiram mais um carater compensatório do que de promotor do desenvolvimen­

to, no sentido amplo. Vale salientar que, com muita frequência, a ação do Est£ 

do através das políticas macroeconômicas e de desenvolvimento setorial, por 

serem indiferenciadas regionalmente e se destinarem fundamentalmente à viabi­

lização da expansao capitalista a partir do centro hegemônico da economia, ti_ 

veram efeitos inibidores e perversos cóm relaçao ao desenvolvimento das áreas 

periféricas. Isto está-, sem duvida, de um lado, associado à ine­

xistência, no âmbito dos diversos tratamentos públicos, de uma perspectiva es 

pacial de intervenção visando adequar as múltiplas formas de atuaçao ao pro­

cesso de ordenamento do território brasileiro, visto como condição e objeto 

específico de atuaçao e, de outro lado, a uma tendência para o Estado se posi_ 

cionar,de fato,como mais viabil.izador e condutor da. unificação dos mercados na­

cionais do que como equilibrador e atenuador das desigualdades, que por sua 

vez estão associadas inevitavelmente ao processo de desenvolvimento à base da 

organizaçao capitalista de produção.

Em quarto lugar, convêm destacar que a penetração de relações capitalis­

tas nas areas rurais das regiões periféricas tem gerado processos de moderni­

zação e tecnificaçao;de proletarizaçao.e de-pecuarizaçao, com excludência so­

cial perversa. Estes processos se complementam a outro que também sob a égide 

do Estado, tem levado mais recentemente ao "fechamento" (na acepçao social do 

termo) das fronteiras a uma agricultura de base familiar, que se compoe essen 

cialmente de nativos e segmentos migratórios que tem procurado estas áreas co 

mo alternativa de fixaçao produtiva. Esta característica social e econômica 

das áreas de fronteira, decorre essencialmente de um privilegiamento a grande 

empresa rural, que na orientação recente das políticas públicas aparenta ser 

a presumida alternativa de natureza econoniico-produtiva capaz de ocupar e in­

tegrar estas areas ao esforço de crescimento nacional.

Finalmente, deve ser dito a luz dessas constatações e tendências mais ge 

rais, que o desenvolvimento regional nao deve ser concebido apenas como uma 

maneira de alimentar o processo de acumulaçao nas regiões mais prósperas do 

país nem deve ser abordado somente como um meio de viabilizar a expansao capi^ 

talista nas áreas periféricas a custos que do ponto de vista social e até po­

lítico sao muito altos. Enfim, o objetivo último do desenvolvimento de uma r£ 

giao, qualquer que seja ela, deve ser a populaçao que a ocupa. Contudo, os rti 

mos do desenvolvimento regional no. Brasil nao apontam nesta direção.


